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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
08/05/2017 - 42- CPI da Previdéncia- 2017

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Havendo nimero
regimental, declaro aberta a 4% Reuni&o da Comissdo Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento n° 161, de 2017,
de nossa autoria e de mais 61 Senadores, parainvestigar a contabilidade daPrevidéncia Social, esclarecendo com precisdo
asreceitas e as despesas do sistema, bem como todos os desvios de recursos. Paraaaudiéncia publicade hoje, convidamos
e ja chamamos gentilmente para a Mesa 0s nossos convidados e convidadas: Sr® Denise Lobato Gentil, professora da
Universidade Federal do Rio de Janeiro; Sr® RivaniaMoura, professorada Universidade Estadual do Rio Grande do Norte;
Sr2Eli lolaGurgel de Andrade, professorada Universidade Federal de Minas Gerais; Sr. Guilherme Delgado, pesguisador
do Ipea, aposentado, e consultor da Comissdo Brasileira de Justica e Paz; e, por fim, o Sr. Cldvis Scherer, Coordenador
Adjunto do Dieese.

Todos sejam bem-vindos! Assumam seus lugares aqui a mesa.
Deimediato, nds vamos passar a palavra aos convidados.

Eu queria agradecer aqui ao Luiz Alberto dos Santos, que me presenteou, neste momento, com o livro A Reforma da
Previdéncia do Governo Temer e o Desmonte da Previdéncia Publica no Brasil.

Parabéns, Luiz Alberto! Pode saber que teve a participacdo direta do Diap (Departamento Intersindincal) e a participacéo,
pelo que percebo aqui, da ANFFA Sindical, da Anfip, da CNTI, CSPB, CSPM, CTB, CUT, Fenafisco, Fitratelp, FNE,
Nova Central, Sinait, Sindifisco Nacional, Sindireceita, Sinprofaz e Sinpro. Meus cumprimentos pelo livro. Com certeza,
val ter um impacto muito grande agui ha nossa CPI. Oxal& vocé possa, um dia desses, vir falar um pouco do estudo que
voceé fez!

Eu queria também anunciar a todos que nés langaremos, no dia 29 deste més, numa audiéncia da Comissdo de Direitos
Humanos, o livro que foi construido, com a participacdo de mais de 50 especialistas, sobre previdéncia - ndo vou citar o
nome agui, no momento, deste ou daguele. Cada um fez um artigo demonstrando o que pensa da previdéncia no Brasil.
Lancaremos no dia 29, segunda-feira, na Comissdo de Direitos Humanos - eles se comprometeram, em grande parte, a
estar presentes -, o livro com o titulo O Dragéo Esta Debaixo da Cama. Esse € o titulo, para todo mundo ficar esperto,
porgue o dragdo est4 ali.

Quero ainda, neste momento em que estou dando avisos, dizer que recebi do Senador Lasier Martins, nosso parceiro agui,
sempre presente, 0 seguinte documento:

Caro amigo Senador Paim, cumprimento-o e informo que ndo poderei participar da reunido da CPl da Previdéncia
gue acontecera nesta segunda-feira, 8 de maio, devido a compromissos assumidos anteriormente com a Associagdo do
Ministério PUblico do Rio Grande do Sul e com a ONG Brasil Sem Grades, que promove, nessa mesma data, em porto
Alegre, o Il Forum Mais Seguranga.

Eu aqui jacumprimento o Senador Lasier Martins, que, além de mandar o documento, fez questéo de falar pessoalmente,
pelaimportancia que ele atribui a esta CPI.

Eu queria dizer atodos os convidados: sgjam bem-vindos!
Acho que eu conhego a maioria. Jative essa oportunidade.
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A senhoraeu cumprimentei antes, porgque esteve aqui, aminhadireita. A Denise jaesteve conosco no debate, por diversas
vezes. NaCNBB tive aalegriade estar, naguela data em que fizemos um grande debate. Eu e V. Ex2fomos os painelistas.
Fiquel muito feliz com a posicéo tirada da CNBB em relag@o a questdo da reforma da previdéncia. Depois, recebi mais
de uma centena de videos, com padres falando no serm&o na igreja, explicando por que todos nés tinhamos de estar
preocupados e de ficar em estado de aerta com essa reforma da previdéncia.

Aindanalinhadosinformes, nessefim de semana, fui aduas universidades. Fui aBento Gongalves, fui aNovo Hamburgo,
fui aregido do carvao e participei de dois grandes eventos em Porto Alegre. Em todos os eventos - quem estavala sabe -,
por unanimidade, eles deixaram clara a sua posic¢éo contra as duas reformas, a da previdéncia e atrabalhista.

Meus parabéns a juventude e meus parabéns as mulheres, que, em grande nimero, estiveram em todos os eventos. Achei
muito interessante o fato de ndo serem s6 homens ou sindicalistas. Todos estavam muito firmes, preparando-se parao dia
18, a data do Ocupa Brasilia, quando eles virao a Brasilia. Inclusive, uma comissdo deles vira a Comissdo, porque sera
um dia em que teremos audiéncias também. Eles virdo agui também para conversar conosco, demonstrando toda a sua
preocupacdo sobre a situacdo em que nos encontramos hoje em relac8o a essas duas reformas.

Antes de passar a palavra para 0s nossos convidados, eu passo a palavra agora ao Relator.

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - Quero dar um boa-tarde atodos e parabenizar e cumprimentar S. Ex2 0 nosso nobre
Presidente, Senador Paulo Paim, por essa peregrinagao.

Comigo também nado tem sido diferente. Nessefinal de semana, fiquei no Distrito Federal - sou Senador de Brasilia-, fomos
avarias cidades, e o clamor sempre é 0 mesmo: a preocupagao com a verdade sobre a questéo da reforma da previdéncia.
O nosso grande objetivo nesta CPI, além de cumprimentar aqui todos os nossos convidados, €, de fato, a verdade.

Nesta reunido de hoje, damos continuidade aos trabalhos de investigacdo desta Comissdo Parlamentar de Inquérito e da
Previdéncia Social (CPIPREV) do Senado Federal, ouvindo especialistas, como o nosso nobre Presidente jafalou, como a
Prof2 Denise Lobato Gentil, professora da conceituada Universidade Federal do Rio de Janeiro; aProf2Dr2RivaniaMoura,
da conceituada Universidade Federal do Rio Grande do Norte; a Prof2 Dr2 Eli lola Gurgel de Andrade, da ndo menos
conceituada Universidade Federal de Minas Gerais; o Dr. Clovis Raberto Scherer, Coordenador Adjunto do Dieese.

Eu falava com o Dr. Clévis que me lembro muito bem do Méarcio Pochmann, nosso primeiro Diretor do Dieese em
Brasilia, uma pessoa maravilhosa, que inclusive foi até Presidente do Ipea; e do nosso querido Prof. Dr. Guilherme
Delgado, que é aposentado do | pea e que é consultor da Comissdo Brasileira de Justica e Paz da Arquidiocese de Brasilia,
gue tem tido toda uma acdo superimportante para nés. A gente procurou qualificar bastante esta audiéncia publica com
especialistas renomados do Brasil inteiro que pudessem vir dar para nés o testemunho de seus estudos, de suas andlises,
para que, neste momento t&o oportuno, nés possamos dar melhores respostas ao povo brasileiro que nos assiste, que nos
esta acompanhando diuturnamente.

NOs ouvimos, na primeira sesséo, 0s representantes dos auditores fiscais e dos auditores do trabalho, procuradores da
Fazenda Nacional, auditores da Previdéncia, no sentido de nds ouvirmos dessas importantes entidades suas posi¢oes.
Agora, estamos trazendo os especialistas, criticos a situacéo.

Nasessdo do Ultimo dia3 demaio desta CPIPREV, foram apresentadasinformagfesimportantissimas pel osrepresentantes
de entidades associativas e sindicais, como o Sindifisco Nacional, a Anfip, o Sinprofaz e o Sinait, entidades
representantativas dosauditoresfiscais daReceitaFederal do Brasil, dosauditoresfiscaisdo trabalho edos procuradoresda
Fazenda Nacional. Trouxeram nlmeros espantosos que precisam ser mais bem compreendidos pel os membros desta CPI.

Esperamos que osilustres convidados da sessdo de hoje contribuam com os nossos trabal hos, prestando os esclarecimentos
necessarios aformagao da conviccdo de cada Senador e Senadora, e apresentem 0s seus estudos, para que possamos trazer
averdade sobre a controvérsia estabel ecida sobre o déficit da Previdéncia Social.

Todos nés sabemos que a Previdéncia Social necessita de uma revisdo periddica para que seja mantido o equilibrio do
plano de custeio e do plano de beneficios, especialmente no que diz respeito ao Regime Geral da Previdéncia Social.
Todavia, a0 apresentar 0os himeros deste déficit, 0 Governo parte de determinadas premissas que queremos saber se sao
falsas ou verdadeiras, se estéo corretas ou incorretas, queremos saber em que parametros legais, constitucionais, atuariais,
demogréficos e fiscais elas se fundamentaram.

Pel os dados apresentados na sessdo do dia 3 de maio desta CPI, a Anfip argumenta que considerou, na sua apresentacéo,
como fonte de financiamento da seguridade social todas as contribui¢Bes sociais arrecadadas e listadas no art. 195
da Constituicdo Federal. Assim, se considerarmos apenas a receita previdencidria liquida, devemos considerar como
arrecadacdo o valor de R$352,55 hilhdes. E, se considerarmos as demais receitas, tais como a CSLL, o Cofins, o PIS/
Pasep, concursos de progndsticos, receitas de 6rgaos proprios da seguridade socia e transferéncia do orgamento fiscal,
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EPU, asoma passa de R$352,55 bilhdes para R$694,23 bilhdes. Nesse cenério apresentado pela Anfip, haveria, em 2015,
um saldo positivo de R$11,17 bilhBes e ndo um déficit.

Segundo o Governo Federal, em 2016 a Previdénciaregistrou um déficit de R$151,9 bilhdes, com crescimento de 59,7%
emrelagdo a2015 - nimeros atualizados pelo INPC. Entéo, quer dizer que hAumacontradi ¢do entre o que diz aA ssociacdo
Nacional dos Auditores Fiscais, 6rgao que faz a arrecadag@o, colocando que haveria um superavit de R$11,17 bilhdes,
e 0 que diz 0 Governo Federal, que colocou que, em 2016, o déficit seria de R$151,9 hilhdes, cerca de 59,7% a mais
do que 2015.

Em valores nominais, o déficit teriasido de R$149,7 bilhGes. A despesa com beneficios cresceu 6,6% e fechou 0 ano em
R$515,9 bilhGes - esse é 0 valor das despesas com beneficio. Ja a arrecadagéo, que ficou em R$364 hilhdes, registrou a
segunda queda consecutiva, caiu 6,4% se comparadaa 2015. Esse valor levaem conta o pagamento de sentencasjudiciais
e a Compensagdo Previdencidria (Comprev) entre o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e os Regimes Proprios
da Previdéncia Social (RPPS) de Estados e Municipios.

Considerando o PIB projetado para 2016, a despesa com beneficios do Regime Geral da Previdéncia Social representou
8,2%. A arrecadacdo liquida foi responsével por 5,8% do PIB, e o déficit, entdo, chegou a 2,4%. Esses sdo dados do
Governo. Sobre esses dados, meus caros palestrantes, é que se debrugam os membros da CPI, e o que desgjamos é que
V. S% nos iluminem, para que possamos trazer toda a verdade com total transparéncia para a opinido publica brasileira,
extremamente interessada nesse tema.

O valor médio dos beneficios pagos pela previdéncia, de janeiro a dezembro de 2016, foi de R$1.283,93. Em relagdo ao
mesmo periodo de 2009, quando comegou a série histdrica, houve um crescimento de 10,8%.

Estou caminhando para a conclusgo.

A maior parte dos beneficios, 68,6%, incluindo os assistenciais, pagos em dezembro de 2016, tinha o valor de até um
sal&rio minimo, um contingente de 23,1 milhdes de beneficios. Mesmo com um vaor tdo baixo, como pode o sistema
de seguridade socia comportar déficit, ja que mais de dois tercos dos beneficios corresponderam ao menor salé&rio de
beneficio? Entéo, vai novamente a pergunta: mesmo com um valor t&o baixo, como pode 0 sistema de seguridade social
comportar déficit, ja que mais de dois tercos dos beneficios corresponderam ao menor salério de beneficio?

Uma das alegages que merecem resposta € se a contribuicdo direta de empregados e empregadores é suficiente para o
financiamento desses beneficios e como a sociedade poderia contribuir de formamais solidaria sem que os empregadores
tenham uma taxa de contribuic&o t&o alta, capaz de inibir o aumento do empregado formal.

Nesse sentido, cabe indagar se a mudanca da forma de contribui¢do do seguro especial ndo acabara por excluir parcela
significativa de segurados agricultores do sistema previdenci&rio em face da dificuldade de terem de comprovar o
recolhimento individual dessas contribuicdes, ao contrério do sistema atual, que é baseado nas contribui¢des sobre
produc&o comercializada.

Também cabe um questionamento de ordem econdmica, na medida em que, ha cerca de trés anos, o Pais passa por greve
recessao, beirando adepressao econdmica, com 14 milhdes de desempregados. S&o 14 milhées de desempregados! Em que
medida essa crise econdmicarepercute no déficit apresentado pelo Governo? O seu impacto é conjuntural ou permanente?
E possivel afirmar que aretomada do crescimento de forma sustentada impacta positivamente na reduco do déficit e que
até, quem sabe, se possa reverter esse quadro e produzir um superavit? Se positivo, em quantos anos e em que contexto
isso se dara?

S0 perguntas que ficam no ar e que merecem uma resposta. S&o muitas as indagages. Esperamos que sequéncia
de debates e troca de informagdes tornem possivel a construgdo de um relatério que aponte para saidas e tornem
possivel a discussdo mais racional da proposta da reforma da previdéncia social, que tramita no Congresso Nacional,
como alternativa verdadeiramente factivel.

Muito obrigado.
Essa seriaaconsideracdo inicial.
Tenho aqui perguntas sobre a questdo or¢camentaria que faremos depois da exposi¢do de vocés.

Este discurso e a introducdo do trabalho de hoje que o Senador Paulo Paim ja fez e que eu fiz aqui estdo a disposicéo
de todos no site. Eu gostaria que a Secretaria tirasse uma copia e entregasse para cada um dos palestrantes a minha fala
inicial. Para quem, do Brasil, tiver interesse, vao estar disponiveis no site da CPl as nossas consideragdes iniciais, tanto
as minhas quanto as do Paulo Paim. A gente tem feito o possivel e o impossivel para tentar acertar.

Passo a palavra para 0 nosso Presidente, para que ele a passe para 0s hossos pal estrantes.

3/54



Reunido de: 08/05/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Vamos, de imediato,
entdo, ouvir 0s nossos convidados.

De fato, quanto aos nimeros que o Governo coloca, eu, pelo menos, tenho uma radical discordancia de 100%, mas nada
melhor do que o debate para apontarmos os caminhos da verdade, somente os da verdade.

Deimediato, por favor, tem apalavraa Sr2 Denise Lobato Gentil, professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Boatarde atodos!

Boatarde, Senador Paim! Quero cumprimenté-lo, mais umavez, por estar aqui presidindo mais umareuni&o de luta pelos
direitos dos trabal hadores brasileiros. E uma honra, portanto, ser sua convidada.

Quero cumprimentar o Senador Hélio José, inclusive pelafala que fez aqui inicialmente, muito esclarecedora, sobre os
desafios desta CPI.

Quero cumprimentar todos os presentes, inclusive minhas nobres colegas Rivaniae Eli lola, Guilherme Delgado e Clovis
Scherer.

Boatarde! Bom trabalho atodos nés!

Eu quero comecar minha fala parabenizando o Senador Paim, porque ele tem sido um gigante na busca da verdade,
da elucidacdo sobre essa questdo da previdéncia, um tema t&o sujeito a manipulagles, tdo sujeito a interpretacOes
tendenciosas. Ele tem sido incansavel na busca da melhor resposta a tantas polémicas para a sociedade.

O ponto de partida da minha fala sera o de dizer que s tem razéo um governo de fazer uma reforma da previdéncia se
houver um déficit no presente ou um déficit no futuro. O titulo da minha palestra é "O déficit da previdéncia nem hoje
nem no futuro”. Eu pretendo comegar levantando trés perguntas, para tentar respondé-las durante a palestra. A primeira
delas & ano ap6s ano...

N&o, ndo é esse 0 edlaide.

Ano apbs ano, ndo hd um processo de autoavaliagdo da qualidade das projecdes que o Governo faz sobre o INSS. O
Governo ndo consegue prever outra coisa a ndo ser déficit sempre na previdéncia. Entdo, a primeira pergunta & quando
previu o déficit, 0 Governo acertou ou errou nas suas previsdes até hoje?

O Governo tem feito, através do Anexo de Metas Fiscais das LDOs, desde 2002 até hoje, previsdes de resultado, de
receitas, despesas e necessidade de financiamento da Previdéncia, sempre com déficit. Entdo, o que fizemos? Quando digo
"nos', estou falando de mim e de uma equipe de mais seis pessoas, que reline economistas, engenheiros, matematicos.
O que fizemos? Fomos tentar ver qual era a capacidade de previsdo do Governo, qual era o grau de acerto das previsdes
do Governo.

Entdo, a primeira pergunta € esta: 0 Governo acertou ou errou nas suas previsdes entre 2002 e 2016?

A segunda pergunta - e, € claro, o Governo errou nas suas previsoes, foi essa a constatagdo a que chegamos - € por que
0 Governo errou esse tempo todo, de forma sistemética e por grande margem?

A terceira pergunta € quais as chances de o novo modelo atuarial que o Governo esta propondo, que esta usando para
fazer areforma da previdéncia e que projeta um déficit de 2017 a 2060 estar errado sobre o futuro?

Alguma coisa aconteceu na hora em que se passou de um pen-drive para o outro, o que deixou as frases completamente
truncadas. Depois, vou arrumar isso, paradeixar agui uma copia, Senador Paim.

Ent8o, estas sdo as trés perguntas que vou tentar responder: se ha ou ndo credibilidade nas previsdes do Governo entre
2002 e 2016, por que 0 Governo erratanto e, em terceiro lugar, se €le pode continuar errando, a partir do estudo do modelo
atuarial que ele esta fazendo, as previsdes novas para 2060.

Entao, vocés estéo vendo agquele gréafico? Tavez, sgjaum pouco dificil de ser entendido em primeiram&o. E um gréfico
gue mostrao erro entre o previsto e o realizado. As projecdes delongo prazo do Governo estéo ali, naguelaslinhas, através
das vérias LDOs no eixo horizontal, LDOs de 2002, de 2003, de 2004 e de 2005, para 0s anos de 2012, de 2013, de 2014
e de 2015. Escolhemos os quatro anos que tém mais frequéncia nessas LDOs para ver se 0 Governo acertou ou errou
nas suas projegoes.

Vou pegar duas LDOs para dar exemplo para vocés. a LDO de 2004 e aLDO de 2014. A LDO de 2004 superestima,
por exemplo, o déficit do ano de 2014. Certo? Houve, de fato, uma subestimagdo das receitas - este foi o primeiro erro, a
subestimacdo das receitas -, 0 que representou uma previsao de receita de R$157 bilhdes a menos do que foi arrecadado.
O Governo previu que teria determinada receita no ano de 2012 e errou bastante, porque subestimou essa receita. O erro
de estimac8o dareceitafez com que ele também errasse na previsdo do resultado da previdéncia, ou seja, da necessidade
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de financiamento da previdéncia. O erro chegou a R$26,43 bilhGes, um erro de 37,5% a mais do que aquilo que foi
efetivamente realizado. Entéo, a margem de erro, de fato, de R$26 bilhes levaa um erro de 37,5%.

Pegando agora o0 ano de 2013, vemos que a LDO de 2004 errou o valor da necessidade de financiamento da previdéncia,
entre o efetivo e o projetado, em R$22,11 hilhdes a mais, o equivalente a um erro de 29%. Entdo, o déficit esta sendo
sempre superestimado, com essa margem de erro. Por qué? Porque areceita é que é subestimada. Entdo, o déficit aparece
superestimado.

Outro exemplo aqui éaL. DO de 2014. A LDO de 2014, que é entregue em abril de 2013, contém um erro de previsao para
0 ano de 2013, subestimando, neste caso, o déficit em R$15 bilhdes, ou seja, um erro de 15% amenos do que efetivamente
aconteceu. Nesse caso, houve um déficit maior, efoi estimado um déficit menor. Certo? A LDO de 2014 também estimou
amenor o resultado do ano de 2014 em R$22 hilh8es e, em 2015, em R$22 bilhdes, numa margem de erro de 103%,
de onde se conclui que, entre as previsdes que 0 Governo tem feito e aquilo que efetivamente ocorre, ha uma distancia
enorme, com uma larga margem de erro.

Entdo, qual é o significado estatistico que a gente percebe? Todos os valores acima do eixo horizontal significam uma
superestimagdo, e todas as curvas abaixo, portanto, so aquelaamarel a, significam umasubestimagéo do déficit. O Governo
tem errado sistematicamente nas suas previsdes. E, quanto mais distante é o periodo a ser previsto, maior é o erro. Entao,
guando se esta em 2004 tentando estimar 2024 ou, como nesse caso, 2015, 0 erro aumenta, quanto mais a gente se afasta
no tempo para estimar o ocorrido.

Entdo, isso faz agente concluir que as projegdes do Governo ndo tém grande validade estatistica para o futuro, um futuro
mais longo, como, por exemplo, os anos de 2050, de 2060. Que credibilidade teria um modelo atuarial que erra no curto
prazo ou no médio prazo com relagéo ao futuro, aos anos de 2050, de 20607 Ent&o, a capacidade de previsio é baixissima

A segunda pergunta €: por que o Governo errou tanto nas previsdes de déficit até hoje? E a primeira resposta... N&o vou,
é claro, falar de todas. Eu vou levantar dois pontos apenas, porque ndo ha muito tempo. Alias, o Senador ndo disse de
guanto tempo eu disporia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Vou informar, sd ndo
quis atrapalhar. Cada painelista vai ter o tempo de 20 minutos, ainda com a tolerancia necesséaria para completar o seu
pensamento.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Comega agora a contagem, ent&o, a partir do aviso. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Se dependesse s6 de mim,
eu, com certeza, daria 20 minutos a partir de agora, pelo brilhantismo da sua palestra.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Entraem vigor na hora da sua declaragéo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Esta bom!

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Ent&o, o Governo erra porque ele, costumeiramente, subestima a receita. E por
gue ele subestima a receita? Porque, por exemplo, antes do ano de 2016, o Governo utilizava a PNAD de 2009 para
projetar as variaveis do mercado de trabalho. Entéo, taxa de participacéo no mercado de trabal ho, taxa de ocupagéo, taxa
de urbanizacdo, taxa de cobertura contributiva, taxa de participagdo dos subconjuntos da populagdo urbana e rural eram
todos valores da PNAD de 2009. Mesmo que ja existisse a PNAD de 2011, de 2012, de 2013, o Governo continuava
usando os valores da PNAD de 2009, como se os dados de mercado de trabalho tivessem ficado congelados ao longo
do tempo. Isso inviabiliza uma estimativa real de receita, pelo menos mais proxima da realidade, porque significa que
ndo ha dinamismo nenhum no mercado de trabalho ao longo do tempo. O que, de fato, se verifica € que o ano de 2009
foi estrategicamente escolhido porque ele foi um ano de crise para a economia brasileira, um ano de elevadas taxas de
desemprego, de baixas taxas de participagao, de baixas taxas de ocupagéo.

Entéo, o fato de o Governo escolher 0 ano de 2009, quando o Pais tinha sido atingido por uma grande crise internacional,
implica a subestimacdo das receitas que vém do célculo das varidveis do mercado de trabaho e que, portanto, fazem
com que o modelo colapse, porque ndo existe projecdo que mantenha uma varidvel constante ao longo do tempo. No
modelo atuarial, as variaveis - desculpem o pleonasmo - precisam variar, mas, no caso das previsdes do modelo atuarial
do Governo, elas sdo constantes.

Depois que 0 Governo entregou 0 seu model o novo, em marco, ele trocou a PNAD de 2009 pela PNAD de 2014. Agora,
a PNAD de 2014 é areferéncia para as projegdes no mercado de trabalho até 2060, como se pudéssemos congelar uma
fotografia do mercado de trabalho de 2014 e disséssemos que, em 2015, em 2016 e em todos os demais anos, ataxa de
participacdo, a taxa de ocupacdo, a taxa de urbanizagdo, a taxa de cobertura contributiva se manteriam as mesmas ao

5/54



Reunido de: 08/05/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

longo do tempo. Evidentemente, essa é umafalhatécnicamuito grande. Qual quer economista chegaria a conclusdo de que
ndo se faz projecdo dessa forma. As projecoes precisam ser feitas com séries longas e com séries com frequéncia curta,
frequéncia trimestral, frequéncia mensal. E as séries longas tém de ter pelo menos 30 observagdes, mas de preferéncia
50 a 54 observages. Uma projecdo em que as variaveis do mercado de trabalho sdo as mesmas por décadas distorce,
enviesa o resultado, particularmente quando a gente percebe que o ano escolhido € um ano desfavoravel paraasvariaveis
no mercado de trabal ho.

O segundo aspecto de que quero falar é que o Governo, quando vai prever suas receitas da Previdéncia, evidentemente,
ndo estima, ndo faz nenhum célculo - até onde eu saiba, 0 Ministério da Fazenda nédo apresenta nenhum calculo - das
supressoes de receitas que sdo realizadas ao longo da execugéo da politica monetéria.

Pode passar mais um eslaide, por favor.

As perdas anuais de receita da Previdéncia poderiam ser acompanhadas por estudos responsavels sobre as suas
consequéncias. Por exemplo, qual a consequéncia sobre a previdéncia de uma politica macroeconémica recessiva
que produz 14,2 milhdes de desempregados, uma politica macroecondmica deliberadamente recessiva, uma politica
macroecondmica de juros altos, excepcionalmente altos, para um periodo de depressdo econdmica? Quais sdo as
consequénciasdeum gjustefiscal de compressao de gastos absol utamente essenciai s que deprime aeconomia, que paralisa
mais de mil obras no Pais e que, portanto, faz com que as empresas ndo se sintam nem um pouco estimuladas a arriscar
no circuito produtivo? Elas todas véo para o circuito financeiro. Portanto, o circuito produtivo ndo tem investimento, ndo
tem renda, n&o tem empregos. E dbvio que isso atinge a previdéncia social, porque a principal fonte de arrecadacéo da
previdéncia socia é a folha de pagamentos. Qual é a consegquéncia de uma politica macroeconémica recessiva sobre a
previdéncia? O Governo nunca se manifesta arespeito disso como se ndo tivesse nada a ver com isso!

A segunda coisa sd0 as desoneragdes da receita de seguridade social. N&o vou repetir, porque muitos que me antecederam
no Senado jafalaram. Em 2015, o patamar das desoneracfes dareceitaso naprevidénciafoi de R$151 bilhdes. A estimativa
para 2017 € de mais de R$220 bilhdes. A sonegagéo das contribuicdes previdenciarias foi de R$103,7 bilhSes em 2015. A
DRU (Desvinculagéo das Receitas daUnido) é de R$63,8 bilhdes. A dividaativa previdenciaria, cujo acimulo é resultado
do sucateamento da Procuradoria da Fazenda Nacional, que também é intencional e deliberado, é de R$374,9 bilhdes. Ha
auséncia de concursos para auditores fiscais da seguridade social. Hoje existem apenas 900 auditores fiscais, quando ja
existiram 4.180, ou seja, ha uma caréncia de 3.280 auditores fiscais.

Quanto aterceirizacdo da reforma trabalhista, que impacto isso tem sobre a previdéncia? Como é que o Governo toma
a atitude de uma reforma trabal hista sem dizer aos cidad&os brasileiros que isso vai afetar as receitas da previdéncia? E,
simultaneamente, no mesmo instante, prop&e areformada previdéncia, sem sequer mostrar ands qual € oimpacto deuma
ou de outral Entdo, nds estamos as cegas nesta Casa, assim como na Camara.

Recentemente, foi aprovado um programa de parcelamento da divida previdenciéria, um programa de parcelamento que
perdoa 90% dos juros, das multas e dos demais compromissos que as pessoas tém, um vasto programa de beneficios a
devedores da previdéncia social, e aprovavel privatizacdo da cobranca dadivida ativa no futuro, que pode ficar por conta
dos bancos, que sdo também, eles mesmos, devedores da previdéncia. Como é que os bancos cobrardo asi mesmos?
Entdo, ha um conjunto de medidas e de politicas macroeconémicas, trabalhistas e previdencidrias que vao atingir com
muita violéncia a previdéncia, e o Governo ndo nos mostra nenhum estudo de impacto, como se nds fossemos cidaddos
de quinta categoria, uma sub-raca que pode engolir qualquer tipo de reforma da previdéncia sem questionamento algum!

Quero saber se esta geracdo de Senadores vai passar para a histéria como uma geracéo de Senadores que votou reforma
trabalhista e reforma da previdéncia no escuro, sem saber o que isso significa para o resto da populagdo! E isso que vai
ficar nahistéria

Qual é o patamar de responsabilidade que nés vamos ter com relagéo a isso? Ha um monte de interrogacGes, coisas que
nos sabemos e coisas que ainda ndo sabemos sobre a previdéncia.

Outro ponto importante € a previsao que o Governo tem de erros do lado da despesa.

Passe mais um eslaide, por favor.

O Governo costuma mostrar estatisticas que denunciam um crescimento feroz da populacdo idosa. Nés teriamos, por
exemplo, em 2030, 20% da populacdo total de idosos, e, em 2060, esse percentual cresceria para 35,15% de idosos da
popul acdo total, uma coisa absol utamente assustadora. O Governo trabal ha com um cenério demogréfico aterrorizante. E
assustadora a quantidade de idosos que esta disposta nas estatisticas.
O que ndo nos é mostrado?
Passe 0 outro eslaide, por favor.
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O que ndo nos é mostrado € que a taxa de crescimento da populagéo idosa é decrescente. Eu gostaria de saber se, aqui
no plendrio, alguém sabe disto, que a taxa de crescimento da populagéo de idosos é decrescente. Em termos absol utos, o
ndmero de idosos cresce, mas 0s acréscimos anuai s decrescem ao longo do tempo. Portanto, a curva é assim: descendente.
NOs estariamos em 2017 no pico do crescimento dessataxadapopul agdo idosa, e dai parafrente ndsteriamos decréscimos.

Isso nos faz pensar que a despesa no futuro - esses dados séo do IBGE - haveriade cair, e ndo de subir, adepender dataxa
de crescimento do PIB. Se ataxa de crescimento do PIB acompanhar a taxa de crescimento da populacdo idosa, ou sgja,
mesmo que o PIB sgjadecrescente, por que ndstemeriamos o envel hecimento da popul agdo? Mas, se ataxade crescimento
do PIB no futuro for superior ataxa de crescimento da populagéo idosa, que é decrescente, menor temor teriamos ainda.

Ent&o, o que € que faz 0 model o atuarial do Governo? O modelo atuarial do Governo prevé uma taxa de crescimento do
PIB que é decrescente demais. O Governo faz um cendrio futuro para nés muito pior do que o presente. A gente precisa
perguntar: pautado em que o Governo faz isso? Por que 0 Governo, que ndo tem condicfes de prever nem o PIB do
préximo trimestre, pode prever que, entre 2020 e 2060, nés teremos uma queda vertiginosa do PIB? A partir da década
de 40, ele serasempreinferior a1,5%. Ao longo dos proximos 42 anos, aeconomiavai crescer, em média, 1,67% apenas,
até que, em 2060, chegaremos ao fundo do poco: 0,74%. Ou sgja, 0 Governo prevé um desastre para o nosso futuro. E um
desastre! E claro que era preciso fazer isso, porque, se vocé se depara com uma taxa de crescimento da popul agéo idosa
decrescente, s6 hd um jeito de se gerar déficit no futuro, s6 ha duas formas de se gerar déficit no futuro: ou o PIB cresce
menos do que cresce a populacdo, e ai vocé tem de simular um cenério futuro desastroso - a queda do PIB tem de ser mais
répida que a queda do gasto para poder o resultado final ser deficitario, como diz o0 Governo, em 11% do PIB; hoje, séo
8,5%, e seriam 11% do PIB -, ou, ent&o, os beneficios tém de crescer acima do crescimento do PIB.

Desculpem o economés e a matemética, mas arelagdo € gasto com previdéncia/PIB. Para que essarazdo cresga, ou vocé
diminui o denominador, que é o PIB, ou vocé aumenta o numerador. Como a taxa de crescimento da populagéo idosa é
decrescente, s6 hd uma saida: ou vocé aumenta os beneficios, o valor dos beneficios, corrigindo o valor dos beneficios
acima do PIB e dainflagdo, ou vocé faz o PIB cair vertiginosamente. O Governo usou as duas coisas. 0 Governo tanto
provocou umagueda nas suas projegdes do Pl B quanto aumentou a corregdo do sal&rio minimo, que corresponde a68% do
piso dos beneficios previdenciarios. Enfim, é absolutamente constrangedor para nés brasileiros sabermos que o Governo
se deparou com uma taxa de crescimento decrescente da populagéo idosa e teve de usar desses dois artificios para poder
obter como resultado um déficit na previdéncia.

Quanto ao calculo do PIB - pode passar, por favor, maisum edlaide -, ali em vermelho estd o PIB decrescente daLDO de
2018; em azul esta o PIB decrescente daLDO de 2017. A pergunta & por que de um ano para outro a estimativa do PIB
caiu tanto? Por que essas curvas sdo tao distantes entre uma LDO e outra? S8o perguntas que precisam ser respondidas.
Como se chegou a esse PIB, aos dois PIBs, aias?

Eu poderia, por exemplo, fazer outra suposi¢o que ndo essa. Por exemplo, em vez de supor - passe uma transparéncia,
por favor - um cenario como o do modelo atuarial do Governo, em que o PIB cresce ataxas anuais de 1,7% e em que, em
2060, o PIB tera R$92 trilhdes, posso supor outra coisa. Passo supor, por exemplo, que o PIB pode crescer no primeiro
cendrio a 2,5%. Ele chegara, em 2060, a R$130 trilhdes, o que € 40% maior que o PIB previsto no modelo atuarial do
Governo. O percentual de 2,5% ndo € uma coisa téo assustadora para arealidade brasileira. Mas eu também posso supor,
Se eu quiser, um crescimento de 3% e posso chegar a conclusdo de um PIB de R$159 trilhdes, 72% acima do PIB do
modelo atuarial do Governo.

(Soa a campainha.)

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Também posso supor mais do que isso.

Enfim, o modelo atuarial responde a forma como eu o projeto, aos meus pressupostos, as minhas hipéteses. Portanto, eu
preciso ter do Governo um esclarecimento de por que o cendrio futuro é tdo devastador. S6 se a Coreia do Norte estiver
apontando na nossa diregdo algum missil... I1sso fica ainda mais constrangedor quando a gente pensa que, recentemente,
um trabalho foi premiado pelo Tesouro Nacional, um trabalho de autoria de Rodrigo Orair, de Fernando Siqueira e de
Sergio Gobetti, que sdo trés economistas muito conceituados em Brasilia e no Brasil, que calculam o multiplicador do
gasto com beneficios sociais. Esta ai o multiplicador, os multiplicadores fiscais na recessdo. Esse trabalho foi téo bem
feito, € um trabaho de tdo alto nivel que foi premiado pelo Tesouro Nacional, que devia prestar atencdo na hora de fazer
0 modelo atuarial, porque, segundo esse estudo premiado pelo Tesouro Nacional, para cada R$100 que sdo gastos em
beneficios sociais, retornam em PIB R$150, porque o multiplicador é de 1,5. Esse estudo se pautou em séries historicas
longas, limpas de sazonalidades, filtradas, muito bem-feitas, com model os econométricos semel hantes aos que s&o usados
nos Estados Unidos. Portanto, ndo é possivel duvidar da qualificacdo desse trabalho. E o multiplicador dos beneficios
sociais € de 1,5. Ou sgja, quanto mais o Governo gasta com beneficios previdencidrios, mais retorna naformade PIB e
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renda para a populacdo. O modelo do Governo raciocina de formainversa ao prémio que ele concedeu aos economistas:
guanto mais envel hece a populagéo, menor € o PIB, para o Governo.

Senador Paim, sei que o senhor ja tocou a campainha ai. Tenho poucas conclusdes a fazer neste final. As conclusoes,
vistas, portanto, por outro angulo, sdo as de que o que determina o resultado previdenciario, na verdade, € o modelo de
sociedade e de desenvolvimento econdmico que se desgja para o futuro. Se vocé desenhar um futuro trégico, um futuro
dramaético, um futuro pessimista, em que ndo hanadaafazer ando ser aceitar o desemprego, aceitar areducdo de beneficios
sociais, aceitar que n6s ndo temos nadade melhor afazer com apoliticamacroecondmicaando ser manipular taxasdejuros
altas, aceitar que o Governo desejou e desgjara sempre se retirar com 0s seus investimentos, obviamente as variaveis que
definem o resultado da previdéncia, como o nivel de emprego e como os sal&rios médios, serdo absolutamente irrisorias,
e, portanto, haverd, de fato, uma crise. Mas, se este Governo definir que o futuro serd de valorizagéo do trabalho, de
valorizagdo do emprego e de valorizagcdo da renda da grande mai oria da sociedade e que, portanto, ele quer enxergar isso
nareformadaprevidéncia, porque assim o fard e assim serg, assim ele espera dos préximos presidentes, €l e projetaraoutro
cené&rio de PIB, outro cenério de emprego e renda para a popul acdo.

Eu ainda tenho algum tempinho? Tenho cinco minutos?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Tem dois minutos.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Tenho dois minutos. E o suficiente.

Ent&o, sO repito: as grandes fragilidades estruturais de um sistema previdenciario derivam, acima de tudo, da auséncia de
um projeto de desenvolvimento para o Pais.

Senador, nos fizemos trés cendrios, que eu queria mostrar para vocés. Para fazer cendrios para o futuro, nds precisamos
de uma andlise ndo convencional para os problemas da previdénciasocial. O que é umaanalise ndo convencional ? E uma
andlise que abre espago para ademocracia e para 0 bem-estar, que abre espaco de emprego para os jovens que hoje estdo
desempregados, cujaforcade trabalho atingira o pico na década de 20 deste século. Nés temos de dizer paraeles: "V océs
terdo algo a esperar ai pelafrente.”

Entdo, nos fizemos trés tipos de cenarios. Esses cenarios sao feitos com as seguintes hipdteses. Como eu digo para voces,
qualquer modelo funciona de acordo com as suas hipoteses.

(Soa a campainha.)

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - A primeirahip6tese € ade que nds teremos ganhos de produtividade. Ao contrério
do que diz 0 modelo do Governo, nés teremos ganhos de produtividade. Embora o Governo também diga que existam
ganhos de produtividade, ele ndo diz de onde eles vém. Devem cair do céu, porque ndo ha nada no modelo que diga por
gue a produtividade da economia crescerd a 1,7% ao ano, como diz 0 Governo. Nés fomos mais modestos: uma vez que
a economia americana cresce a 1% ao ano, nos fizemos cenarios de crescimento de 0,7%, de 1% e de 1,2%.

Também fizemos a hi pétese de que haveriaaumento de emprego formal em funcdo do crescimento que o proprio ganho de
produtividade provocardnaeconomiae de que haveriaumamel horianaeficiénciadagestao dareceita. Nao é possivel! 1sso
estéao alcance do Governo. Pode ser que aprodutividade ndo estejatédo diretamente ao seu al cance, pode ser que 0 emprego
formal ndo esteja téo diretamente ao seu alcance, mas a revisdo das desoneracOes estd ao a cance do Governo, a reducéo
das Desvincul agBes da Receitada Unido estd aalturadas maos do Governo, arecuperacao dos créditos previdenciariosesta
também ao seu alcance, bem como o combate a sonegacdo, a revisio desse imenso e interminavel rodizio de negociagéo
da divida desses devedores e a realocagdo dos recursos da Conta Unica, que estdo 14 parados, empogados, e que hoje
significam mais de R$1 trilhao.

Enfim, trabalhamos também nesse modelo com uma hip6tese que € a do Governo, de que so existe uma fonte de receita
na previdéncia, que é areceita de contribuicdo sobre a folha. Fizemos uma simulagdo que € inconstitucional, mas vamos
entrar no jogo, vamos usar as equagdes de receita e despesa do Governo e, portanto, vamos supor que so existe umafonte
de receita para pagar a previdéncia, que é areceita de contribuicéo sobre afolha.

Em terceiro lugar, vamos usar uma remuneragdo dos trabal hadores corrigida apenas pelo indice de inflacdo previsto pelo
Governo no modelo dele. E vamos deixar, mesmo que altamente suspeitas, as mesmas egquagdes mateméticas de receita
e de despesa.

Vamos rodar os resultados, por favor.

No primeiro quadrante, a esquerda, estad o modelo atuarial do Governo. Aquela curva cinza €, obviamente, o déficit. A
curvavermelha é a despesa, e aazul é areceita.
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No nosso modelo, com um cendrio pessimista, de fato, também encontramos um déficit, mesmo com todas as hip6teses
gue nos formulamos agora. Porém, esse déficit € 54% inferior ao déficit do modelo de referéncia do Governo.

No segundo cenério, que estamos chamando de moderado e que esta no canto inferior esquerdo, depois de rodarmos as
hip6teses que nds previamos de formalizag&o da forga de trabaho, de crescimento da produtividade e de melhoria na
gestdo da receita, nds encontramos um superdvit, ja em 2038, de R$13 bilhdes e, em 2050, de R$613 hilhdes, o que
significa que, no futuro, no longo prazo, ndo havera déficit, nem hoje nem ontem. 1sso depende de como se gere apolitica
macroecondmica, de como se gere a politica industrial, de como se gere a politica educacional do Pais e de como se
trabalha com as estatisticas demograficas. Eu, infelizmente, ndo vou falar mais sobre isso.

No cenario otimista, ha um superavit, apartir de 2027, de R$9 bilhfes e um superdvit, em 2050, de R$4,7 trilhdes.

O que quero dizer é que tudo depende de como vocé usa os nimeros! Se vOocé quiser supor outros cenarios, o resultado
seraoutro. N&o existe um resultado Unico, deterministico, inexorével! O modelo ndo é como 0 Governo desenha, dizendo
gue o déficit vai ser de 11% do PIB e que, em cima disso, fara uma reforma da previdéncia. Pode haver véarios nimeros
em cima de cendrios completamente diferentes.

Ent&o, Senador Paim, agradeco muito a oportunidade e quero dizer que 0 que encontramos, haverdade, foram cenariosem
gue ndo hafuturo, em que ndo hahorizonte parao Brasil. Esse model o atuarial do Governo é um model 0 manipuladamente,
fraudul entamente, tendenciosamente voltado para dar déficit. Quero dizer que temos um artigo escrito sobreisso de mais
de 20 péginas, em que detalhamos, inclusive, as equacdes, cada célula desse modelo. N&o estou dizendo isso de forma
leviana, mas posso assegurar para Vocés que é absolutamente decepcionante para um cidaddo brasileiro saber que essa
reforma da previdéncia esta sendo construida em cima de fraudes mateméticas, de fraudes atuariais, porque as contas
estéo erradas!

Senador, conto com a suaforca e com a sua dignidade no Senado, assim como com o Senador Hélio José e com todos 0s
gue estdo aqui presentes, para que se sensibilizem, porque essa reforma precisa ser interditada. Ela esta, na sua origem,
gue € o modelo atuarial, completamente tendenciosa, incorreta. Ela precisa ser julgada desde o seu modelo atuarial, para
ser interceptada. A sociedade brasileira ndo merece isso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem, Sr Denise
Lobato Gentil, professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que faz sua exposi¢ao demonstrando que ha uma
farsa em matéria de nimeros para apontar a necessidade de uma reforma nos moldes em que o Governo esta propondo.

Cumprimento V. $? e digo que lhe dei em torno de 30 minutos, de 35 minutos. Saberel ter a mesma generosidade com
0s outros convidados.

Chegou a Mesa, e me vejo ha obrigacdo de comunicar ao Plenério, o seguinte aviso:

Os assistentes sociais estdo numa manifestacdo neste momento contra o desmonte da previdéncia social,
ocupando o prédio do Ministério da Previdéncia Social. O clima esta tenso. Precisamos de ajuda. Podera
haver violéncia. Pedimos que o senhor, se possivel, neste momento, usando a Presidéncia da CPI, faca um
apelo para que a Policia Militar ndo faca nenhum tipo de agressao, de violéncia contra os manifestantes que
estao la de forma pacifica.

Essas ocupacdes vao acontecer, ndo tenham dlvida, em todo o Brasil, como, no dia 18, havera o Ocupa Brasilia. Esta
previsto que milhares de pessoas estardo aqui fazendo um legitimo protesto, ratificando o que disse aqui a Sr2 Denise
Lobato Gentil.

Vamos, de imediato, conceder a palavra a Sr2 Rivania Moura, professora da Universidade Estadual do Rio Grande do
Norte.

A SR2RIVANIA MOURA - Boatarde!

Eu gostaria de saudar todos na pessoa do Senador Paulo Paim, por presidir a CPl da Previdéncia, neste momento
extremamente importante, para discutir areal situag@o da previdéncia socia no Brasil, como €ela se estrutura e como se
encontra ndo so agora, mas também nas perspectivas futuras, como a Prof2 Denise Gentil apontou nos seus estudos.

Eu gostaria de ressaltar a importancia deste momento, um momento de debate, um momento de levar também para o
conjunto da sociedade o conhecimento acerca da situagéo da previdéncia, um momento de discutir 0os argumentos que sao
postos para pensar uma reforma da previdéncia, como tem sido ultimamente. Na nossa concepgéo, ndo é uma reforma,
mas, de fato, uma contrarreforma, porque € um retrocesso total no curso da politica de protecéo social.

Mais importante do que este momento de debate é que, de fato, esses debates possam se transformar em novas analises,
reflexdes e propostas para a previdéncia social, propostas diferentes daquelas que temos hoje, diferentes do que esta ha
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mesa com a PEC 287. Entdo, esperamos que o fruto destes debates, o fruto da CPl, em busca das contas da previdéncia, da
real situagéo daprevidéncia, também setransforme num momento de luta, deresisténcia, de novas propostas e aternativas
paraa previdéncia socia, diferentemente do que o que temos com a PEC 287.

Entdo, a nossa fala aqui vai no sentido de trabahar alguns argumentos que tém sido postos para justificar a suposta
situacéo tragica da previdéncia, como o Governo apresenta. Nds trabalhamos com alguns dados que j& foram discutidos
em reunides anteriores. Trazemos as andlises de dados da Anfip, do Dieese, da Organizacdo Internacional do Trabalho e
da prépria Previdéncia Social, por via de seus documentos e contas.

NGs comegamos afirmando gue vivemos um momento de aprofundamento do processo de reforma do Estado, de modo
mais acelerado e severo, no que visa a ampliar 0 superavit primério, a politica econdmica de manuten¢do do superavit
primario. Este € um momento de aprofundamento dessa politica, que visaa ampliar e amanter asangriado fundo publico
para os credores da divida publica. Ent&o, isso estéa no fundamento de toda a proje¢do econémica levantada com os
ndmeros, com arealidade que nds temos hoje, e das projegdes futuras. A Prof@ Denise bem apresentou aqui 0s equivocos
gueexistem nessas proj ecdes. Entdo, pensar areformadaprevidéncianesse cenario significacompreender que essapolitica
de manuten¢do do superdvit primério - e é cada vez mais crescente a manutencado desse superdvit primario - implica,
em contrapartida, diminuir os gastos com as necessidades dos trabalhadores. Entdo, a l6gica que esta envolvida nessas
mudangas tem essa perspectiva, assim como, por exemplo, a reforma hoje proposta da previdéncia, a contrarreforma,
conecta-se a j& aprovada recentemente PEC da diminuicdo dos gastos, que, assim como a Lei de Responsabilidade
Fiscal, aprovada desde o ano 2000, vem com o discurso ideologizado da moralizag&o dos gastos publicos, mas que, ao
contrario disso, significadiminuir os gastos exatamente com as demandas e necessidades que vém dos trabal hadores e da
protecdo socia. Entdo, isso significa gjustar as contas para funcionar esse cenério de ndo atendimento das necessidades
dos trabal hadores.

Ai hduma questdo importante que vamos discutir: aimportancia econdmica que tem a previdéncia social nesse cenario e
no proprio crescimento daeconomia. NOs precisamos compreender - este é 0 apel o de todo este momento de efervescéncia
e de debate sobre a previdéncia social, sobre a importancia que a previdéncia social tem, para levar essa discussdo e
esclarecer areal situagéo da previdéncia - que um pais, uma nacgéo ndo se faz sO com empresas e com bancos. Um pais,
uma nacdo se faz principalmente com os trabal hadores, que sdo os principais responsaveis pela producéo de riqueza no
pais. E, por serem os principais responsaveis pela producdo dariqueza, eles precisam de salide, de educacao, de transporte,
de previdéncia, de lazer, de cultura, para estarem em condic&o de produzir. Nés vivemos em um cendrio completamente
contrério aisso, onde as condic¢8es humanas de sobrevivéncia tém sido postas no ralo, para se privilegiar a rentabilidade
do capital. E isso que esta em jogo também quando a gente pensa a reforma da previdéncia.

A previdénciaseinscreve nesse contexto regressivo - ndstemos afirmado isto em diversos debates, em diversos momentos
- e nessa necessidade urgente e avassaladora de destrui¢do e de desmonte do que significa a previdéncia social, ndo pela
escassez, mas exatamente pelo fato de a previdéncia social ser umagrande fonte de arrecadag&o, ser uma grande fonte de
recursos. Tem sido, historicamente, umadas maiores arrecadacfes do Estado. Ent&o, ndo é por escassez que aprevidéncia,
guando surge uma nova crise, tem sido colocada como moeda de troca, mas é exatamente pela canalizagdo, para onde vao
€SSeS recursos que entram também na previdéncia social. Entéo, aprevidénciasocial setorna sempre essamoedadetroca,
€, em um momento de crise, isso fica mais evidente. Prova disso é que, historicamente, a previdéncia social sofre um
processo de disputa entre capital e trabalho, tanto na sua arrecadacéo quanto na sua a ocacdo e distribui¢do de recursos,
e é iss0 gue estd em jogo também no momento de pensar a mudancga na previdéncia, de pensar o padréo de previdéncia
socia que nés queremos estabelecer ou manter no Pais.

O capital disputa esse recurso da previdéncia social quando disputa a manutencdo das isencgdes fiscais, quando disputa a
manutencdo e aampliacdo das desoneragdesfiscais, quando disputaadesoneracdo dafolhade pagamento, quando disputa
as rendncias fiscais, 0 ndo pagamento das dividas. |sso tudo é a forma que existe de canalizar 0s recursos que poderiam
ser da previdéncia social, para manter o equilibrio da previdéncia social, para exatamente beneficiar a parte que cabe ao
processo de acumulag&o. Por outro lado, os trabal hadores disputam os recursos da previdéncia social quando lutam pela
manutencdo e ampliacdo dos seus direitos, pela questdo das condicionalidades que sdo impostas.
Diversas questdes surgem agora com areforma e com os critérios que sao colocados para os trabalhadores. E, com todo
esse processo de disputa, ficamais evidente atual mente que reformar aprevidénciasocia tem, nos moldes que estéo sendo
postos, aintencionalidade daampliagéo daprevidéncia privada. Entéo, ampliar aprevidénciaprivadatem sido o horizonte
principa quando se olhaparao desmonte daprevidénciavia PEC 287, viareformadaprevidéncia, pelaapresentacéo desse
cenario desastroso, como é colocado ai pelo Governo. Ha claramente a intencionalidade de se deixar a cargo dos bancos
e dasingtituictes financeiras aampliagdo dos recursos ou a destinag@o dos recursos da previdéncia. Na nossa concepgéo,
nao € previdéncia privada, mas é um fundo de investimento mantido com a contribuic¢&o dos trabal hadores, com maisuma
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contribuicdo, e que nada assegura no futuro para mesmos trabal hadores. Ent&o, nesse sentido, pensar a reforma da
previdéncia tem aintencionalidade de ampliac&o do mercado privado de previdéncia social.

Compreendemos que a previdéncia tem uma importancia econdmica enorme, sempre teve, desde sua constituicéo,
desde sua construgdo no Brasil. Quando falo de importancia econdmica, ndo me refiro somente aos beneficios que os
trabalhadores recebem. Reporto-me ao papel histérico da previdéncia no desenvolvimento econdmico do Brasil. A gente
nado pode chegar hoje a este cendrio desastroso sem considerar que, historicamente, aprevidénciasocia contribuiu paraa
formagéo econdmica deste Pais, para a construgdo do chamado parque industrial, para a construgdo de grandes empresas.
A gente ndo pode esquecer que isso fez parte da histdria da previdéncia. O superdvit que a previdéncia sempre teve foi
utilizado também para o desenvolvimento econdmico do Pais. A Previdéncia foi historicamente utilizada como grande
fonte de arrecadaco e grande fonte deinvestimento no desenvol vimento econdmico do Pais. Dai essa capacidade histérica
gue a Previdéncia tem de agregar esse processo de disputa pelos seus recursos. Historicamente, a previdéncia social,
superavitaria desde sua construgdo, tem sido utilizada para outros fins. E se chega agora a este cenario desastroso, como
retrata a Denise Gentil, que ndo € sb o atual, mas que serd muito mais nefasto daqui a 20 anos, 30 anos, 40 anos.

A gente ndo pode esquecer que a historia da previdéncia social foi responsavel pelaformacdo do nosso desenvolvimento
econdmico. Isso tem reflexos na atual crise, que comega a se instaurar nos anos 80, quando a gente sai de um processo
realmente de crise econdmica mundial, de crise econdbmica na América Latina, com a ampliacdo do desemprego.
Entdo, tende a recair um discurso mais efervescente da necessidade de mudar a previdéncia social, que esta associada
a necessidade de os organismos financeiros internacionais canalizarem os recursos da previdéncia para 0 mercado
financeiro.

Fala-se daimportancia econdmica também da previdéncia, que se expressa na propria circulagdo das mercadorias, que se
expressano comércio. A gente sabe que a previdéncia social movimenta grande parte dos comércios locais, da economia
local dos Estados e Municipios. Uma pesquisa do Dieese realmente comprova que 70% dos Municipios brasileiros tém
aprevidéncia socia como a principal fonte de renda local. Isso ndo € pouca coisa. Pensar numa reforma da previdéncia
€ também pensar nesse sistema que vai ser afetado na sua totalidade. Nao é apenas um beneficio que o trabalhador deixa
de receber, mas € também um beneficio que possibilita a venda das mercadorias, que possibilita a sobrevivéncia dos
trabalhadores.

Provadaimportancia que a previdéncia social tem nessa questao do comeércio, nessa questao da venda das mercadorias, é
gue, recentemente, no Brasil, ndstivemos um processo de venda de umamercadoriaespecial chamada crédito consignado.
Dessa mercadoria especial, chamada crédito consignado, foram os aposentados o principal comprador. Durante dez anos,
0s bancos emprestaram R$200 bilhdes s6 para aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdéncia Social. 1sso
significa um retorno de R$500 hilhdes para os bancos, de cerca de R$500 hilhdes para os bancos. Entdo, é essa a
importanciaecondmicaque tem o recurso que entranaprevidénciae o recurso que sai da previdéncia para os segurados da
previdéncia. Nao podemos desconsiderar que colocar a destruicdo da previdéncia, como tem sido posta, significatambém
afetar a economia no seu conjunto, como tem sido pensado.

Ent8o, aPEC 287, que é areformaatual proposta paraaprevidénciasocial, traz um impacto para o conjunto da sociedade,
traz um impacto paraaeconomia, traz um impacto para os trabal hadores. E tudo isso tem o intuito, a finalidade de manter
a expansdo da lucratividade bancéria e a acumulagéo para um punhado de capitalistas, que, em geral, 80 0s mesmos que
devem paraa previdéncia. Ent8o, entra-se neste mesmo circulo de privilegiar os devedores da previdéncia. Quem deve a
previdéncia ndo sdo os trabal hadores; quem deve a previdéncia sdo as empresas e 0s bancos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/PT - RS. Fora do microfone.) - Muito
bem!

A SR2 RIVANIA MOURA - Como cobrar dos bancos, se toda a |6gica da reforma da previdéncia é exatamente para
beneficiar os bancos, que sdo também devedores da propria previdéncia social ?

Entdo, n6s ndo devemos a previdéncia social. NOs pagamos a previdéncia social, porque a contribuicdo é retirada
diretamente da nossa folha de salério. E é grande a contribuicdo que os trabal hadores pagam para a previdéncia social.
Ent8o, a l6gica é penalizar quem paga e favorecer quem tem dividas com a prépria previdéncia socia com as reniincias
fiscais.

Ressalto essas questdes para afirmar que 0s argumentos utilizados para nos convencer da inevitabilidade da reforma da
previdéncia ndo se sustentam pel os dados que sdo apresentados; ndo se sustentam pelo cendrio econdmico projetado; ndo
se sustentam pelarealidade atual, nem pelarealidade futuranem tampouco sejustificaadimensdo desastrosa e devastadora
com gue tem sido posta essa reforma da previdéncia.
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Vou trabalhar alguns argumentos aqui, olhando para o crondmetro. Rapidamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Fique tranquila.

A SR2RIVANIA MOURA - Primeiro, o argumento de que o Brasil gastamuito com previdéncia social. Esse argumento
n3o é 0 que se comprova ha propria execucdo do orcamento publico e muito menos no orgamento da seguridade social.
Entre 20% e 22% tém sido o que é utilizado de todo o orgamento publico para a previdéncia social, enquanto que paraa
divida publica é o dobro disso. Ent&o, o maior gasto do Estado ndo é com a previdéncia social; € com a divida publica,
que tem sido preservada com todas essas reformas - alias, que tem sido ampliada.

No orcamento da seguridade social, o que é de receita prépria da previdéncia significa 49% do orgamento - 0 que é
arrecadado com receitas proprias, que sdo as arrecadagdes diretas dos trabalhadores e dos empregadores. O restante das
receitas da seguridade social, como jafoi aqui diversas vezes apresentado - a Cofins, a Contribui¢do Social sobre o Lucro
Liquido, os concursos de prognosticos, PIS -, compde os outros 51% do orgamento da seguridade social . Portanto, areceita
é dividida entre salide, assisténcia e previdénciasocia. Dessareceita dividida, aprevidénciasocia utiliza 13,9%.

Ou sgja, mesmo com afalaciado déficit, ao apresentar umametodol ogia que ndo englobatodas as receitas, ainda esconde
gue a previdéncia social ndo retira dessas outras receitas uma quantia capaz de gerar um déficit na seguridade social,
porque o que cobre o restante das despesas da previdénciasocial significa 14% detodo o or¢gamento dasreceitas repartidas
na seguridade social.

Ao contrério disso, 0 mecanismo utilizado da Desvinculagdo de Receitas da Unido (DRU), ampliada ano passado para
30% até 2023, retira 30% desse orcamento da seguridade social. Sabe o que isso significa? Significa que a Desvinculagéo
de Receitas da Unido leva do orcamento da seguridade social mais do que é gasto com salide e assisténcia socia juntas
- 30% do que é desvinculado para o orcamento fiscal, do que € desvinculado do orgamento da seguridade social para o
orcamento fiscal, significam mais do que toda a despesa de salide e assisténcia social. 1sso, sim, poderia mudar. 1sso, sim,
poderia fazer diferenca nas contas e na execucdo orcamentdria da seguridade social. N&o é a previdéncia que causa, é
aldgica, como eu falei no inicio, de aumentar o superavit primério - e esse tem sido um mecanismo fundamenta para
essa manutencdo e ampliagdo. A ampliacdo da DRU para 30% nos leva a duas constatacfes Obvias. a primeira € ade que
ndo existe déficit, como tem sido ja divulgado que agora, ou segja, que o déficit ndo é mais sb da previdéncia, mas é um
déficit da prépria seguridade social.

(Soa a campainha.)

A SR2 RIVANIA MOURA - Aprovar uma lei que me permite tirar 30% do orcamento da seguridade social para o
orcamento fiscal me diz que ndo ha déficit, porque eu ndo posso tirar dinheiro de onde ndo existe. Entdo, se eu aprovo
aretirada de 30% desse orcamento, estou dizendo que esse or¢camento esta superavitario, e vou forcar a relacéo receital/
despesa para que ele seja mais superavitério, para aumentar essa desvinculagao, para aumentar esses 30%.

A segunda constatacdo 6bvia € de que a previdéncia ndo € a responsavel por um suposto desequilibrio na seguridade
social. Além de ele ndo existir, ndo € a previdéncia que provoca esse desequilibrio, ja que o que a previdénciaretira das
receitas repartidas significa 14% do orcamento da seguridade social, 0 que move realmente a necessidade de formagéo
do superévit cada vez mais crescente.

Aindacom relagéo a esse argumento dos gastos paracomprovar que realmente aprevidénciando é... (Falha na gravacéo.)

A SR2RIVANIA MOURA - ... 0 que causauma.crise nos cofres piiblicos ou no proprio Estado, esse argumento aindacom
relacdo ao gasto publico, encontramos pesquisa que demonstra que o Brasil tem um dos menores gastos com previdéncia
do mundo. O Brasil é o terceiro pais; sd ficam abaixo do Brasil o México e o Chile, que ja tiveram as previdéncias
praticamente privatizadas na sua totalidade. O Brasil sb perde para esses dois paises. Entdo, € o Pais que tem um dos
menores gastos com previdéncia social no mundo: 7,5% do PIB.

Agora, nessa discussdo de mudanca e de necessidade de mudar a previdéncia social, tém sido sempre usados outros
paises como referéncia, diversos paises da Europa, que a gente sabe que tém uma condicéo de qualidade de vida e de
trabalho completamente diferente danossa. Seriamuito desigual equiparar essas duas realidades, mas esses paisestém sido
usados como referéncia. Naverdade, diversos paisesfizeram e aindafazem reformas, mudancas naprevidénciasocial, mas
podemos afirmar que nenhuma € t&o devastadora quanto a que tem sido proposta aqui, com a PEC n° 287. Esses mesmos
paises que tém sido usados como referéncia - vou citar apenastrés, paranivelar mais proximo anossarealidade, Portugal,
Espanha e Itdlia - gastam o dobro do que a gente gasta com previdéncia social. Ent&o, ndo justifica também essa relacéo
de dizer que agente precisa diminuir 0 gasto com previdénciasocial. A gente precisa mudar alégica macroecondémica, a
gente precisa mudar aldgica do sentido de desenvolvimento econémico do Pais, que garanta essa sustentabilidade.
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Outro argumento que ndo se comprova com os dados diz respeito a um discurso que a gente escuta bastante, que é de
gue os trabalhadores brasileiros e as trabal hadoras brasileiras se aposentam muito jovens. Por isso, a previdéncia social
seria muito generosa, porque os trabalhadores e as trabahadoras se aposentam muito jovens. A propria Organizacdo
Internacional do Trabalho, que pesquisa com diversos paises, comprovaque no Brasil, 80% das pessoas que se aposentam
o fazem muito depois de terem cumprido as condicionalidades - o tempo de contribuic&o e aidade. Isso depois de 1998,
com o estabel ecimento do teto, com a questdo do fator previdenciério, da mudanca das regras, do tempo de contribuic&o,
0 que fez com que as pessoas, mesmo tempo direito de se aposentar, ficassem mais tempo trabalhando. Ent&o, isso me diz
gue esse argumento de que se aposenta muito jovem ndo tem validade concreta, real.

Conectamos esse argumento para voltar a outra questdo que diz respeito também a essa condicdo da previdéncia social,
gue é um argumento que tem sido bastante divulgado, que esta no centro da reforma, a questéo da idade minima. E a
a referéncia também é relativa a outros paises, porque outros paises estabeleceram uma idade minima, porque outros
paises tém esse mesmo padrdo. E a gente observa que diversos paises tém estabelecido idade minima, mas com uma
diferencamuito ampla, entre quinze e vinte anos no minimo, entre aidade minimae aexpectativade vida, sepensarmosem
expectativade vidacom qualidade. No nosso caso, 0 estabel ecimento é de umaidade minimamuito proximaaexpectativa
de vida. Se a gente pensar numa expectativa de vida com qualidade, seria quase igual o indice da expectativa de vida
com qualidade e aidade minima para a aposentadoria. Ent&o, isso desconsidera também a nossa especificidade regional,
guando agente sabe que diversos Municipios do Nordeste e do Norte, principa mente, tém uma expectativa de vidamenor
do que 65 anos. Por isso que se tem divulgado muito o fim da aposentadoria, porque, de fato, para muita gente € o que
significa. Por isso que a gente diz que essa reforma ndo se justifica com os dados que s&o apresentados.

Além do mais, além disso, ha toda uma consequéncia na prépria estrutura do mercado de trabalho no Brasil e na propria
I6gica do desenvolvimento econdmico que queremos manter no Brasil. A gente tem caminhado para um quadro mais
trégico, desenhado hoje nanossarealidade, de que ndo ha outras aternativas, de que o cenario s tende apiorar, de que ndo
temos uma projecdo, uma perspectiva melhor de desenvolvimento econdmico. 1sso esta pautado numa | 6gica associada
dessas reformas, na logica da rentabilidade do capital financeiro em detrimento, muitas vezes, da criagdo e da ampliacdo
das industrias, do capital produtivo, da criacdo de emprego para os jovens. Entdo, isso tem um impacto imenso para a
populagdo jovem, para as criangas, porque, ao passo que as pessoas Vao ficar mais tempo no mercado de trabalho e véo
envelhecer trabalhando para ter acesso a previdéncia social, isso tem um impacto no préprio mercado de trabaho dos
jovens, que vao ter poucas oportunidades para entrar no mercado de trabal ho.

Eu vivi em Portugal um tempo e lembro que os préprios aposentados fizeram uma grande manifestag&o, solicitando
emprego para os seus filhos, porque, pela propria reforma, da ampliacéo daidade, de todos esses condicionantes, had uma
dificuldade de os jovens entrarem no mercado de trabalho, o que traz implicagdes para o conjunto da sociedade brasileira.

Ent&o, pensar a sustentabilidade da previdéncia social nesse cenario € pensar principa mente na questao do financiamento
daprevidénciasocial. Ai hd uma ponte importante para pensar na sustentabilidade: € pensar em rever asisencdes fiscais,
€ pensar em rever as renlncias, em cobrar as dividas, € pensar na desoneracéo da folha de pagamento, é pensar numa
forma de desenvolvimento econdmico que possibilite aampliacdo de empregos formais ou de empregos com salérios que
garantam a contribuicéo da previdéncia social. Entdo, pensar como a arrecadacdo da previdéncia socia pode transformar
esse cenario que tem sido posto paraa previdéncia social.

Entdo, a0 se pensar naampliagdo daidade, por exemplo, ou no envel hecimento popul acional, naquestdo demogréfica, tem-
se que pensar também como a Previdéncia Social vai tornar sustentavel essaampliagdo do envelhecimento populacional.
E ai ndo ha outro que ndo o modelo de desenvolvimento econdmico adotado no Pais, ndo ha outro que ndo um modelo de
desenvolvimento econdmico gque permita emprego, que permita aumento de sal&rio, que permita uma maior arrecadacdo
da previdéncia, que acabe com as desoneragdes e com as isencles fiscais. Entdo, tem-se que pensar num modelo de
desenvolvimento econdmico que esta associado a previdéncia, ao mercado de trabalho e a questdo da vida do povo
brasileiro.

Dois minutos!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Dois e trinta.

A SR2RIVANIA MOURA - Daisetrinta.

Ent&o, eu vou s6 usar um pouquinho do meu tempo para fugir aqui... Ndo fugir, mas dar énfase a uma questéo que,
para mim, tem sido bastante grave nesse processo de pensar a mudanca da previdéncia social, que é com relacéo aos
trabalhadores rurais, como foi citado ai no relatério da plenéria anterior.
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Penso que, nesse projeto atual, os trabalhadores rurais tém sido 0 segmento mais atingido com a proposta da PEC
287, porque cobrar a aiquota individual dos trabalhadores rurais significa exatamente excluir esses trabalhadores da
previdéncia. Dizendo de outra forma, ou vocé néo tem condic¢des de pagar - colocando a responsabilidade sobre esses
trabalhadores - ou vocé ndo faz parte do sistemade previdénciasocial. E ai sejustifica o déficit pelostrabalhadoresrurais.

Mas néo existe um plano de previdéncia especifico do trabalhador rural. Ele foi inserido no Regime Geral de Previdéncia
Social com essa sustentabilidade da contribuiggo indireta que esses trabal hadores tém para a economia do Pais. Entéo,
essa medida certamente trard diversas implicages ndo s para os trabalhadores rurais, mas para 0 aumento das cidades...

(Soa a campainha.)

A SR2RIVANIA MOURA - ... para 0 aumento dos problemas que passam a haver com a fuga do campo; certamente
ir acontecer.

Entdo, por essas questdes, nds temos afirmado que, ao pensar aprevidénciasocial, agente tem que levar em consideracéo
gue o projeto que hoje esta sendo apresentado para a perspectiva futura da previdéncia social setorna, de fato, um grande
desastre social na sua totalidade, porque ele vai trazer certamente problemas para a salide, para a assisténcia social, para
aprevidéncia, para o agravamento das expressdes da questéo social.

E ai éimportanteaCPI daPrevidéncia, paramostrar querealmenteelasemprefoi superavitaria, paramostrar que realmente
0 problema néo é da previdéncia, mas do model o econdmico adotado, que favorece o mercado financeiro, que canaliza os
recursos da previdéncia, tanto na arrecadacdo como na distribuicdo, para o mercado financeiro, que privilegia os bancos,
fundos de pensdo e instituicdes financeiras. Entdo, nds ndo podemos nos convencer dessa falécia, dessa crise imensa,
artificial, provocada na previdéncia social, como tem sido posto. Nés ndo podemos nos convencer do argumento de que
defender o direito a aposentadoria é descul pa de quem ndo quer trabalhar ou € defender o écio, a vagabundagem.

Defender o direito aprevidénciasocial e atodos os seus beneficios é lutar pel o reconhecimento de um direito contributivo,
de solidariedade, de dignidade humana e de condi ¢&o de sobrevivéncia. E pensar que asustentabilidade de diversasfamilias
hoje depende da previdéncia, tendo em vista 0 mercado de trabalho, a forma como €ele se estrutura. E agora, ainda mais
com a reforma trabal hista e a terceirizag8o, coloca-se um quadro muito mais devastador para os trabalhadores e para a
sua condic&o de sobrevivéncia.

Por isso, nos finalizamos, desfazendo esses principais argumentos que sdo col ocados para a populacdo, que apresentam
esse quadro nefasto daprevidéncia, que apresentam esse quadro irreversivel, como seareformafosse atnicasaida. E como
se nos ndo tivéssemos mais alternativas. E temos aternativas, sim. Temos aternativas de mudar a forma de arrecadacéo
da Previdéncia Social; nés temos alternativas de mudar o rumo do desenvolvimento econdmico; nos temos alternativas
de mudar a politica econdmica. O que nds ndo podemos fazer é aceitar essa como a Unica possibilidade por que isso ndo
€ alternativa, é consegquéncia; conseguéncia de um modelo econdmico desastroso implementado nos Ultimos anos.

Por isso, nds imploramos aos Parlamentares...
(Soa a campainha.)

A SR2RIVANIA MOURA - ... Deputados e Senadores, que escutem as vozes das ruas, que levem em consideracio as
reivindicactes dos trabal hadores que clamam por justica, que clamam por um direito contributivo, pela possibilidade de
viver com um minimo de decéncia e dignidade.

Ent&o, agradeco mais uma vez a oportunidade de estar aqui, de colocar essas questfes, para que a gente possa discutir, de
fato, a situacdo que aprevidéncia social tem hoje e a sustentabilidade que elatem, ndo sb hoje, mas também no futuro, se
a gente mudar o rumo econdmico e politico do Pais nessa condi¢do. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Sr? Rivania
Moura, Professora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Meus comprimentos pela palestra.

Quero retificar a presenca, nesta audiéncia publica, do Senador Pimentel, do Senador Telmario, do Senador Capiberibe
e do nosso Relator, Senador Hélio José.

Queria ainda dizer, Dr2 Rivania, que foram marcantes algumas frases que vocé deixou aqui para gente. Por exemplo,
"trabalhadores rurais estéo fora para contribuicdo individual”, "vai ser um desastre social essa reforma’, "sempre foi
superavitaria; a questdo € de gestdo, fiscalizacdo, arrecadacdo e cobranca. Enfim, falécia', "é artificia o déficit da
previdéncia'.

Meus comprimentos a quem recomendou V. SPs. Com certeza, eu queria avalizar embaixo as indicacdes das duas que
falaram até o momento. Foram brilhantes as falas, como eu tenho certeza de que seréo as proximas.

Passamos agora paraa Sra. Eli lola Gurgel de Andrade, Professora da Universidade Federal de Minas Gerais. (Pausa.)
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A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - A minha posi¢&o ndo é muito estratégica

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Vamos fazer uma troca
momentanea. Depois, ele voltaparao lugar. (Pausa.)

S6 lembro atodos que h& o prazo de 20 minutos e que nés estamos ao vivo paratodo o Brasil pelo sistema de comunicagéo
do Senado Federal. Quando escapada TV, entrano sistema de internet pelos canais aternativos. Mas sempre teremos um
canal aternativo paratodo o Brasil. Fazemos questéo de que o Brasil assista a essas audiéncias da CPI da Previdéncia.
Aqui nés estamos desmontando a farsa do déficit.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Boatarde atodos.

Eu queriaagradecer pelo convite e, a0 mesmo tempo, parabenizar o Senador Paim e os demai s Senadores e Deputados que,
desde o ano passado, dia 31 de maio, quando foi criada a Frente Parlamentar Mista em Defesa da Previdéncia Social... E
acho que agente pode computar como umavitériaestarmos aqui participando dessa primeirasessdo da CPI parainvestigar
asituagdo contabil da previdéncia.

Eu confesso que fiquei um pouco em divida sobre se teria uma grande contribui¢o paratrazer aqui...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Com certeza, tera

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - E até minhas vacilagdes foram em interlocugdo com seus assessores,
mas eu sabiaque a Prof¢ Denise, a Prof® Rivania, o Clovis e o Prof. Guilherme Delgado trariam, com certeza, as reflexdes
mais atuais sobre a problematica.

Venci essa vacilagdo e agora estou muito feliz, depois da exposicdo das minhas colegas, porque acho que ndo vai ser em
véao. Eu trago aqui o trabalho de 18 anos atras, que foi uma tese de doutorado feita exatamente nos momentos seguintes
areforma da previdéncia de 1998, no governo Fernando Henrique Cardoso. Naguele momento, eu, como professora da
area de salide, tinha uma grande indagacéo, exatamente preocupada com o financiamento da salide pelo fato de ele ter
um histérico muito ligado a prépria previdéncia.

Naguelemomento, o desafio foi de, em um doutorado nademografia, pensar algumas questdes em que até aguel e momento
os defensores dareformado ent&o governo Fernando Henrigque ndo tinham tocado. Fundamental mente a quest&o do bénus
demogréfico, ou sgja, a composicao demogréfica, que € muito especial e especifica no Brasil, que papel ela teria no
desenrolar da situacdo falimentar da previdéncia? E também o cenario eramuito parecido. A situacdo que era apresentada
paraa previdéncia naquele momento era de faléncia porque havia...

Pode passar, por favor.

Havia uma situac&o de perda da relacéo de dependéncia entre contribuintes e...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Quer dizer que naquela
épocajadiziam que estavafaida...

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Exatamente. Eraisso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - ... e iria falir no ano
subsequente?

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - O argumento era esse.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar daResisténciaDemocratica/PT - RS) - Passaram-se quantos anos?
A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Dezoito anos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Dezoito anos.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Senador Paulo Paim, se nds
pegarmos os discursos daquela época e os de hoje, se vocé ndo disser a data, veremos que sd0 0S MesMos, que eram uma
projecdo feita em cima de dados falsos que logo resultaram no que muito bem a professora aqui faz referéncia.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Perfeitamente, perfeitamente. 1sso que me deu a maior aegria: ouvir
0 competente discurso e a competente analise da Prof Denise Gentil. E acho que agora posso dar uma contribui¢cdo no
sentido de ilustrar isso que ela nos trouxe aqui com um passado de dezoito anos atras, quando a idade minima também
eraaquestdo, ja naquele momento. Eu terminei atese em 1999, j4 uma causa perdida parao Governo com o famoso voto
do Deputado Antonio Kandir que votou,...
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O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Kandir, se enganou.
A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - ... segundo €le, equivocadamente, mas também néo fez arevisdo do voto.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Mas se enganou para o bem...

A SR2EL| IOLA GURGEL DE ANDRADE - Portanto, 307 votostiraram a possibilidade de estabel ecer aidade minima
gue ja ndo existia desde 1962, idade minima na previdéncia brasileira.

Ent8o, eu fui trabalhar um pouco dessa ideia, do que que seria 0 componente demografico no equilibrio da previdéncia,
e o desafio foi esse de pensar, nalinha do que a Prof2 Denise colocou, um model o de avaliag8o da sustentabilidade - que
foi apalavra naquele momento e tornou-se a palavra damoda -, tinha que ter sustentabilidade a politica social. Como que
vocé pensaisso? Como é que uma politica social como a previdéncia vai ser pensada em termos dos seus resultados? O
gue € que elatem que gerar? Como € que ela se sustenta ao longo da historia?

E ai nos fomos pensar - pode passar - num modelo que passaria por examinar a evolugdo historica dos componentes
estruturais dessa previdéncia e inclusive distingui-los, dimensionar essas variaveis - pode passar - e reconstituir. Ai nos
estamos falando da histéria mesmo da previdéncia, que € uma histéria documentada a partir de 1923, com problemas
nessa documentacdo da época dos institutos. Depois, quando a previdénciafoi centralizada, em 1948 se comegam séries
historicas mais fundamentadas tanto do desempenho previdenciario quanto das proprias variaveis demogréaficas no Pais
com o estabelecimento das séries do IBGE. Entdo, o trabalho passou por ai, pela correcdo e atualizacdo de valores
monetarios desde 1923, que a gente pdde recuperar. Essa atualizacdo foi um trabalho do c&o - descul pem-me a expressao
- por causa da quantidade de moedas que a gente teve durante esse periodo desde 1920. Seguramente de 1940 parafrente
até os anos 90, foram quase dez alteracGes monetarias. E a gente encontrou esse modelo de equilibrio, Prof2 Denise, de
um autor francés que a gente pensou em adaptar para o caso brasileiro.

Pode passar.
Ha um pouco das fontes de dados. Depois vocés podem ver o trabalho.
Pode passar.

Eu vou falar da equacdo depois, mas sb dando aqui o cenario que sustentou a formulacgo das nossas hip6teses. a
previdéncia brasileira hoje é chamada de um sistema de reparticdo simples, mas ela nasceu com uma outra natureza, que
erade um sistema de capitalizagdo. A época das caixas e institutos elafoi um sistema de capitalizagio e, a partir de 1960,
guando sdo unificados os ingtitutos de criado o INPS, ela passa por um regime, conceitual, vamos dizer, de reparticao.

Ent8o, a gente teria que ver essa histéria do seguinte modo: ela tem uma natureza constitutiva, que € muito especifica,
de ter sido capitalizacdo individual, em um sistema fechado de capitalizacdo dos institutos, e ter passado depois a ser
uma instituicdo socia de previdéncia social, com uma magnitude muito maior. Na verdade, os fluxos de financiamento
anteriores é que foram para dentro desse novo conceito de previdéncia social que, vamos dizer, se coloca a partir da
unificacdo em 1960, e da primeira lei organica, em 1966. E ai a questdo de ver como a dindmica demogréafica seria
incorporada nessa visdo da construcdo, da transi¢éo que esse sistema sofreu.

Pode passar, por favor.

Aqui sfo os periodos. E muito importante notar - e eu gosto sempre de lembrar - que, em 1960, foi votada a lei organica,
mas, na verdade, a unificagdo ocorreu em 1966, sob forte intervencdo do governo militar nos institutos que resistiam
a unificagdo. Foram nomeados interventores naquela época para fazer, de fato, a unificagdo fisica. E eu chamo esse
momento de uma estatizagdo do complexo previdenci&rio naquele momento. O Estado, pela forga policial, pela forca
militar, estatiza o sistema de previdéncia no Pais com a forca que ja tinha naguele momento o INPS. Nés vamos viver
a partir dai uma série de pressies sociais sob 0 governo militar, no sentido de fazer do mecanismo previdenciario, do
recurso previdenciario a grande face de expansdo de direitos sociais no Pais. Se no periodo anterior ela teve um papel
importantissimo no cofinanciamento do Estado exatamente naimplementacéo de umaeconomiaurbanaeindustrial desde
osanos 30, apartir do governo militar aprevidénciavai ser um forte suporte no sentido de néo legitimar, masde diminuir a
base de conflito social parao governo militar, viabilizando expansdo de servigos, como aconteceu, por exemplo, nasalide.

A assisténcia médica individual vai ser um item de grande expansdo a partir dos anos 60, configurando inclusive um
sistema de sallde e de aten¢do médica no Pais completamente distinto de todos 0s nossos vizinhos sul-americanos, um
sistema muito modernizado, muito complexo, tecnificado, altamente especializado, porque a previdéncia jogou muito
recurso no financiamento, reforma e compra de servigos médicos previdenciarios, o que resultou nesse padréo e nessa
feicdo da assisténcia médicano Brasil.
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Mas também ela vai expandir direitos previdenciarios de forma muito significativa, com a entrada dos rurais, com a
expansdo da possibilidade de adesdo de autbnomos.

Pode passar, por favor.

E n6s vamos chegar aos anos 80 com a sociedade, inclusive, se apropriando dessa expansdo de politica social que a
previdéncia fundou. E passamos, entéo, a formular na Constituinte 0 nosso Estado de bem-estar com a formulacéo dos
arts. 194 a 200 da nossa seguridade social.

Voltando, ent&o, ao exercicio quefoi desenvolvido, nés fizemos umaprojegdo usando todos osrecursos defontes possivels
€ montamos duas séries; uma que nés chamamos de "referéncia urbana’, que tratou de recuperar a despesa e receita da
previdéncia, limpando, vamos dizer assim, esses recursos, esse desempenho, de tudo que ndo fosse o0 sentido classico de
previdéncia, de beneficios, de aposentadorias, pensdes por morte ou invalidez e receitas por contribuicgo. Namedidaem
gue nds aqui estamos tratando de um sistema de reparticéo, € um sistema de contribuicdo compul siria para quem entrou
no mercado de trabalho.

Ent&o, essa série nos daria, vamos dizer assim, uma amostra do que seria 0 desempenho de fato dessa previdéncia se ela
ndo tivesse sido chamada a financiar a expansdo de beneficios sociais, muitos deles sem contrapartida de contribuicao,
paraficar no conceito de financiamento contributivo, ndo para dizer, para julgar se deveria ou ndo financiar num certo
momento a entrada dos rurais nos direitos previdenciarios. Nao se trata disso aqui. O exercicio é de exatamente ver qual
foi a histéria de dinamismo desse sistema previdenciério.

Pode passar, por favor.

E 0 modelo que nos... Depois eu falo disso. O modelo por que nds optamos, essa chamada "equagdo de equilibrio”...
Pode passar, por favor.

A gente sempre comega de um jeito e resolve fazer de outro.

Depois eu posso falar disso, mas, ilustrando, os resultados dessa estimativa, dessa mensuracdo nos dao o desempenho
de despesa no sentido de quanto da receita foi gasto com despesa em cada ano desde 1923. E € interessante ver que -
certamente, em 1923 ha muitos problemas nos dados - nés vamos tendo um crescimento da participacdo do gasto dareceita
em despesas. Portanto, passando pelahistéria, em 1930 haum comportamento jadiferenciado: 64% dasreceitas sdo gastas,
s80 despesas previdenciérias, e a gente pode associar com as mudancas daquele periodo. Mas a gente vai evoluindo de
um modo que essas despesas vao ficando ai em torno de 40% do que era arrecadado no sistema previdenciario. Vamos
até 1945, com 42% - pode passar, por favor -, e vamos comecar 0 outro ciclo. A partir de 1966, precisamente, a gente
jaVvé que a despesa representa 83% do que era arrecadado, e explode. A partir de 1967, as despesas sd0 maiores que as
receitas, ilustrando, vamos dizer assim, nossos primeiros grandes déficits previdenciérios, contando aqui estritamente a
base contributiva.

Essaexploséo ndo erade somenos. Quando os militares colocarem amao, vamos dizer assim, nesse cofre de entradamensal
de contribuicdes, houve de fato um supercomprometimento dessas receitas. 1sso vai ficar pronunciado, e vamos ver, ao
longo dos anos 70, esse crescimento, indicando que, de fato, a previdénciafoi um recurso fortissimo de financiamento do
Estado, na expansdo e sustentacdo das politicas sociais, ampliadas nesse periodo. E elavai bater até os anos 90, quando
volta a explodir de novo, a partir, sobretudo, da nova Constitui¢ao e também dos elementos de crise que aparecem nos
anos 90.

Passando adiante.

Aqui, uma nota sobre um dos componentes que eu estou trabalhando, além do desempenho econdmico e financeiro da
previdéncia - a dindmica demogréfica. A dindmica demogréfica, como a Prof2 Denise falou - eu fico muito feliz de ter
ouvido isso -, esta sendo usada realmente de forma feroz contra a previdéncia e, na verdade, ela é o componente mais
virtuoso da nossa possibilidade de sustentac&o dessaimportante politica social que é a previdéncia no quadro mais amplo
da seguridade social.

O fato é que nés temos uma dindmica demografica distinta de todos os paises estudados até hoje. NGs tivemos uma
trgjetoria de evolucdo das varidveis demogréficas que é contundente. Nos passamos de 6,2 filhos nascidos vivos por
mulher, nadécadade 60, para, hoje, 1,7 filhos nascidos vivos por mulher. E umatransi ¢io absol utamente répidae original .
Nem a Espanha, que tem também uma histéria de grande rapidez natransicao de um paisjovem paraum pais envel hecido,
teve tal velocidade.

O que isso faz? Isso - por isso mesmo é chamado dindmica demogréfica - cria movimentos de desestabilizacdo e
de estabilizagcdo, de novo, da estrutura populacional, de modo que nos tinhamos até a década de 60 uma populagdo
praticamente estavel, sendo reproduzida a altas taxas de fecundidade; entramos num periodo de desestabilizacdo, a partir
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dos anos 60, com a queda da fecundidade e a queda da mortalidade, mas sobretudo pela queda da fecundidade, e, pelas
projecdes demogréaficas, que hoje sdo téo pouco trabalhadas, Prof® Denise.

Isso porque até o nuicleo que trabalhava as projegdes demogréaficas no | pea e que sustentava aguel as previsdes anteriores
também de faléncia da previdéncia pelo componente demogréfico, por véarias razfes, foi desmontado, se diluiu. E o
governo ficou sem um bunker, vamos dizer, de projecfes demogréficas correntes, de modo que nds ndo temos hoje uma
avaliag8o do que € a entrada em novo periodo de estabilizago dessa populagéo e que, provavelmente, pelas projectes do
IBGE, dar-se-a a partir de 2050. Por qué? Porque, a partir de 2050, quem nasceu nesse periodo de queda de fecundidade
jateratido filhos, numa taxa de fecundidade muito abaixo.

(Soa a campainha.)

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Portanto, essa populagéo que vai envelhecer é de outro tamanho, elatem
outro tamanho. Elatem mais velhos, mas...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Ela nasce menos.

A SR?2 ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Ela nasce menos. Entdo, ha os contrapesos na prépria estrutura
demogréfica. Jadeu o sinal?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - V. S* tem dez minutos
ainda.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Vamos afrente.

Aqui éum quadro que eu usei natese em 1999, que falavadisso. De zero a 14 anos, em 1990, eram 50 milh&es de pessoas.
Esperava-se que, em 2020, chegariamos a 48 milhdes de zero a 14 anos. Entre 15 e 64, 84 milhdes, evoluiriam para 130
milhdes, e osidosos, de 7 milhdes, passariam para 17 milhdes em 2020.

Pode passar.

O model 0 com que nés modestamente trabal hamos, ou tentamos trabal har naépoca, foi este, de umaequacéo de equilibrio,
gue compde variaveis populacionais, conjugadas, correlacionadas com variaveis de atividade econdmica e variaveis que
dizem respeito avalores do beneficio no momento de entradaem beneficio, expectativa de volume de popul agéo que pode
entrar em beneficio e que efetivamente entrou, de um lado considerando salério médio, de outro, beneficio médio. Nao
vou entrar em detalhes, a tese estd a disposicao - ndo t&o a disposicao porque também sumiu da biblioteca do Cedeplar,
mas ja mandel um PDF, se vocés quiserem, esta a disposi¢cao. Mas nés modificamos essa equacdo, de modo aficar mais
aplicavel asfontes e aos dados que tinhamos disponiveis a época. Entdo, formou-se agui um conjunto devariaveis. Depois,
por uma avaliacdo logaritmica e fatorial, foi avaliado o peso de cada variavel.

O que eu quero contar aqui... Eu ndo trouxe as taxas de crescimento desse conjunto de varidveis, mas o resultado apontou
gue as varidveis demogréficas, na verdade, foram as variaveis de sustentacdo do equilibrio da previdéncia nesse periodo
até 1980. Correlacionando estati sticamente, essas foram as varidveis de sustentacéo.

Passamos adiante. Pode ir para afrente.

A nossa evolugdo é muito interessante: a populacdo total esta la em roxo, a populagdo em idade ativa, em vinho. Ali
a populacdo em idade ativa urbana e a populagdo economicamente ativa geral urbana. Ao trabalhar relacéo, o que
ocorreu? A variavel populagado influenciou absolutamente na capacidade de arrecadacdo do sistema previdenciario, pela
forcade crescimento populacional que nds tivemos nesse tempo e da entrada em idade ativa dessa popul agdo, que cresceu
ataxas de mais de 3% ao ano.

Passemos adiante.

NoOs fizemos, entdo, um exercicio que, na época, tinha uma provocagdo muito forte, de ver o que foram entéo as sobras
daquela série que eu havia mostrado anteriormente, o que teria acontecido com aquel as sobras se 0 sistemativesse ficado
no conceito de capitalizacdo, como previdéncia social. N&o sei por que se estabeleceu que previdéncia social ndo pode
capitalizar, que um regime de reparti¢do simples éincompativel com capitalizago. N&o é verdade! Ha sobras nos sistemas
de reparticdo simples, e essas sobras podem ser capitalizadas, podem ser aplicadas. E elas 0 sdo, efetivamente, no caso,
por exemplo, dos fundos de pensdo, o que faz, inclusive, com que haja esse desempenho econdmico que ha em qual quer
sociedade, a brasileira ou a americana. Os fundos de pensdo capitalizam as sobras de um regime que é também bem
aparentado ao regime de reparti¢ao.
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E, ai, n6s encontramos que, para todos os restos, todos os excedentes de cada ano, se fossem aplicados a uma taxa de 6%
a0 ano, amodesta taxa da poupanga, nés teriamos, na série exclusivamente urbana, ou seja, no niicleo duro daprevidéncia
em termos de receita e despesa, em 1999, uma capitalizacdo da ordem de R$238 bilhdes.

Eu até fiz uma atualizagdo desse valor de capitalizago para hoje e verifiquel que ja explodiria para algo em torno de R
$1,6 trilh&o.

Isso foi muito interessante, porque, na verdade, o valor...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar daResisténciaDemocrética/PT - RS) - Paraque elesvao arrecadar,
capitalizar e aplicar se eles podem deixar nas méaos dos bancos e dos grandes empresarios que ndo pagam?

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Ou sonegar, passar a sonegar abertamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Ou passar a sonegar.
Em vez de fazerem aquilo que teriam que fazer... E, depois, querem que o trabalhador pague tudo de novo!

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Exatamente!

Ent&o, vejam bem: ali, o valor, em 1998, quando eu estava terminando essa tese, ja significaria R$598 hilhdes, que,
interessantemente, equivaliaao valor pelo qual se vendeu o parque produtivo estatal no processo de privatizacdo daquela
época

A ironiaé que, naverdade, tudo que foi vendido teve significativa participagdo do fundo previdenciario no financiamento
do Estado naguel esinvestimentos. Entdo, naverdade, ali, na privatizag&o, teriam deter voltado paraaprevidéncia, porque
ela havia aplicado fortemente desde os anos 30, sob a batuta de Getulio, e por ai foi, 0s grandes investimentos estatais
do Pais.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Este prédio
aqui foi feito com dinheiro da previdéncia.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Estacidade foi feita com participacao rel evante do fundo de previdéncia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democréatica/PT - RS) - E janaquela épocadiziam
gue elaestavafalida.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Exatamente!

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Existe um
estudo do Ipea, juntamente com o BNDES, de 1999, que é um desdobramento da Emenda n® 20, um estudo da senhora,
gue traz todo esse retrato de 1923 a 1999.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Entdo, s6 para concluir, eu queria...
Pode passar, por favor.
Acho que ninguém esta ouvindo...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - E porque se
falou do prédio. Ai... (Risos)

Vou voltar, aqui, Prof2 Denise, a questdo dos indicadores populacionais de hoje, pedindo desculpas pela modesta
apresentacado, porgue, ho diaadia, fago outras coisas, ndo tenho conseguido continuar estudando esse tema como deveria.

A populagdo projetada pelo IBGE, que é a grande projecdo de 2013, com a qual todo mundo trabalha, nos mostra a
evolucdo desses grupos populacionais, até confirmando aquela projecdo que foi feita la nos anos 90. Entdo, a populagéo
entre zero e 14 anos esta caindo: de 20% da populacéo total, ela cai para 14% em 2050; a populagdo de 65 anos ou mais
cresce de 9% em 2020 para 22% em 2050. 1sso € projecdo. Conforme a taxa de fecundidade e de mortalidade variem,
essas projecdes tém que ser gjustadas. Se houver, por exemplo, um fluxo de imigracéo para o Pais, isso modifica essa
estrutura populacional. Se for uma migracdo jovem entrando, isso modifica a estrutura, esta certo?

Qual que é agrande virtuose da dindmica e da estrutura populacional brasileira? A populagéo em idade ativa. Olhem s,
meus senhores: a populagdo entre 15 e 64 anos vai ao seu apice em 2020 - ainda estamos por viver isso -, representando
69,68%, praticamente 70%; na projecdo de 90 achavamos 70%. Ou sgja, 69,68% da populacdo brasileira esta em idade
ativa. Isso significa que, se essa populagso tiver ocupagdo econdmica, ela € um manancia de financiamento no sistema
contributivo. Agora, é preciso ter gente pensando em estruturar uma previdéncia e ndo acabar com ela.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - N&o terceirizar.
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A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Nao se tem inventividade nenhuma.
(Soa a campainha.)

A SR2EL| IOLA GURGEL DE ANDRADE - Para pegar o hiato entre quem € hoje ja contribuinte compul sorio, sgja
do sistema privado, seja do publico, por exemplo, hd um nimero ai a frente, mais adiante: nés, em 2013, tinhamos 96
milhdes de pessoas com qual quer atividade econdmicaformal ou informal. Tinhamos, nesse mesmo ano, 52%, se ndo me
falha a memoria, contribuintes medidos pela PNAD, porque, volto a dizer, ndo temos registro - € um seguro socia que
ndo tem registro - de quem contribui.

Vocés pensem bem: quando estamos falando de uma divida de empresa com a previdéncia, é porque ela ndo repassou a
contribuicdo social, por exemplo, dos seus empregados e do empregador paraa previdéncia. Ent&o, sb temos controle do
gue é o nimero de contribuintes, de fato, ap6s o ato da empresa de cumprir ou ndo a sua obrigagao social.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Sé depois que entrou.
Se ndo entrou, ndo tem.

A SR*ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Esse campo dos dados, Denise, é ainda um vasto mundo em cuja
contabilidade indireta precisamos entrar, que diz respeito a previdéncia também. Quem fala de contribuinte? Tanto que
hoje trabalhamos com projecdes e ndo com ndimero de registros seguro. A Dataprev ndo temisso. A Dataprev ndo tem isso.

Ent&o, gente, eu queria chamar atencdo para isto: essa populagdo entre 15 e 64 precisa estar presente, ela precisa ser o
grande ator de sustentacdo da nossa politicapublica. E eu tenho certeza de que essa popul agéo, se motivada, tem interesse,
porque mesmo com todo esse bombardeio para o crescimento da previdéncia privada no Brasil, essa politica néo foi
adiante. Uma pesquisarecente do Banco Mundial entre jovensde 15 a 29 anos pds o Brasil narabeira, osjovens ndo estéo
pensando em fazer poupanga privada. Sera por qué? Porque ha o histérico de uma previdéncia social aqui. Esse mesmo
jovem podiaser convocado parafazer parte da sustentagdo dessaimportantissimae fundamental politicaplblicabrasileira.

Acho que eu...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Disse bem, foi bem...

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - S6 uma sugestdo na linha da Prof2 Denise, so para contribuir agui com
alguma coisa a mais na questdo demogréfica.

Passe adiante por favor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - A senhoratem mais dois
miNutos.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Segundo alguns exercicios demogréficos que foram feitos na década de
90, nébs precisariamos recuperar para montar, Prof2 Denise, esse modelo do qual vocé falava, um modelo de sustentacéo
e estruturac8o da receita previdenciéria.

Por exemplo, a tabua de vida ativa: € um recurso demogréfico onde vocé estuda as transi¢des de atividade entre ativo,
inativo e morte. Por exemplo, Simone Vaz, que é uma demdgrafa |4 do Cedeplar, estudando isso na década de 90, chega
aseguinte conclusao: as pessoas morriam antes de se aposentarem. Nds temos uma sobremortalidade masculina no Brasil
feroz. Entdo, nds ndo temos essa conta. SO se joga a explosdo de idosos na conta previdenciaria, mas néo se filtra pela
realidade demogréfica de fato que a populagdo esta vivendo, inclusive como resultado de forte desigualdade social.

A esperancade vida por Egados, 0 nimero médio de anos futuros a serem vividos em Estado ocupado e desocupado. Nos
nao temos essa variacdo. E brutal, é grotesca a utilizag8o das varidveis demograficas.

Pode passar.

Acho que hd mais uma ou duas sugestdes.

Indicadores de entradas e saidas do sistema previdenciario.

Outro dia até o Samuel Pessoa, que é aquela coisa, utilizou o trabalho da Mércia Castro, de 1997 - para outros motivos,
evidentemente. Ela, nesse trabalho, montou indicadores de entradas e saidas do sistema previdenciario, um trabalho
fenomenal, porque os registros sao muito ruins. Os registros de pensdes, por exemplo: até 92 néo havia registro do
beneficiario de pensdo, sO havia registro do morto que gerou a pensado - e ndo dos dependentes, por exemplo.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - Pensdo rural entdo...
A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Exato! Rural? Impossivel!
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Entdo, nds temos que fazer uma devassa, ai sim, nessa contabilidade que esta sendo usada para fazer as estimativas de
falénciada previdéncia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem! Muito bem,
Sr2Eli lola Gurgel de Andrade, Professora da Universidade de Minas Gerais, que, a exemplo das outras duas painelistas,
desmonta e mostra que ndo ha nimeros, ndo ha dado, ndo ha expectativa, ndo ha projecéo, ndo ha calculo atuarial. Tanto
0 € que 0 Supremo pediu e até 0 momento ndo encontraram nada que sustentasse esse tipo de reforma.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE (Forado microfone.) - Estao reconhecendo algumas coisas, reconheceram
adivida, agora...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - JA comecaram a
reconhecer.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Senador Paim, sO para confessar.
Quando eu estive no Ministério da Previdéncia me apropriei muito dos estudos da professora e ndo paguei um centavo
deroyalty. (Risos.)

Estou aqui confessando que sou devedor, professora.
A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Pode ficar a vontade.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Mas nesse periodo a previdéncia
contributiva urbana passou a ser financeiramente equilibrada. Ou seja, de 2009 a 2015, o que a gente arrecadava pagava
todos os beneficios urbanos e sobrava dinheiro.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - Sobrava para caramba.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Em torno de R$30 bilhes por ano.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Que sumiram depois.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E ...

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Se o conceito de seguridade tivesse entrado ativamente na formulacdo
da politica, de fato, nds ndo teriamos esse quadro que estamos vivendo neste momento, porque a Previdéncia urbana, em
termos de sustentacao dos beneficios urbanos...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - E todas fontes
arrecadadoras...

A SR2EL| IOLA GURGEL DE ANDRADE - ... sempre foi autéctone e os demais beneficios seriam sustentados por
outras fontes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Claro.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE - Hoje, eu acho que a gente tem que considerar um certo colapso porque
a Cofins, que é a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social, sobre o faturamento, e a Contribui¢do Social
sobre o Lucro Liquido, todas séo consideradas contribuic¢fes sociais e estdo todas sob um tiroteio., Esse queijo suico em
gue se tornaram as financas, a obrigatoriedade ou ndo de pagamento da previdéncia, acho que estaimplodindo com essas
fontes que foram importantissimas até aqui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Estéo abrindo méo da
cobranga.

Senador Pimentel, s para completar.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Nesse periodo, sO 0 que nés
arrecadavamos na parte urbana pagava todos os beneficios urbanos e sobravam em torno de R$30 bilhGes. Nao estou
falando aqui da seguridade como um todo. E, exatamente por isso, o Ministério foi extinto no dia 13 de maio de 2016, o
cofrefoi parao Ministério daFazenda, cujo Ministro era Presidente do conglomerado JBS, que € o segundo maior devedor

da Previdéncia Social e, em 2016, deram um rombo de R$46 bilhdes nessa conta que era positiva para justificar tudo isso
gue vocés que estdo aqui nos gjudando amostrar, que a base de dados € total mente fraudada parajustificar esse resultado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bem.
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De imediato, entdo, o Sr. Guilherme Delgado, pesquisador do |pea aposentado e consultor da Comissdo Brasileira de
Justica e Paz, estd com a palavra

O SR.GUILHERME DELGADO - Emprimeirolugar, quero agradecer o convitedo Senador Paim e do Relator, Senador
Hélio José.

Serei mais econdmico nas apresentacles, porque minha colega citou todos os presentes, no que foi gastando o tempo.
Ent&o, em nome do Senador Paim, salido todos os membros daM esa e economizo um pouco do tempo, dado que essetema,
na forma como foi proposto, é investigar a contabilidade da Previdéncia Social, esclarecendo com precisdo as receitas e
despesas do sistema, bem como todos os desvios de recursos. Entdo, como tenho os hébitos da burocracia, agente se atém
ao pedido. Mas, evidentemente, tudo isso sO estd acontecendo por conta da PEC dareformada previdéncia. Ent&o, eu vou
me ater aqui eu pedido, até porgue ndo hatempo de tratarmos de forma mais ampla, e os demais colegas jatrataram com
muita competéncia os temas conexos, correlatos dareforma da previdéncia

Eu deixei esse texto para a Comiss3o, entreguei-o ao Relator. E um texto em que eu vou discutir a questo do - vou usar
uma expressao inglesa - accountability, que €, narealidade, atransparéncia dainformacao previdenciéria, porque a fata
dainformacdo ou a deformacdo dainformacdo em um sistema de politica piblica é fatal. Alias, afalta de informac&o ou
adeficiéncia de informag&o em um sistemabiol égico, para usarmos um simile, € motivo de epidemias. Ou sgja, bactérias
gue atacam o sistema de informag&o bioquimico e cegam o sistematornam o sistemaindefensavel.

De certa forma, estamos tendo um pouco esse tipo de ataque bacterioldgico publico, ou sgja, 0 sistema de informacéo
previdenciério e da seguridade social esta carcomido por uma guerra ideoldgica cuja principal consequéncia - alias, em
toda guerraideol égica - é tornar averdade como primeira vitima.

Qual é o prablema principal para nos situarmaos aqui no campo, digamos assim, do accountability, que € o proposto pela
Comissdo? A moldurado orgamento da previdénciasocial, dentro do orgamento da seguridade social, estd comprometida.
E esse comprometimento pode ser resolvido, sim, no campo desta CPI, porque 0 Senado e o Congresso tém completa
autonomia para determinar a transparéncia da peca orcamentaria.

Qual é afalta de transparéncia que compromete o discernimento publico sobre a questdo? E que vocé tem uma pega
orcamentéria em que se detalha de um lado a fonte exclusiva, prevista no art. 195 e definida como fonte exclusiva no
art. 167, que € areceita com contribui¢@o de empregados e empregadores. Porém, como o sistema de previdéncia social
é tripartite, hd umaterceira fonte contributiva, de natureza tributéria, que comparece no orgamento da seguridade social,
mas ndo entra no orcamento da previdéncia com essa previsdo. Ou sgja, vocé prevé a fonte exclusiva, mas vocé néo
prevé a fonte ndo exclusiva, que tem uma finalidade implicita no orgcamento da previdéncia. Essa fonte ndo exclusiva
tem uma finalidade implicita de dar sustentabilidade aos setores da populagéo beneficiados |egitimamente por aiquotas
contributivas reduzidas - ndo sdo zeradas, porque ndo ha aliquota zerada. Ent&o, basicamente, aprevidénciarural, desde o
principio, e nos anos 2000, depois daEmenda47, os setores urbanos, de microempreendi mentos, de microempreendedores
individuais, de donas de casa, que, por ndo terem suficiente capacidade contributiva, sdo credores, no orcamento da
previdéncia, dessa provisdo de fundos.

Muito bem. Como essa estruturagdo do orgamento nao é feita dessa forma, nés entramos em um problema: aguel e recurso
gue é usado do orcamento da seguridade social - fontes: Cofins, Contribuicdo sobre o Lucro Liquido, etc. - ndo definido
ex ante, somente ex post, somente quando o orgamento € executado, torna-se bola da vez para captura ndo apenas desses
beneficioslegitimos, mas de outras formasiilegitimas, emboralegais, de capturade fundo da previdénciasocial. Acho que
esta CPI tem que colocar essa questéo, porque ela se origina da obscuridade de como é montada a peca orgamentéria da
previdénciasocial, RGPS, na pega orcamentéria anual, e que, portanto, permite esse tipo de distorcao.

Veabem, eu estou tratando da previdénciasocial. Aliés, a CPI é sobre previdénciasocial. Nao vou tratar de previdéncia
dos regimes préprios, que tem uma outra configuracdo, tem uma outra forma de financiamento e ndo se confunde com
seguridade social. Acho que isso aqui esta muito claro.

Alids, eu até aproveito a pergunta que o Relator me passou. Previdéncia social, em termos internacionais, tem
comparabilidade a partir dos critériosdaOIT. A OIT define o que é previdéncia social. Quando esses trabalhos empiricos
falam em gasto previdenciério internacional, mas ndo estabelecem se é de previdéncia social ou de outras formas, estao
misturando alhos com bugalhos. O gasto previdenciario internacional é regulado pela Convencdo 152 da OIT, que
estabelece o conceito de previdéncia social. Entdo, so se pode comparar previdéncia social no Brasil, na Alemanha, no
Japdo, etc., se ele esta enquadrado no conceito da Ol T. N&o € o caso dessas comparagdes. Mas depois a gente um pouco
trata dessas questdes aqui.
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Muito bem. Eu vou voltar - estou olhando ai para o tempo - e um pouco tratar das subvengdes legitimas e das que
ndo sdo legitimas do ponto de vista previdencidrio. Nao quer dizer que elas ndo sejam legais. Elas sdo legais, mas,
se discriminadas no or¢amento da previdéncia e da seguridade socia - que, diés, ndo é elaborado ex ante com esse
nome, também descumprindo o Texto Constitucional -, para esta Casa deveria vir o orgamento fiscal e o orgamento
da seguridade social como pegas auténomas; dentro do orcamento da seguridade social, um subor¢amento do Regime
Geral de Previdéncia Social, que é de praticamente oito pontos, na Ultima estatistica, 8,5% do PIB. Portanto, essa peca
orcamentéria precisa ser aberta; ndo pode ficar de forma enclausurada.

Muito bem. Eu vou citar duas subvencdes legitimas do orcamento da Previdéncia Socia que, contudo, ndo séo
transparentes. Primeiro, é a subvencdo concedida ao segurado especial rural do regime de economia familiar. Essa
subvencao estaprevistano art. 195, §8°, da Constituicéo, que permite umaforma de contribuicéo sobre a comercializacdo
para agqueles agricultores que tém comercializacdo e tém capacidade contributiva. Portanto, ela € muito equanime, do
ponto de vista da sua finalidade.

Todas as subvencBes mensuraveis e previsiveis para a previdéncia rural no ano fiscal sob considerag&o teriam que estar
discriminadas e deveria estar definido por que essa subvengdo € legitima. A mesma coisa valeria para as subvencoes
de aiquota contributiva baseadas no artigo constitucional de inclusdo previdenciéria, art. 201, 8812 e 13, direcionado
a microempresa, microempreendedores individuais e donas de casa de baixa renda. Portanto, se nos tivéssemos a
informacdo, nds saberiamos alhos e bugalhos.

Muito bem, eu tenho estimativas que acompanho de longa data de que a previdénciarural, do ponto de vista de subvencéo
de aliquota contributiva, atingiu o pico de um ponto percentual do PIB e tende a decrescer. Alias, as proprias estatisticas
de populacdo economicamente ativarural tendem a decrescer. Elas ainda sdo atas na conjuntura. Vamos entrar um pouco
no debate da conjuntura, mas por outras razées.

Agora, hd subvencdes legais, mas ilegitimas, e que também ndo sdo transparentemente lancadas no orcamento, e tém um
peso enorme. Eu vou citar s dois exemplos, porque sao de género, para 0s quais cabem espécies as mais variadas, e eu
gastariaagui um tempo enorme se fosse entrar no casuismo. Primeiro, € aformacdo expressivade divida ativa paracom a
previdéncia. E é bom dizer, nadivida ativaparacom aprevidéncia, aprevidénciaé credora, de formaque, com aformacéo
expressiva de divida ativa que cresce em termos reai s, todos 0s anos, acima do crescimento do Produto Interno Bruto, e €
circunstancialmente, mas previsivelmente de trés em trés, de quatro em quatro anos, objeto de um Refis...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Agora é a
cada dois anos, terminamos de votar.

O SR. GUILHERME DELGADO - A cadadois anos. Exatamente.

Esse processo de formacdo de divida ativa, que é sonegacdo preliminar, e Refis previsivel torna a sonegacdo da
contribui¢do previdenciariae das outras contribui ¢es sociais algo normal e sancionado, etem um peso muito significativo
do ponto devistade um orcamento de despesas previsiveisdaprevidénciasocial que deveriaestar constando do orcamento.
O quededespesacom rentnciadereceitasefez no Refisde 2014, no Refisde 2017, que estaem um processo de apreciacdo
na Camara, e no novo Refis, que estd sendo pensando pelos ruralistas, so para o grupo do agronegécio. Ja ha o Refis do
B, além do Refisdo A, que esta circulando ai.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Esse édamaior gravidade,
porgue eles estdo fazendo esse Refis - e eu vou falar agui porque ja me disseram - para comprar voto dos Parlamentares
paraareforma. Para comprar voto!

O SR. GUILHERME DELGADO - Isso é reivindicagdo explicita, dita pelos jornais de valor. E organizacio do
agronegdcio paraa Bancada Ruralista votar afavor dareforma

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS. Fora do microfone.) - A
gue ponto chegamos!

O SR. GUILHERME DELGADO - A que ponto chegamosl!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS. Fora do microfone.) - Essa
denuincia, a que a gente deu destagque, que V. Ex2faz € damaior gravidade.
O SR. GUILHERME DELGADO - E damaior gravidade.

Em segundo lugar, as rentincias fiscais legais com contribuic¢Bes sociais. Sobre essas rentincias eu so vou citar um dado,
eu nao tenho muito tempo para entrar em detalhes, mas um dado da Anfip - eu tinha esse livro aqui, mas ndo sei onde
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estd, chama-se Seguridade Social 2015 -, em que a Anfip estima que as rendincias de receita da seguridade social, exceto
Previdéncia, de 2012 a2015, foram respectivamente: 1,2%; 1,4%; 1,4%; e 1,5% do Produto Interno Bruto, sendo que, neste
ultimo ano, de 1,5%, isso representou 28% das contribuicdes sociais, baseado em normas legais que isentam, reduzem,
premiam contribuic¢Bes sociais da seguridade social, exceto Previdéncia.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Professor, foram: em 2012, R$80
bilhdes; em 2013, R$97 bilhdes; em 2014, R$136 bilhdes; em 2015, R$ 157 bilhdes; em 2016, R$142 bilhdes. NUmeros
redondos s6 da seguridade social.

O SR. GUILHERME DELGADO - Exatamente.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E em 2007, que foi 0 ano-base do
estudo, foi de R$18 bilhdes. Entdo, saiu de R$18 bilhbes para R$142.

O SR. GUILHERME DELGADO - Entdo, nés temos, portanto, um orcamento da previdéncia socia, que é um
orcamento, digamos assim, completamente obscuro do ponto de vista do seu conteddo interno.

E ai eu pediria para os companheiros mostrarem a Unica tabela que eu pedi para colocar, que da previdéncia social 2017.
Naverdade, se pegarmos a década, ndo sei se as pessoas Vao conseguir ler, mas...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Ndo. Dabem paraler, sm.
O SR. GUILHERME DELGADO - Daparaler, ndo é?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Da paraler.

O SR. GUILHERME DELGADO - Eu que sou um pouco ceguinho, entdo tenho que...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacratica/PT - RS) - Mas eu também, por isso
gue eu disse que da. Se eu estou conseguindo ler...

O SR. GUILHERME DELGADO - De 2007 para 2015 - 0 nimero de 2016 eu ndo peguei -, a despesa com beneficio
da Previdéncia Social, segundo o Boletim Estatistico da Previdéncia Social, dados de fevereiro de cada ano, elavariade
7,13% do PIB para 7,42%.

Em 2016 - eu pedi paraa Denise -, esse dado vai para 8,5%, fruto desse agodamento e desse programa de terror que foi
feito com areforma da previdéncia; as pessoas estéo antecipando beneficios que norma mente ndo fariam.

As receitas exclusivas, portanto, as receitas de contribuicdo de empregados e empregadores variaram de 5,41% em 2007
para 5,93%, sendo que, no mesmo periodo, elas se situaram em torno de seis, sei's e pouco por cento.

Portanto, a necessidade de financiamento, que é o mote, que é chamado déficit da previdéncia - e que, no conceito que
estamos elaborando aqui, é aterceiracomponente, € acomponente financiadapor recurso tributério -, varia, nesse periodo,
de 1,72% a 1,50% do PIB.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE (Fora do microfone.) - Cai.

O SR. GUILHERME DELGADO - Cai.

Na realidade, em 2016, isso aumenta por conta da queda de receitas. N6s tivemos uma queda de 4,5% do PIB e um
aumento exorbitante das despesas para o padréo da normalidade, dado o climade terror criado.

Essa estrutura estg, digamos, obscura para o Parlamentar votante da peca orcamentaria anual, exatamente da necessidade
de financiamento. Como o Poder Executivo chamou isso de déficit, e as pessoas de senso comum acreditaram ser um
déficit... Entéo, esse € o déficit. Ora, se 0 sistema é tripartite, vocé tem de abrir, naquela necessidade de financiamento, o
gue € legitimo e 0 que é desvio. Essas renlincias todas que eu mencionei, que ndo sdo quantificadas no Orgcamento como
despesaexplicitaouimplicita, entramimpactando esse déficit. SO queisso ndo aparece, e, ndo aparecendo, o Constituinte, 0
Legislador, ou 0 Congresso é transformado, digamos, na Casa de aprovacao de sistemati cos déficits anuais da previdéncia,
fruto, ai sediz...

(Soa a campainha.)

O SR. GUILHERME DELGADO - ... dos pobres, dos rurais, das donas de casa, etc. E ndo é verdade. 1sso é fruto da
desinformagao.
Eu tenho quanto tempo ainda?
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS. Fora do microfone.) - Mais
de dez. Dez mais cinco ainda. Todos tiveram dez mais cinco.

O SR. GUILHERME DELGADO - Foi sb parame avisar, paraeu me aproximar das conclusoes.

Do ponto de vista desta CPI, eu acho que esta CPl pode produzir, digamos, algumas recomendacdes de politica
orgamentaria compul sdria paraa Administragdo Piblica. Afinal, o papel primordial e histérico do Congresso é ser a Casa
do Orcamento. Como ndo existe um orgamento da previdénciasocial transparente do ponto de vistadas destinagdes, de que
sejam as despesas previ denci ari as| egitimas, das despesas previdenciarias que so legais, mas ndo sao | egitimas do ponto de
vistado Direito Previdenciario, o orcamento daPrevidénciateriade separar o joio do trigo. Essasdespesas|egais podem até
existir ecompor o orgamento fiscal. Assim, o orcamento daPrevidénciae o da Seguridade Social s6 comportam pagamento
de beneficios e direitos sociais estruturados do ponto de vista constitucional e legal. Nao comportam pagamentos de
rendincias de receita que tenham a ver com politicas conjunturais de natureza macroeconémica. Faga sua politica, lance
no orcamento fiscal. Por que lancar na previdéncia? Afinal, a previdéncia € um sistema plurianual. Vocé quer resolver
um problema conjuntural colocando a cunha num sistema plurianual? Vocé, sim, estd gerando, com isso, um sistema
potencial mente deficitério, ndo porque o sistema seja deficitario, mas porque a politica macroecondmica esta produzindo
déficit do ponto de vista da sua engenharia interna, e o Congresso, por desinformacéo, esta comendo essa informagdo
como se fosse normal.

Entdo, as duas recomendacBes que eu faria aqui sdo as seguintes. Primeiro, que as pegas anuais do orcamento da
previdéncia e orcamento da seguridade, portanto o orgcamento da previdéncia dentro do orgcamento da seguridade, fossem
exigidas do Poder Executivo, que é quem os elabora, com os detalhamentos e a transparéncia relativamente as despesas
legitimas das despesas legais, para que aqui 0 Congresso possa fazer a separagdo do joio do trigo. Isso aqui é legal, mas
ndo tem aver com previdéncia? Sai dagui, vai para o orcamento fiscal. Como se diz, quem pariu Mateus que o acalante.
Sefoi dado todo tipo de rentinciasfiscais, todo tipo de Refis, que tem custos, que sdo despesas fiscais, isso ndo pode estar
entrando dentro do orgamento da previdéncia e da seguridade.

A segunda sugestéo é a seguinte. Ela ja existe, mas ela ndo é muito levada em conta. Existe um or¢amento plurianual,
quadrienal. Alias, ninguém damuita bola para ele, mas ele € um guia de plangjamento que, no caso das politicas de caréter
plurianual, como é o sistemade previdénciae seguridade social, teriaamaior relevanciado ponto devistado accountability
da politica que se estatocando na conjuntura. Portanto, € muito mais eficaz, do ponto de vistada politica publica, do ponto
de vista dos controles constitucionais, legais, etc., ter um orcamento da previdéncia social transparente quadrienal do que
essas pegas. A Denise hoje aqui falou. Essas pecas de previsdes por quarenta ou cinguenta anos, que vém na LDO, na
minha opinido, sdo pura fantasia econométrica, que se apresenta todo ano com metodologias, quaisquer que sgjam €las,
frageis, porque a econometria ndo tem essa poténcia de previsao por quarenta ou cinquenta anos, e a0 mesmo tempo com
uma base de informaco distorcida, como a Denise colocou muito bem. Se pde-se uma base de informac&o distorcidaem
uma economia frégil e projeta até por trés ou quatro anos, sai tudo errado; imagine por quarenta ou cinguenta anos.

Portanto, ao invés de fingir que se esta fazendo previsdes de longo prazo, fazer previsdes de mais médio prazo, com
toda a transparéncia, com toda a accountability sobre o que € gasto previdenciario, 0 que ndo € gasto previdenciario;
0 que € receita previdenciéria, 0 que ndo € receita previdenciéria, do ponto de vista tanto das contribuicdes exclusivas,
guanto das contribuicBes da terceira parte, porque a terceira parte é prevista constitucionalmente. Se a terceira parte €
prevista constitucionalmente, eu ndo posso chamar isso de déficit, ou seja, déficit pablico, numa conceituacdo econdmica
ou macroecondmica, é a criagdo de umadespesafinanciada por divida piblica ou por emissdo monetéria. No é umacoisa
nem outra. Vocé tem um orcamento para financiar essa terceira parte, orcamento de base tributaria.

Portanto, € bom que a gente va exigindo das instituicbes publicas uma certa responsabilidade fiscal e conceitual.
Na realidade se esta abusando de linguagem de senso comum, inclusive em textos oficiais, de forma completamente
irresponsavel do ponto de vista técnico, cientifico aceitavel.

Finalizando e paraficar dentro doslimites - 0 meu tempo jaesta se aproximando do final -, eu diriaque €, sm, necessario,
no curto prazo, lidar com a melhoria da informagdo e com a melhoria da estruturagéo das pecas orcamentarias de
previdéncia e seguridade social. Previdéncia social sozinha so 8,5% do PIB de despesa, seguridade social sdo 12% do
PIB. Entdo, se o tamanho do or¢gamento dessa configuragéo tem previsdo constitucional de ser elaborado autonomamente,
por que ndo é? Por que ndo se faz? E ndo se ficam misturando alhos com bugal hos.

Finalmente, eu diria o seguinte: quanto a discussio de longo prazo, ou sgja, como a previdéncia de longo prazo vai lidar
com vérios problemas de futuro, de demanda por beneficios, de subvences, etc., isso tudo precisamos contextualizar
e quantificar. Sem contextualizag&o e quantificagdo adequadas, ficamos na guerra ideolégica. N&o estamos tratando de
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verdade; estamos tratando de ideologia e ideologia contra. O que precisamos fazer € contrai deol ogia nesse campo, que é
discernir, tornar transparente, tornar visivel aquilo que é despesa previdenciéria e receita previdenciarialegitimae aquilo
que ndo é.

Encerro por aqui e fico a disposicéo depois para podermos tratar de outras questfes. N&o entrei no tema da reforma da
previdéncia explicitamente, mas indiretamente através dos esclarecimentos que penso ter feito aqui.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito, muito, muito bem.

Meus cumprimentos ao Sr. Guilherme Delgado, pesquisador do Ipea, consultor da Comissdo Brasileira de Justica e Paz,
CNBB, que, com muita clareza, agui também desmonta aquilo que é ficticio, que é farsa, e aponta os caminhos da
transparéncia absoluta do nosso Orgamento, pedindo inclusive a separacdo da situacdo da nossa previdéncia. Parabéns!
Eu também gostei da outrainformagéo que vocé passa, que é a histéria de ficar fazendo ficcdo, porque "daqui a quarenta,
acinquenta, atrinta anos..." 1sso eu ouvi quando cheguei aqui h4 32 anos. Disseram que "vai quebrar daqui a dez anos,
dagui avinteanos...", e até hoje continua o mesmo, jogando para daqui a cinquenta.

(Intervengéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Os argumentos s8o 0S
mesmos. N&o muda nada.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Presidente
Paim, o interessante é que os autores dessa teoria ndo indicam os nomes aqui, para a Comissdo - isso esta em aberto -,
do Bloco partidario que a defende.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocraticalPT - RS) - 1sso mostra a falta de
seguranca, a falta de firmeza de saber o que realmente eles querem. Na minha Gtica, é sO isto: é privatizar a previdéncia
e entregar para o sistema financeiro. Mas eu aqui ndo posso dar opinido. (Risos.)

Senador Capiberibe.

O SR. JOAO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - Deixe-me so fazer um comentério. Houve um
ex-Presidente da Republica que afirmou vérias vezes, publicamente, que o Brasil seriaingovernavel com a Constituicao
de 1988.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Eu me lembro dessa.

O SR. JOAO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) - E foi 0 maislongo periodo democrético que
nés vivemos. Ent&o, isso mostra que a elite deste Pais quando faz qualquer previsdo € para errar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Lamentavelmente, agora,
0 Ulisses deve estar 14 em cima, dizendo: "Estéo acabando com a Constituicdo Cidadd"; e o Getulio dizendo: "Cadé a
CLT eaminha previdéncia?'

Masvamos|a

Sr. Clovis Scherer, Coordenador Adjunto do Dieese.

O SR.CLOVISSCHERER - Boatarde! Eu queriasaudar aqui 0 Senador Paulo Paim, Presidente da Comiss3o; 0 Senador
Hélio José, o Relator; saudar os colegas da Mesa e também os Senadores José Pimentel e Jodo Capiberibe, que nos
assistem, bem como todos os demais que estéo aqui, até este momento, nos assi stindo.

Quero também agradecer o convite ao Dieese para estar presente nesta audiénciaejustificar aausénciado Diretor Técnico
Clemente Ganz L Ucio, que ndo pdde estar presente hoje por jater um compromisso, neste mesmo momento, em Sao Paulo.
Entdo, coube amim representar 0 Dieese. Espero que eu corresponda a expectativa.

Vou falar um pouco sobre a questdo das projegdes previdenciérias e dos impactos sociais da PEC n° 287, que acho que
€ um elemento muito importante e é preciso deixar registrado aqui.

Esse eslaide inicia ja coloca no seu titulo a abordagem que o Dieese tem feito em relacdo a PEC, caracterizando essa
proposta de reforma constitucional como uma tentativa de minimizar a previdéncia publica em beneficio da privatizacéo
daprevidéncia. Ent&o, se 0s senhores e as senhoras forem ler os nossos documentos de andlise dessa PEC, vao encontrar
essaideia como umaideia forte na nossa avaliagdo da proposta.

No préximo edlaide, € 0 meu roteiro de apresentacéo.
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Vou falar um pouco sobre as fragilidades do modelo de projecéo previdencidria, que ja foi muito bem abordado pela
Prof2 Denise Gentil, e passar para as questfes mais dos impactos sociai s dessa proposta, tratando do risco de desprotecéo
previdenci&riados idosos, saientar ainformalidade e a consequente dificuldade para contribuir para a previdéncia por 25
anos, como quer a reforma da previdéncia, a possibilidade de nds termos alargado o hiato de desprotegéo previdenciaria
no Brasil e aintensificac8o desse efeito Robin Hood as avessas que nds temos, bem como também pontuar a questdo do
efeito das propostas no arrocho dos valores de aposentadoria e, por fim, fazer algumas consideractes finais.

Préximo eslaide.

Eu trouxe esse edaide aqui apenas pararegistrar que o Dieese, na questdo t&o importante que é esse tdpico da existéncia
ou ndo de déficit na seguridade social, tem seguido a avaliagdo, a interpretacdo adotada pela Anfip. Entdo, ndo vou me
delongar aqui porque esse tema jafoi debatido na audiéncia anterior e eu vou passar ja adiante no sentido de comentar
mais um pouco, no proximo eslaide, as fragilidades do modelo de projecéo previdenciéria que nds analisamos a partir
das novas projecdes que foram apresentadas & Comissdo Especial da Camara dos Deputados pelos avisos do Ministério
daFazenda 77, 78 e 79.

Essareforma visa equilibrar as contas da previdéncia no longo prazo. Portanto, €, de alguma maneira, necessario que se
facam projegdes. O gque nds notamos nesses documentos do Ministério da Fazenda, em primeiro lugar, € a auséncia de
informacOes relevantes para a verificagdo dessas mesmas projecdes, tais como: a memoria de cé culo adotada no modelo
- que ndo esta disponivel -, como é que esse modelo trata a probabilidade de concessio de aposentadoria com 0s novos
parametros propostos pela PEC, que séo idade de 65 anos com 25 anos de contribuicéo. |sso ndo faz parte do modelo e é
uma variavel-chave, por exemplo, no sentido de definir ataxa de concessao de beneficio que vai impactar a quantidade
de beneficios e como esses beneficios, 0 estoque de beneficio vai evoluir ao longo do tempo. E também nés ndo temos as
taxas de concessdo e de duragdo das pensdes sobre as novas regras que estdo em vigor, que definem um tempo de duragdo
para o beneficio de pensdo e também anovidade que foi introduzida que é esse sistema de cotas, tanto cotafamiliar, como
cota para dependentes. Essas variaveis ndo fazem parte do modelo. Portanto, 0 modelo ai ja esta capenga no sentido de
refletir exatamente as variavels que estao sendo introduzidas pela reforma que esta sendo proposta.

Proximo eslaide. Pulou parao final. Pode voltar. Vocés jaestdo vendo, retrospectivamente, a minha apresentacéo. (Risos.)

As outras observagdes que cabem colocar aqui € que o modelo, na nossa opinido, estd superestimando, como muito bem
colocou a Prof2 Denise, as despesas previdencidrias, primeiro, porque projeta um crescimento do salério minimo superior
ao do PIB, inclusive superior ao da regra atual de regjuste do salério minimo, que € inflagdio mais PIB de dois anos
atras. Esse crescimento do salario minimo além do PIB chega a 7,5% no agregado do periodo, e isso, obviamente que
vai impactar fortemente o valor dos beneficios, especialmente pela grande proporcao de beneficios que estdo vinculados
a0 piso previdenciario.

A outra questdo que nos preocupa é que esse modelo utiliza a PNAD sem fazer gjustes, 0 que aumenta a propor¢do de
pessoas com 50 anos ou mais, na ordem de 7 milhdes a mais do que as projecdes demogréficas adotadas pelo IBGE, o
que, por suavez, acaba elevando a quantidade de beneficios a serem concedidos, porque justamente amplia a popul agdo
com maior probabilidade de ser beneficiada pela previdéncia.

Por outro lado, o0 modelo também subestima as receitas, porque, como foi dito anteriormente, a taxa de participacéo
adotada € a de 2014, que é uma taxa de participagéo baixa, da ordem de 58%. Ja tivemos taxas de participagdo bem mais
elevadas do que essa. Ha a expectativa de que a taxa de participacdo suba a medida que a propria dindmica demogréfica
vai alterando tanto a idade como a composi¢éo da populagdo. As taxas de urbanizagdo também sdo constantes, e a taxa
de contribuicdo, idem. Ela é mantida constante, apesar de que a reforma implica um aumento justamente da taxa de
contribuicdo exigida da popul agéo.

Entdo, a gente acreditaque esse model o subestimaasreceitas. Ou sgja, se as nossasimpressies - porque nos ainda estamos
estudando esse model o - forem corretas, € muito provavel, é possivel que as mudangas propostas estejam sendo mais duras
do que o necessario para gerar o pretendido equilibrio financeiro da previdéncia socia. Entéo, as medidas de reforma
podem estar indo além daquilo que se espera em termos de estabilizaggo da necessidade de financiamento ou mesmo de
equilibrio das contas.

Mas, principalmente, aqui, parao Senado, gostariadefrisar que esse model o de projecéo deveriavir acompanhado também
deumaavaliagdo do impacto dessas novas medidas em termos de coberturaprevidenciéria, de atendimento as necessidades
da sociedade e da taxa de reposicéo. Ou seja, qual sera o impacto dessa reforma na populagdo em termos de acesso aos
beneficios de aposentadoria e pensdo? Nos vamos estar, com essareforma, excluindo uma parcel a da popul acéo do acesso
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auma aposentadoria, ao atingir 65 anos ou mais? E qual sera, de fato, a taxa de reposi¢éo que vamos observar, uma vez
aplicadas as regras de calculo de valor que estamos discutindo na PEC?

Essas varidveis ndo foram apresentadas no estudo do Governo, e seria muito desgjavel que houvesse um debate técnico
MiNucioso, para que possamos cotejar, de um lado, a projecéo de receita e de déficit e, de outro, o impacto social das
medidas que v&o gerar esse resultado financeiro.

O préximo eslaide apenasilustra a diferenca que nds temos constatado entre a PNAD e a projecéo populaciona do IBGE
guanto a propor¢éo de pessoas com 50 anos ou mais. Em 2015, por exemplo, essa diferenca chega a 8 milhdes.

Na medida em que vocé trabalha com um niimero maior de pessoas com 50 anos ou mais de idade, naturalmente esta
implicando uma projegdo de maior despesa com aposentadoria e pensao.

Ent&o, é preciso dirimir essaquestdo e ver quais s80 0s nimeros corretos, no sentido de utilizar uma estimativa consistente
para uma projecdo previdenciaria. Caso contrario, nds podemos justamente estar trabalhando com um nimero distorcido
ou muito superestimado em relacdo as despesas, principal mente.

Bom, ent&o, nessaideia de que nds precisamos ter uma avaliacdo de impacto dessa PEC, o proximo eslaide ja aborda um
dos primeiros pontos que eu queriatratar - por favor, o préximo -, que é o risco de desprotecao previdenciaria dos idosos.
A PEC, como vocés sabem, eleva, até 2039, a caréncia contributiva minima de 15 para 25 anos.

Os trabal hadores da agricultura familiar foram excluidos dessa regra. No substitutivo apresentado, eles mantém 15 anos
como requisito para a aposentadoria. SO que ai existe esse outro elemento, que € decisivo, que € a exigéncia de uma
contribuicdo individual monetéria para ter direito ao beneficio previdenciario, que é iguamente um fator de risco de
exclusdo previdenciéria. Mas ndo vou tocar nesse ponto. Vou me deter & questdo da contribui¢do minima hoje.

Em 2014, das cerca das 930 mil, quase 940 mil aposentadorias concedidas, 53% delas foram concedidas a pessoas que
ndo atingiram os 25 anos de contribui¢cdo. Ou sgja, se aregra de 25 anos estivesse vigente em 2014, 53% das pessoas que
buscaram ter aposentadoria ndo a teriam obtido.

Entre as mulheres, esse percentual € aindamaiselevado, porque elas encontram mai s dificul dade de acumular contribuigéo
a0 longo da sua vida laboral: 67% das mulheres que se aposentaram em 2014 ndo tinham atingido os 25 anos de
contribuico.

O proximo eslaide ilustra um pouco esse dado, concentrando no contingente de pessoas que se aposentaram por idade
em 2015.

Esse dado foi publicado na Folha de SPaulo. Ele ndo esta disponivel, por exemplo, nos anuarios estatisticos da
previdéncia, mas, por uma demanda da imprensa, 0 Governo divulgou essa informagdo. Ela € muito importante porque
mostra que, dos que se aposentaram por idade, que sdo justamente as pessoas com maior dificuldade de insercéo laboral,
de continuidade da contribuicdo, em 2015, quase 80% dessas pessoas que se aposentaram nao teriam se aposentado se o
requisito de 25 anos estivesse em vigor. E € justamente 80%. Setenta e nove por cento das pessoas que se aposentaram...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demaocratica/PT - RS) - Oitenta por cento ndo
Se aposentariam?

O SR. CLOVIS SCHERER - No teriam se aposentado em 2015. E aqui se trata das pessoas que cumpriram com o
requisito de idade - 65 e 60 anos de idade -, porque nessa modalidade de aposentadoria, como todos sabem, é exigida a
idade e o tempo minimo de contribuicéo de 15 anos.

Esse é um dado muito preocupante porque isso pode projetar justamente a exclusdo de uma parcelaimportante do acesso
a aposentadoria, e é justamente agquela parcela da populacdo mais vulneravel, que tem mais dificuldade em acumular
contribuicdo, em ter um bom emprego, um sal&rio menos baixo, vamos dizer assim.

O proximo edlaide 6 ilustra essa dificuldade que o trabalhador brasileiro, a grande massa de trabalhadores brasileiros
tem em contribuir para a previdéncia. E uma conta simples. Em 2014, a média de contribuicio para o Regime Geral de
Previdéncia Social foi de nove contribui¢des no ano, por contribuinte. Com base nessa média, um trabahador leva 33
anos para acumular 300 contribuicdes, ou seja, completar 0s 25 anos exigidos.

No entanto, a distribui¢do dessa populacéo mostra que 18 milhdes de pessoas, em 2014, n&o contribuiram mais do que
seis meses no ano. 1sso significa que um quarto dos segurados ndo conseguiria cumprir a caréncia minima de 25 anos
antes de completar 65 anos de idade, mesmo que comegasse atrabal har aos 16 anos de idade. Ou sgja, umagrande parcela
do trabalhador brasileiro comega a trabalhar cedo, trabalha até 60 anos, 65 anos em empregos que sdo informais e que
ndo tém contribui¢do ou se submete & elevada rotatividade no emprego - ndo permanece N0 emprego por muito tempo,
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ficarodando e enfrenta lapsos de desemprego muito longos. A duragdo média do desemprego € muito elevada no Brasil.
Portanto, até os 65 anos, ele ndo conseguiria...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - SO para descontrair. Sei
gue estéo trabalhando com a idade minima de 25 anos. Estou rindo sozinho e chorando ao mesmo. E se fosse com 49
anos, como eles estavam propondo? S6 depois dos 80, 90.

O SR. CLOVIS SCHERER - Bom, ai redlmente n&o se aposentadoria, e o percentual de segurados que conseguiria se
aposentar seria muito menor, com aintegral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS. Fora do microfone.) - Com
aintegral.

O SR. CLOVIS SCHERER - Aqui nés estamos falando da aposentadoria minima, de valor...
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - De 70%.
O SR. CLOVIS SCHERER - Com 70% da média.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS. Fora do microfone.) - Se
étotal, &€ com 49.

O SR.CLOVISSCHERER - Vejaque s3o 70% de umamédiamuito rebaixada, porque essa popul agio ocupajustamente
postos de trabal ho de menor rendimento, de menor sal&rio.

Veja, por exemplo, que o rendimento médio dos autdnomos em Sao Paulo, hoje, é de R$1.591 - em média-, ou sgja, ndo
sd0 nem dois salérios minimos. S&o pessoas que ndo conseguem manter contribui¢ao.

Portanto, a questdo que se coloca hoje é a seguinte: se essa PEC for aprovada, havera a reducdo do desemprego, da
informalidade e darotatividade e amel horia darenda para que os trabal hadores tenham condi¢des, no futuro, de contribuir
por 25 anos?

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - Pelo modelo atuarial, néo.

O SR. CLOVISSCHERER - E, com areformatrabal hista que esta tramitando, nds teremos uma melhora no mercado de
trabalho, de tal forma que o trabal hador tenha condic¢des de contribuir por 25 anos, ou os obstécul os seréo ainda maiores?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS. Fora do microfone.) -
Maiores.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - E o trabalho
intermitente, que vai ser mais por horatrabalhada.

O SR. CLOVISSCHERER - O préximo edaideilustra como ainformalidade e a desprotegdo aumentam muito naidade
avancada, ou sgja, a partir dos 50, 55 anos. Isso significa que, se a PEC passa a exigir das pessoas com mais idade que
continuem contribuindo, essas pessoas sa0 justamente as que encontram, no mercado de trabal ho, uma dificul dade maior
de se colocar num emprego formal, com carteira assinada, ou de receber renda suficiente do trabalho autbnomo parafazer
o recolhimento previdenciério.

A gente sabe - 0s autores ja colocam -, hd muito tempo, que a pessoa com 50 anos de idade ou mais, no Brasil, enfrenta
uma discriminagdo muito grande para 0 emprego formal. Ent&o, isso tende a criar mais dificuldades para se atingirem os
requisitos para a aposentadoria a partir dareforma.

O préximo eslaide trata justamente da desprotec@o na velhice que nds enfrentamos hoje - ai a gente estd chamando de
pessoas desprotegidas as que ndo conseguem ocupar um posto de trabalho formal e que também ndo estdo habilitadas a
um beneficio de aposentadoria ou pensdo. Engloba um conjunto de situagdes, digamos, desprotegidas, tanto do ponto de
vistalaboral, do mercado de trabalho, quanto previdenciario.

Hoje, dos 40 milhdes de brasileiros com 55 anos ou mais de idade, aproximadamente 10 milhdes estdo desprotegidos.
Ou sgja, ou ndo tém um emprego formal com contribuicéo previdenciaria, ou ndo tém um beneficio previdenciario, estéo
completamente & margem dos dois mecani smos que nds temos de protecdo social.

E esse quadro ndo € um quadro que se caracteriza especia mente pelo meio rural, nds estamos falando de uma popul acéo
desprotegida no meio urbano. S&o 8,7 milhes dos 10 milhdes que estdo desprotegidos, justamente porque a previdéncia
rural, de algumamaneira, consegue dar um aento ao trabalhador rural na sua velhice.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - A fonte éaPNAD?
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O SR. CLOVIS SCHERER - A fonte éaPNAD, e nos fizemos os célculos.
E a grande maioria desse contingente € de mulheres, 6,2 milhdes dos 10 milhdes que estéo desprotegidos.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Se detalhar,
seriam trabalhadoras domésticas?

O SR. CLOVIS SCHERER - Esses dados nés temos, desagregados, eu ndo trouxe aqui, mas a gente pode fornecer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Os mais vulneravels.

O SR. CLOVIS SCHERER - Portanto, esse quadro, com a exigéncia de 25 anos de contribui¢io e num contexto de
desmonte da protecéo ao trabalho, tende a se agravar. Essa é a nossa preocupagdo com relacdo as duas reformas que estdo
tramitando conjuntamente.

O proximo edlaide trata do hiato de desprotegéo e do efeito Robin Hood invertido.
O que é o hiato de desprotecdo, com que também nds temos preocupacdo quanto ao seu alargamento?

S80 pessoas com idade avancada que ndo conseguem uma inser¢cdo ocupacional remunerada, seja no mercado formal
ou informal, que ndo atingem os requisitos de aposentadoria, ou seja, Ndo estdo aposentados, ndo estdo ocupados e ndo
satisfazem as condicdes para o beneficio assistencial. S0 0os nem-nem-nem.

Esse contingente, segundo alguns estudos, Camarano por exemplo ja mostrou, tem crescido aceleradamente no Brasil
na Ultima década, que sd0 as pessoas que ndo estdo preparadas para obter um emprego, por conta da sua defasagem
tecnol 6gica, suaincapacidade de lidar com as novas tecnol ogias, ou porque asua condicédo fisicajando permite o trabalho,
ou porque o seu nivel educacional € muito baixo, por questdes de salide, e que ndo atingiram os requisitos de aposentadoria
ou de beneficio assistencial.

Agora, éimportante destacar que € um conjunto de pessoas que contribuiram paraa previdénciae continuaréo a contribuir,
mas que ndo vao ter a caréncia minima para auferir o beneficio da aposentadoria.

Por exemplo, uma pessoa que contribuir 24 anos e 11 meses tera feito um enorme esfor¢o para contribuir para a
previdéncia, no entanto, ndo tera o beneficio da aposentadoriaao final dasuavida. Essas pessoas, na propostada PEC, ndo
tém direito a beneficio algum. E claro que tém a protegdo previdenciaria enquanto estdo no trabal ho, aposentadoria por
invalidez, uma série de questdes, mas no momento em gue cessa a sua a sua capacidade laboral, estardo desamparados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Se ele for demitido, esta
ferrado.

O SR. CLOVIS SCHERER - Esta ferrado, ndo vai conseguir se aposentar e, talvez, ndo consiga, inclusive, acessar o
Beneficio de Prestacdo Continuada daLOAS.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - E importante dizer que na Europan&o € assim, eles querem
nos comparar com a Europa. Na Europa, vocé recebe pelo tempo que vocé contribuiu, no que contribuiu.

A SR2ELI IOLA GURGEL DE ANDRADE (Fora do microfone.) - Ha uma equivaléncia com o tempo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacrética/PT - RS) - Interessante.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - Se vocé contribuiu s6 por 10 anos recebe so aquilo ali,
pouco, mas recebe.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - E aqui perde tudo?
A SR2DENISE LOBATO GENTIL (Fora do microfone.) - Perde tudo, ndo aproveita nada.

O SR. CLOVIS SCHERER - Hoje ja existe esse efeito para as pessoas que ndo conseguem cumprir os 15 anos de
contribui¢io minima. No entanto, agora nos estamos tratando de 25 anos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS. Fora do microfone.) - Dez
anosamais.

O SR. CLOVIS SCHERER - Dez anos amais.

Bom, parafalar rapidamente, o proximo eslaide, do arrocho do valor das aposentadorias. Eu quis trazer esse ponto aguii
porque 0 Governo tem dito que a sua proposta protege os pobres, porque o salario minimo esta sendo mantido como piso
previdenciario.
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No entanto, se vocé olha um pouquinho acima do sal&rio minimo vocé vai encontrar, vai concluir que ha uma queda
bastante grande no valor do beneficio ou na taxa de reposi¢ao.

Fiz um célculo aqui com um trabalhador que tinha, 14 em julho de 2004, trés sal arios minimos como remuneracao, e que
veio tendo os regjustes salariais pelo INPC + 2% ao ano, que eu julguei ser umataxa de aumento salarial compativel com
esse periodo, em média, e que se aposentariaem janeiro de 2018, vamosdizer, com 65 anos deidade e 35 anosininterruptos
de contribuicdo. Ele teria, da suarenda liquida, uma perda de 22%, ou sgja, um quinto da sua renda, comparada com o
ultimo salario.

E nds ndo estamos falando aqui de nenhum privilegiado. E uma pessoa que tinhatrés sal &rios minimos, estd com R$2.100,
pouco mais, ndo chega a trés salarios minimos, e ai estédo os nimeros. SO a mudanca da regra de célculo que altera dos
80% maiores salarios de contribuicdo para 100% dos salarios de contribui¢do jaretira 5% do beneficio desse trabal hador.
No entanto, a regra de célculo pela PEC, ja com o substitutivo, os 70% mais agueles percentuais adicionais, faz com
gue essa queda, em relacdo ao valor que seria 0 beneficio nas regras atuais, seja uma perda de 16,6% ou 22% da renda
liquidado ultimo salério.

Ent8o, esse € 0 arrocho que a gente esta apontando. Nos sal&rios baixos, isso ocorre independentemente se o trabal hador
recebe um e meio sal&rio minimo, dois sal &rios minimos, trés sal érios minimos, também terd 0 mesmo tipo de diminuicédo
no beneficio em comparagdo com aregra atual.

Préximo eslaide.

Esse arrocho tem um efeito imediato nas contas da Previdéncia, pois ndo haregrade transi¢do para o calculo dos valores
dos beneficios, € paratodos, inclusive aqueles que se aposentarem na regra de transi¢do. Ele penaliza quem contribui por
menos tempo, uma vez que o patamar base cai dos atuais 86% da média salarial, como hoje é concedido a quem tem 15
anos de contribuicdo, para 70% com anovaregra proposta.

Além disso, todos aquel es que se aposentarem na regra de transi¢éo da aposentadoria por idade, que vai transcorrer nos
préximos 20 anos, 0 patamar sera de apenas 70%. Néo havera percentuais de acréscimo a quem se aposentar cumprindo
estritamente o exigido pela regra de transicdo. E, portanto, € necessario, € importante considerar que a redugéo do valor
das aposentadorias tera reflexo nas pensdes e atingira os trabalhadores com salarios relativamente baixos, ndo apenas
aqueles que o Governo quer dizer que sdo os privilegiados, que tém uma renda muito elevada.

Bom, parafinalizar - préximo eslaide -, as nossas consideragdes finais.

Primeiro nés julgamos recomendavel examinar em detalhe e debater o modelo de projeces, as hipdteses adotadas no
célculo, tragar diferentes cendrios para as varidveis de mercado de trabalho e de crescimento econdmico, tal como a Prof@
Denise jaexpds aqui muito apropriadamente.

Segundo ponto: achamos importante que 0 Congresso debata essa proposta de reforma, informado por uma avaliacéo dos
impactos sociais estimados em diferentes cenarios de projecao.

Preocupa-nos o efeito dareformano grau de protecdo previdenciaria para os idosos, em funcéo da elevadainformalidade,
rotatividade e desemprego e da perspectiva de deterioracdo da protecéo socia do trabalho, que estd se configurando caso
se aprove o projeto de lel em tramitac&o dareformatrabalhista.

E quero também dizer aos senhores e as senhoras que o Dieese tem produzido andlises mais abrangentes. O que eu
trouxe aqui sdo apenas alguns pontos que foram priorizados, mas que estdo disponiveis a todos os brasileiros. Na nossa
pagina existem vérios documentos e analises, e muitas apresentagdes a gente tem feito em diferentesforuns, tratando mais
globalmente da proposta de reforma, inclusive da discussao que motivou esta CPl, ou sgja, os nimeros da previdéncia, os
ndmeros da seguridade social e a discussao sobre a existéncia ou ndo de déficit nesses sistemas.

Entdo, mais umavez eu agradeco a atencéo de todos e o convite ao Dieese para estar aqui. E me coloco a disposi¢éo para
em outras oportunidades poder contribuir para estaimportante e necesséria discussdo no Brasil. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Sr. Clovis
Scherer, Coordenador Adjunto do Dieese, que entre tantas coisas, deixou muito claro que essa reforma é o efeito Robin
Hood ao contrério. E exatamente isso. Falam que v&o favorecer 0s pequenos, mas sio 0s pequenos que eles atacam de
formacruel, eu diria. De formacruel.

Mas vamos agora aos Srs. Senadores. N&o sei quem quer falar primeiro. Senador Pimentel ?
(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - O Relator? O Relator,
Pimentel e Capiberibe.
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O SR. HEL10O JOSE (PMDB - DF) - Quero agradecer a todos pela apresentacdo brilhante que fizeram. Acho que
contribui sobremaneira para o andamento dos trabalhos. S&o pesquisadores, pessoas renomadas, respeitadas pelo trabalho
gue fazem, com vérios trabal hos publicados, que tém todo o gabarito para afirmar as questdes aqui.

A gente tinha feito algumas perguntas durante o meu texto inicial. Quero reafirmé-las aqui: em que medida esta crise
econdmica repercute no déficit apresentado pelo Governo? E seu impacto é conjuntural ou permanente? Essa pergunta
permanece. E possivel afirmar que a retomada do crescimento econdmico de forma sustentada impacta positivamente na
reducdo do déficit? E até, quem sabe, é possivel reverter esse quadro e produzir um superavit? E, se positivo, em quantos
anos e em que contexto? Essas duas perguntas fizeram parte da introducdo que aqui fiz, provocativa, e eu gostaria de
refazé-las.

Antes das minhas perguntas que repassei por escrito aos palestrantes, como a Dr? lola me pediu, eu darei um prazo até
para melhor formular a resposta, caso algum queira, até a préxima reunido nossa, que, provavelmente, serd quinta-feira,
entdo, haveria dois dias de prazo. Qualquer um dos expositores aqui, se ndo quiser respondé-las todas hoje, pode fazer
por escrito e encaminhar para a CPI, sem nenhum tipo de problema. Eu passei as perguntas por escrito.

Além dessa questdo, antes das perguntas por escrito, eu teria outra pergunta: se 0s nossos debatedores veem como
necess&ria alguma reforma e que reforma veem que é necessaria. Que reforma e como, para a superar a crise da
previdéncia? Entéo, se vocés veem alguma reforma necessaria e qual reforma.

A Dr2Denise Lobato Gentil. Dr2 Denise, como V. SPavalia as projecdes atuariai s divul gadas anualmente pelo Governo no
projeto de lei de diretrizes orgamentérias sobre os resultados futuros do Regime Geral de Previdéncia Social, do regime
préprio da previdéncia dos servidores publicos e do regime dos militares? A seu juizo, essas estimativas sdo confiaveis
e permitem a tomada segura de decisdes sobre 0 modelo previdenciario a ser implementado para as proximas décadas
do Pais?

Segundo, gostaria de centrar, nesse momento, a nossa atencdo no Regime Geral de Previdéncia Social, aplicavel aos
trabalhadores em geral. Os gastos com o beneficio do RGPS tém evidenciado tendéncias ascendentes ndo apenas se
tomadas em valores correntes, mas também em proporgdo ao PIB. Parailustrar, o pagamento de beneficio do Regime
Geral passou de 6,5% do PIB, em 2010, para8,1% do PIB, em 2016. A quefatores podem ser atribuidos esses crescimentos
das despesas com beneficio do Regime Geral da Previdéncia Social nos Ultimos anos?

Seriam essas perguntas mais aquel as outras para a Dr2 Denise, com 0s meus agradecimentos.

Dr2Rivénia, quetive o prazer deindicar paraessa Comissdo, solicitar e aprovar seu nome paraestar aqui, por acompanhar
e conhecer aquestdo que a Dr2 Rivaniavem fazendo no debate da previdéncia, quero agradecer. Acho que vocé contribuiu
muito, foi um acerto trazer vocé |4 do nosso Rio Grande do Norte para vir aqui colocar o tema parands. A vocé, faco a
seguinte pergunta: Dr2 Rivania Moura, como V. S*avalia o conjunto atual de beneficios dos segurados do Regime Geral
de Previdéncia Social em comparacdo com 0s sistemas previdenci arios existentes em outros paises? Nosso atua sistemaé
capaz de assegurar uma vivéncia digna a seus aposentados, pensionistas e demais cidaddos incapacitados para o trabalho?

Segundo, os dados de 2016 indicam que, no Regime Geral de Previdéncia Social, cerca de dois tercos do chamado déficit
apurado estdo associados a clientes rurais, isso porque a contribuicdo a cargo dos trabalhadores e empregadores rurais €
bem reduzida em relacdo ao pagamento de beneficios. Qual a avaliacdo de V. S* sobre a situacédo da previdéncia rural
no Pais? Existe a necessidade de revisdo das regras atuais da previdéncia rural? Em caso positivo, que propostas podem
ser considerados razodveis nesse contexto?

A Dr2 Eli lola Gurgel de Andrade, para efeito de registro, ja passei a €la, que teve de se retirar por causa do voo, mas
aqui é pararegistro na Comissao.

Dr2 Eli lola, tendo em vista a sua formagdo académica em demografia, aproveito a sua presenca para explorar as
perspectivas de evolucdo demogréfica brasileira. Os defensores da reforma da previdéncia alertam para uma répida
transformacado demograficaem nosso Pais, jaem andamento, detal sorte que, em algumas décadas, perderemos a situacao
mais favoravel em que uma parcela significativa da populacéo se encontra em idade laboral. Esse fenémeno pelo qual
Varios paises ja passaram repercute sobre as contas da previdéncia social. Em sua avaliacdo, a perspectivade modificacdo
de nossa piramide etéria, por si sb, justifica a necessidade dos gjustes que estdo sendo propostos no ambito da reforma
da previdéncia?

Gostaria ainda de aproveitar a oportunidade de sua presenca aqui, em nossa Comissdo, para lhe perguntar a respeito da
participacdo de académicos e especialistas de nossas universidades no debate para a reforma da previdéncia. V. S pode
nosinformar acercadeiniciativas académicas com vistas adiscutir os problemas no sistemaatual e os caminhos existentes
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para aperfeicoamento do nosso regime previdencidrio? Essas iniciativas tém gerado propostas a serem encaminhadas aos
diversos atores politicos, principalmente no ambito do Congresso Nacional ?

Perguntas para o nobre Dr. Guilherme Delgado.

Primeiramente, Guilherme, parabéns por estar fazendo consultoria a CNBB, importante érgéo brasileiro, e também por
voCé ser aposentado pelo | pea e estar continuando na ativa bem forte.

Muito obrigado por vocé estar aqui conosco.

No Acordo n° 3.414, de 2014, o Tribuna de Contas da Unido manifestou preocupacéo em relacdo a sustentabilidade
dos regimes da previdéncia do Pais, em especial do Regime Geral de Previdéncia Social. O relatério do Tribunal aponta
as seguintes causas para o0 crescente aumento da necessidade de financiamento da previdéncia: 1) insuficiéncia de fonte
de arrecadacdo; 2) forma de estruturacdo do beneficio rural; 3) aumento real do valor do sal&rio minimo; 4) mudangas
demogréficas; 5) evasfesfiscais; 6) ato estoque da divida ativa previdenciéria; 7) renlincia das receitas previdenciérias.
V. S, Dr. Guilherme, concorda com esse diagnéstico do TCU?

Se concorda, justifique, por gentileza.

Trabalho publicado recentemente pela Fipe mostra que os gastos previdencidarios brasileiros € um dos 15 maiores do
mundo, em percentual do PIB, equivalente ao da Alemanha, pais com mais que o dobro de idosos em sua popul agdo. Esse
cenario combinado com a nossa tendéncia de envel hecimento populacional, com claros reflexos sobre os dispéndios com
a aposentadoria, recomenda a adog&o de reformas radicais das regras de acesso aos beneficios? Ou hé outras alternativas
a serem adotadas?

Perguntas para 0 nosso querido Clévis Scherer, do Dieese.

Também estou muito satisfeito com o Dieese por ser tdo profissional, ndo é Paim? Trazendo tantos numeros, tdo
atualizado. Continua sendo o velho Dieese. Parabéns a vocés pel o trabal ho!

Qual a sua visdo, Dr. Cldvis, arespeito da ideia de que a chamada taxa de reposicdo do Regime Geral de Previdéncia
Saocial corresponde a percentagem da renda reposta pela aposentadoria em relacdo ao salério ser excessivamente elevada
paraos menores beneficios por contadavincul agdo ao salério minimo nacomparagdo internacional ? Estudos mostram que
ataxa de reposicao brasileira é alta, quer comparada com paises desenvolvidas, quer comparada com paises emergentes,
em que a renda média € semel hante a nossa.

E viavel, Dr. Guilherme, Dr. Scherer, amanutencdo dessa reaidade, em vista das mudancas demogréficas previstas para
as préximas décadas?

Ao sediscutirem alternativas as medidas apresentadas areformada previdéncia, € comum apontar alguns outros caminhos
envolvendo medidas administrativas que poderiam aliviar o caixa da previdéncia. Um deles é a cobranca de valores da
dividaativadaUni&o rel acionadas aos créditos previdenciarios. Os nlimeros apresentados por especialistas ndo coincidem.
Porém, estima-se um crédito areceber de algumas centenas de bilhdes de reais.

Pergunta-se: trata-se de um antigo problema nao solucionado por quaisquer dos Ultimos governos. Em face desse cenério,
indagamos aV. S% por que é tao dificil arrecadar valores? Qual € a sugestéo de arrecadacdo? Em sua opinido, que
medidas seriam eficazes para aumentar a eficacia dessa cobranca?

Mesmo numa situacdo hipotética de recuperacdo de boa parte desses créditos, é pertinente dizer que isso néo resolveria
o problema, ja que se trata de uma grandeza de estoque e ndo uma grandeza de fluxo, impactando positivamente apenas
em determinado momento as contas da previdéncia?

Ent&o, essas questdes foram feitas, com acolaboracdo danossa Consultoria, tanto econdmicaquanto orcamentaria, aquem
agradeco aqui por toda contribuicdo que tem dado a nossa ef etiva participagdo, no sentido de colaborar para que possamos
realmente, com dados fundamentados, abrir a caixa preta dessa conta e comprovar quem tem razéo no processo.

Se cada um dos perguntados quiser, inclusive, responder as perguntas que eu fiz para o outro, fique a vontade para
responder, pode colaborar e se sentir a vontade para respondé-las, ja que todas as perguntas estardo no nosso site. Esse
guestionario estard no nosso site. Estou dando um prazo até a proxima reunido nossa, que seria quinta-feira, para as
perguntas, que vocés pudessem me responder por escrito, para colaborar com o nosso relatério final, que esperamos sgja
0 mais claro possivel, afim de nos tirar todas as dividas.

Depois de terminado aqui, Paulo Paim, eu ndo sel se nos, nobre Senador, nobre Presidente, vamos conversar sobre a
proxima reuni8o.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democréatica/PT - RS) - Ja esta acordado que
teremos uma reunido interna logo que terminar. Eu estou um pouco preocupado porque alguns painelistas me disseram
gue precisam pegar 0 voo. Entéo, teremos que dar 0 encaminhamento aqui, agora, para saber como vamos fazer.

Podemos encaminhar?

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - S6 um minutinho.
Eu gostaria de propor, e nds vamos decidir isso aqui nareunido de trabalho...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - A gente propde durante
areunido, Hélio, paraliberar os painelistas.

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - Podem ser os quatro nomes? Pode ser. Os painelistas demoraram um pouco para
dar as suas respostas, e nds esperamos pacientemente. Eu mesmo esperei pacientemente, como o0 Senador Paim e todos
0S Nossos Senadores aqui. Entdo, eu creio que temos de perguntar a eles, pedir um pouguinho de calma, porque acho que
0 Senador Capi e 0 Senador Pimentel...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Tudo bem, s6 deixar esse
assunto da outra reunido para a de trabal ho.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - 1sso é de sumaimportanciano que
diz respeito ao célculo atuarial. Eu mesmo tinha uma deficiéncia muito grande e aqui aprendi bastante.

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Com certezal E foi muito eficiente.

Eu vou deixar aqui a minha proposta. A minha proposta visa a exatamente ouvir as pessoas que sao favoraveis areforma
na préxima reunido. Aqui, em duas reunifes, ouvimos pessoas que tém o ponto de vista contrario. Tenho quatro nomes
gue quero sugerir paraa préxima reunido, sem problema nenhum.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Tudo bem! Na reunido
posterior, nds vamos encaminhar, sem problema algum.

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Estatranquilo! Takeit easy!
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - S6 para agilizar, eu queria
dizer que, no minimo, dois painelistasjamefalaram que estdo com problemade voo. S&o 18h. Como fizemos daoutravez,
€eu proporia o seguinte, como jafoi colocado pelo Relator: vocés podem encaminhar as respostas por escrito. Até vi que
algumas perguntas, ao longo das palestras, eles jaresponderam. Mas podem fazé-lo por escrito, num segundo momento.

Sel também que os dois nossos Senadores que estdo no plenario gostariam de fazer perguntas. Eu ndo vou fazer pergunta
nenhuma. Como o Relator jafez diversas perguntas, osdois, sequiserem, podem fazer algumas consideragdes. Em seguida,
japasso a palavra para os nossos convidados. Primeiro, eu a passarel paraa Dr2 Denise, que vai ter de vigjar em seguida

Senador Pimentel.
Senador Capiberibe.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Vamos ouvir
0 nobre Senador, paranos dar o Norte.

O SR. JOAO CAPIBERIBE (Bloco Sociaismo e Democracia/PSB - AP) - Sr. Presidente e Sr. Relator, 0s expositores
nos apresentaram detal hes e fazem com que se consolide a convicgdo de que, naverdade, ndo se trata de umareformada
previdéncia, mas de um desmonte. Trata-se da PEC do desmonte da previdéncia. Parece-me que esse € 0 nome adequado.
Usam a palavrareforma. Mas, quando a gente reforma alguma coisa, isso serve paramelhorar. Vocé faz areformada sua
casaparaelaficar maisbonita. Mas essareforma, pel os dados e pela conducdo que o Governo estadando, definitivamente,
€ um desmonte. E a PEC do desmonte. |sso é extremamente preocupante, porque osimpactos, certamente, vao aprofundar
acrise que estamos vivendo.

A Prof2 Denise falou sobre o desegjo de desenvolvimento futuro da sociedade brasileira, do nosso Pais. Acho que ele € do
tamanho do legado que eles nos deixaram. Eles nos deixaram um Pais sinistro, desigual e injusto. E continua!

A minha preocupacéo € que esses levantamentos que nos sdo apresentados sdo baseados em dados do préprio Governo,
boa parte deles, fora aqueles que nés vamos conhecer ao longo da CPI. Alguns dados o Governo, certamente, ndo nos
oferece com muita facilidade. Temos de correr atrés. Acho que esses dados nés vamos tratar de recuperar.
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Eu também estou curioso paraouvir os defensores dessa PEC. Acho quevai ser muito interessante paranos ouvi-los. Eles
vao ter de trazer alguns argumentos que ndo sejam o0s argumentos de mercado, 0 argumento de que € preciso privatizar a
previdéncia, de que € preciso acabar com a previdéncia publica, porque € isso que transparece nos discursos do Governo.

Enfim, acho quefoi muito importante a apresentagéo dos dados. Seriaimportante que aessas apresentagdes agentetivesse
acesso. E claro que a gente esta correndo o risco de se afogar...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - Todos deixaréo aqui na
Comisséo.

O SR. JOAO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e DemocracialPSB - AP) - E uma informago. Eu tenho essa
preocupacao, porgque hatantainformacao que a gente vai precisar ter um certo cuidado no tratamento dela.

Eraisso. Eu queria agradecer a presenca. Pelas informagfes que nos sdo dadas, estou plenamente satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bom, Senador.
Senador Pimentel.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - CE) - Quero, primeiro, parabenizar
0s expositores. Todos colaboraram muito para nés compreendermos as bases que fundamentaram essa proposta e, ao
mesmo tempo, deixando claro que, em relagdo ao sistema previdenciério brasileiro, com os gjustes que ja foram feitos,
principa mente pela Emenda Constitucional n° 41, de 2003, acabamos com aintegralidade e a paridade, que era um dos
temas que causavam muita distorcdo entre os servidores civis da Unido e os demais trabal hadores.

Naquele processo, nés asseguramos a transicdo para que todos que tomaram posse até 2003 tenham integralidade e
paridade, mas os que tomaram posse a partir dali até a criagdo do Funpresp, que é a previdéncia complementar do servidor
civil da Unido, tém a média das contribuicdes. E, a partir de 2012, ninguém que tomou posse como servidor civil da
Uni&o tem mais aposentadoria com valor superior ao Regime Geral. Entdo, nds estamos em um processo de construgao,
assegurando as expectativas de direitos e os contratos firmados desde o edital do concurso publico a posse, num processo
de unificagdo dos sistemas. Isso nos assegurou que o regime civil da Unido, o Poder Judiciario, o Poder Legidativo, os
civis do Poder Executivo, das autarquias e das fundagGes possam ter um sistema pelo que, a partir de 2040, nos célculos
feitos em 2003, ndo havera mais nenhum subsidio da sociedade. A contribuicdo do Estado como empregador narazéo de
dois para um esté sendo escriturada desde 2004 e vem corrigindo essa distorg&o.

Se a gente voltar a 2003, em relagdo aos civis da Unido, o subsidio da sociedade representava na época entre 1,35% a
1,4% do Produto Interno Bruto. Quando chegamos a 2013, 2014, antes do PIB negativo de 2015/2016, esse percentual
caiu para 1,08% 1,07% e vai se conduzindo para zerar esse subsidio, antes de 2040, que era a projecdo. Esse é o regime
préprio, que eles dizem que esta quebrando a Unido, fazendo uma critica violentissima.

Ja quanto ao regime dos militares, la em 2003, nds acabamos com a pensao vitalicia para a filha solteira; eles passaram
a contribuir com 6% do soldo. No plangjado, 0 pagamento das aposentadorias dos militares sera feito exclusivamente
pela sociedade, pelo Tesouro, e isso deveraficar em torno de 0,5% em 2030. 1sso era 0,92% em 2003; chegou a0,54% e
0,53% em 2013 e 2014, e deveremos, por volta de 2025, estar no 0,5%, conforme pactuado. Os do mercado, os que estéo
defendendo essa proposta entendem que os militares dever&o contribuir para garantir as suas aposentadorias.

N&o existe nenhum pais do mundo que tenha isso. NGs seremos 0 primeiro pais do mundo em que os militares iréo
contribuir para o seu sistema, ou sgja, €les ddo a vida na protecdo do Territdrio nacional, na protecéo do Estado Nacional
€ serdo os primeiros... Voltaao Impériol Até 1865, os militares ndo tinham aposentadoria. Depois da famigerada Guerra
do Paraguai, nés passamos a ter também esse sistemaigual ao resto do mundo. Portanto, estamos voltando ao Primeiro
Império, na proposta desse ilegitimo Michel Temer.

E o Regime Geral do INSS, de 2009 a 2015, foi financeiramente equilibrado, foi extinto o Ministério daPrevidénciano dia
13 de maio de 2016, o cofre foi totalmente para a Fazenda, e fecharam 2016 com um rombo de R$46 bilhdes. Comeram
0 superdvit de R$30 bilhdes por ano e deram um rombo de R$46 bilhdes para justificar essaimoralidade.

Ja a previdéncia que a gente chama de previdéncia rural, que € a do segurado especial, essafoi feita para ser subsidiada,
porgue nés na cidade podemos néo ter uma bicicleta para andar, podemos néo ter um carro para passear, mas se hanossa
panelando tiver 0 arroz, o feijao, afarinha do milho ou da mandioca, a gente ndo sobrevive.

E o que a gente precisafazer aqui éretirar as distor¢des. E sobre umadelas, o nosso Guilherme ja aprofundou. Uma outra
€ a Emenda Constitucional n° 33, de 2002, em que 0 agronegdcio exportador ndo paga um centavo para a previdéncia
social. 1sso representa mais de 8 bilhdes/ano, e esse é 0 segundo setor mais lucrativo da nossa economia. Portanto, ndo
justo gque a gente pegue o dinheiro da previdéncia para subsidiar um setor que € extremamente lucrativo.
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Precisamos revogar a Emenda Constitucional n° 33 e agora enfrentar essa questdo do ndo pagamento da previdéncia e
dos demais produtores rurais, que eles estdo querendo negociar, trocar por voto. Ou sgja, tira o direito de quem ganhaum
salério minimo para premiar o latifindio e o agronegdcio, que é extremamente produtivo no Brasil. Portanto o que vocés
aqui trouxeram, vamos estudar, talvez teremos que voltar a ouvi-los no curso desse processo, ndo €, Presidente, Relator?
Por isso, sO quero parabenizéa-los. Vou pegar copiade tudo isso paradar uma estudada a mais e, se precisar, vou procuré-
los paratirar as minhas dividas, que sdo muitas neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem, Senador
Pimentel.

Eu vou passar a palavra, para as consideracfes finais, para cada um dos nossos convidados, mas vou fazer s6 uma
perguntinha. Também fico nalinha do Relator: se os senhores ndo puderem responder agora, encaminhem por escrito.

SO uma perguntinha, porque eu estou muito preocupado com a reforma trabalhista, e agui nés vamos ver, tratar com
ndmeros:. se vocéstém umavisdo do impacto que vai ter nos nimeros da arrecadacdo da previdénciaareformatrabal hista,
considerando o trabalho intermitente, hegociado sobre o legislado, considerando que essa reforma, da forma como ela
estd, com aterceirizagdo, por exemplo, que, naminhaavaliagdo, vai diminuir em muito a arrecadacao da contribuicao de
empregado e empregador para a Previdéncia.

Feita a pergunta.

Sr2 Denise Lobato Gentil, fique a vontade para responder como entende, pel o tempo necessario, e posteriormente podera
responder também por escrito, se assim entender.

A SR2 DENISE LOBATO GENTIL - Obrigada, Senador. Agradeco pelas perguntas, muito bem formuladas, que
denotam conhecimento realmente correspondente ao desafio da CPI.

A primeira delas é se existe uma relagdo entre a crise e 0 déficit. Eu ndo tenho nem davida, a minha resposta € de
economista. Eu nédo tenho divida nenhuma sobre isso, nem por um segundo. A previdéncia é um sistema atacado de
fora para dentro. O que provoca aumento de despesa, reducéo de gasto, o que muda o resultado da previdéncia sdo as
variaveis macroecondmicas decididas na pol itica macroecondmica. Ent&o, se a politica macroeconémica é recessiva, gera
baixo nivel de emprego, alto nivel de informalidade, uma brutal rotatividade no mercado de trabalho, queda da renda
média dos salarios, isso tudo obviamente vai se refletir na receita da previdéncia. 1sso é uma relacéo de causa e efeito
imediata. Certo? Além disso, a crise provoca uma subida do gasto porque as pessoas ficardo mais doentes por causa do
empobrecimento, entéo, havera mais gasto com auxilio-acidente, mais gasto com auxilio-doenca, mais gasto com seguro-
desemprego, entdo, ha uma série de gastos que acompanham as crises econémicas, e € normal, no mundo inteiro - e nés
ndo seriamos diferentes -, que toda vez que vem uma crise um sistema previdenciério entre em déficit.

O nosso ainda ndo entrou, mas o0s superavits vém caindo velozmente, porque o PIB vem também caindo numa velocidade
muito grande. O PIB do ano passado, de 3,6% hegativos, ha dois anos atrés, 3,8% negativos também, quer dizer, nos
estamos vivendo uma depressdo econdmica, € hdo seria surpresa que isso acontecesse.

Agora, 0 que é uma coisa interessante, e eu Ndo tive tempo de mostrar isso aqui para vocés: 0s economistas ddo muita
importancia para a taxa de crescimento real tanto dareceita quanto do gasto. E areceita de contribuicoes previdenciérias,
ataxa de crescimento real, anual dela, quer dizer, sem inflagdo, vem caindo desde 2011. E um gréfico mais ou menos
assim aquedadareceita previdencidria, € uma coisarealmente expressiva. E amaior quedafoi em 2015, seguida da queda
de 2016, basicamente em funcdo exatamente da crise, que colocou mais de 12 milhfes de desempregados e em funcéo
das desoneraces tributérias, as duas coisas simultaneamente se casaram.

Mas seum ET - descul pem a expressdo pouco séria - chegasse naterra agora e ol hasse esse gréfico de taxa de crescimento
real dadespesado Regime Geral de Previdéncia Social, eleiriaperguntar por que este Pais estafazendo areforma. Porque
a taxa de crescimento real do gasto do Regime Geral de Previdéncia Social era decrescente, inclusive ela foi zero em
2015. O percurso dela é de queda. Entéo, é absolutamente surpreendente que justo neste periodo a gente esteja fazendo
uma reforma no Regime Geral de Previdéncia Social. E este salto aqui de 9,6% se deu exatamente por causa da reforma.
A corrida pelas aposentadorias fez com que o gasto subisse 9,6% em termos reais.

E a gente ja sabe que isso acontece. Quantas vezes o Governo fez uma reforma, houve uma corrida as aposentadorias
€ 0 gasto com o regime disparou? Supostamente, conseguiram uma reducdo de gasto, mas 0 Governo faz o inverso: ele
consegue aumentar o gasto. Ent&o, é claro que crise e déficit tém muita relacdo.

E aqui 0 gasto cai porque, como as pessoas perdem o emprego, €las perdem o direito. Entdo, a tendéncia também € as
duas coisas acontecerem. Quer dizer, 0s gastos ndo contributivos aumentam, os gastos contributivos caem.
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A retomada do crescimento provocaria a superagdo do déficit? Também néo tenho nenhuma divida disso. A gente traca
0s cenarios. Eu trouxe aqui quatro cenarios: o cendrio do Governo e mais outros trés cendrios, com trés possibilidades de
crescimento do PIB, de crescimento do emprego formal, de crescimento da produtividade do trabalho. E € absolutamente
alarmante queisso, no model o atuarial, sgaum lugar comum. Alids, € absolutamente alarmante que as projegdes atuariais
do Governo tenham esse patamar de desqualificacéo.

E incrivel como a gente consegue achar, dentro do Excel que foi entregue paranés, casos em que a probabilidade é maior
gue um. Eu ndo sei se alguém aqui entende exatamente o que estou dizendo, mas € que a probabilidade jamais pode ser um
ndmero superior aum, € um nimero entre zero e um. Ha varios casos em que a probabilidade nos cal cul os aparece maior
gue um. Ha circunstancias em que o divisor darazdo é zero, 0 que leva o resultado para o infinito. Existem circunstancias
em que, quando vocé clica em cima da célula do modelo atual, ndo hd uma férmula equivalente & geragéo daquele valor.
Ou sgja, aquele valor apareceu di, e ninguém sabe de onde. Ha circunstancias em que a descontinuidade da tabela é
t&o absurda que: existe um estoque de um beneficio que é 74, mas duas pessoas ingressaram e duas pessoas sairam. Al
vocé pensa: bom, entdo, o estoque do ano seguinte é 74, mas, quando a gente olha natabela, € dez! Existem mais de 400
situagdes iguais a essa. E porque n&o tive tempo, Senador, para falar de tudo isso. Eu so tenho 20 minutos.

O modelo atuarial brasileiro nos desconsidera. VVocés desculpem a minha indignacdo, mas é porque passei seis meses
estudando esse model o, junto com engenheiros e mateméti cos. Fazer umareforma da previdénciacom base nos resultados
desse modelo atuarial € um crime! (Palmas.)

E um crime! Os niimeros produzidos de déficit por esse modelo... Vocé encher a boca e dizer que, em 2060, nds vamos
explodir os gastos se ndo fizermos essa economia, com base nesse tipo de calculo... Vou dizer uma coisa muito mais
séria: as projegdes populacionais utilizadas nesse célcul o atuarial sdo feitas com base naPNAD. A PNAD é umaamostra
de nove regifes metropolitanas. Elatem que fazer uma extrapolacdo para o universo. A PNAD de 2014 superestima - 0
Clovisjadisse aqui, mas vou repetir porque acho isso muito enfético, viu, Clévis? - a populagdo em 7 milhdes. O Clovis
colocou ali, mas eu ndo sei se todos prestaram atencéo nisto: 7 milhdes de pessoas, 7 milhdes de idosos. 1sso séo dois
Uruguais. Isso é mais que a populacdo do Rio de Janeiro. Isso em 2014.

Em 2060, o efeito é cumulativo. NOs estamos trabalhando com uma superpopulagéo de idosos que néo reflete atrgjetéria
demogréficareal dasociedade brasileira. A gente vai envelhecer mais rdpido que a Europa, mais répido que o Japéo, mais
rapido que qualquer outro pais.

Existe uma contradi¢éo entre dois dados do IBGE: um s8o as projecdes popul acionais do IBGE; outro sdo as projecdes da
PNAD. O Governo utiliza as projectes da PNAD. Ele poderia usar a outra projecdo, mas ele escolheu usar a PNAD. Se
ele escolheu usar aPNAD, a PNAD precisa ser corrigida para ser utilizada dentro do model o atual nas suas ponderagoes,
na sua calibragem, porque ha distor¢&o entre PNAD continua, PNAD anual e PNAD e censo demografico. Ha problemas
ali, mas isso € uma coisa que as pessoas...

Eu ja sentia isso, porque ndo € possivel que aumente tanto a populacdo de idosos em um pais em que a gente percebe
gue ha vérios problemas, que vao desde as condicdes de piora na salide, no SUS, de dengue, enfim, uma série de coisas
gue vao acontecendo com a populacdo. No entanto, a expectativa de vida sO sobe, sobe, o niimero de idosos parece que
vai bater... E como a Prof2 Eli lola disse ainda agora antes de sair: existe um momento em que a populacio idosa para
de crescer. Elando vai crescer indefinidamente no futuro. Existe um momento em que ela vai parar de crescer. Entéo,
até 14, o abandono dos idosos ndo é a saida. 1sso ndo é solugdo para problema nenhum. O aumento do nimero de idosos
ndo é um problema que va ser resolvido com a queda da renda desses idosos, com o empobrecimento e o descarte de
uma mercadoria que ndo tem mais serventia, como se fosse umamercadoria que foi usada, descartada, e a gente ndo quer
mais saber, porque sdo pobres.

Enfim, as projecdes atuariais do Regime Geral de Previdéncia Social sdo muito ruins.

Quanto aos militares, eu concordo com o0 Senador Pimentel. Eu acho que a questdo dos militares € uma questdo fora da
seguridade social. Seguridade social € RGPS. E isso que é seguridade social. E isso que a Constitui¢o Federal define
como seguridade social. Os militares fazem parte do orcamento da Defesa Nacional. O orcamento da Defesa Nacional é
gue inclui o gasto com os militares. Ent&o, o tema da aposentadoria deles ndo € um tema da seguridade social e nem da
previdéncia socia. E ndo adianta dizer "olha, mas ali haum déficit". Ha déficit em tudo. Ent&o, vamos puxar o déficit da
educacdo, vamos puxar o déficit dasalide, porque também ha carénciasenormesemtodas asareas. O déficit daprevidéncia
é um caso especifico em que se luta, em uma correlacdo de forcas, com o sistema financeiro. E por isso que a gente
calcula o déficit da previdéncia, porque eu podia estar aqui discutindo o déficit da educacéo brasileira, que acho muito
mais urgente e muito mais grave que o déficit daprevidéncia. No entanto, o Paisinteiro foi tomado de um stibito senso de
responsabilidade com relacdo ao futuro, mas que sO diz respeito a previdéncia. Eu acho isso muito interessante, Senador,
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porque existe o problema da salide publica, da educagdo, o problema da segurancado Pais, e, no entanto, é aprevidéncia,
s80 0s idosos que mais incomodam este Pais ultimamente.

Quanto a sua pergunta sobre a reforma trabalhista, o impacto que ela tem, vou responder muito rapidamente. Nés ndo
temos um ndmero preciso, mas a gente sabe que, se aideia era destruir a previdéncia, a reforma trabalhista ja fez esse
Servico, porgue a receita vai cair estupidamente, os trabalhadores vao deixar de ser trabalhadores de carteira assinada,
véo deixar de ser trabalhadores que v&o contribuir para o INSS. Eles vao passar a ser microempreendedores individuais,
amaioriadeles. E o microempreendedor individua contribui com 5% sobre o salario minimo. O que vai fazer...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - CE. Fora do microfone.) - Com um
salério minimo aos 65 anos de idade.

A SR2DENISE LOBATO GENTIL - Ent&o, vocé pode imaginar que areceita daprevidénciavai desabar, mas também
vai haver trabalhadores sem direito, ndo vai haver gasto também. Ent&o, como nédo hadireito, ndo hareceita, s vai ficar o
estoque, o0 estoque deinativos que existe até hoje, seisso tudo for aprovado. E esse estoque deinativos necessitade receita,
entdo é umatemeridade que se acabe com a previdénciade formatéo rapida, sem nenhum debate, sem nenhumaavaliacéo
de que todos 0s nimeros que estéo indicando a reforma da previdéncia derivam de projecfes atuariais insustentavel's -
insustentaveis!

E isso, Senador.

Muito obrigada. Eu agradeco a possibilidade de expressar algumas ideias aqui e agradeco as perguntas dos Senadores.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/PT - RS) - Muito obrigado, Sr2Denise
Lobato Gentil, Professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Os convidados que tiverem de sair depois de suas fal as fiquem bem a vontade.
Nés passamos de imediato aqui paraa Sr2 Rivania Moura, Professora da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte.

A SR2RIVANIA MOURA - Maisumavez, quero parabenizar este momento do debate, que traz questdes extremamente
importantes, dados relevantes para desvendar o lugar da Previdéncia Social.

Quero citar aqui algumas questfes, algumasfalas que foram aqui levantadas, e depois passar rapidamente para as questdes
gue me foram feitas pelo Relator.

N s tivemos recentemente um grande problema ao passar os recursos da Previdéncia Social paraaReceita; o desmonte da
Previdéncia Social tem se dado ai - do Regime Geral - na suatotalidade, e a reforma seria um coroamento desse processo
de desmonte da Previdéncia. E ai essa questdo de passar 0s recursos da Previdéncia, junta-los com os da Receita Federal,
também faz parte de um movimento do orgamento mais recente, que tem sido ndo demonstrar claramente o que é do
orcamento da seguridade socia e o que é do or¢amento fiscal. Ent8o, geralmente se faz essa juncéo dos dois orgamentos,
porque ai ficatambém mais f&cil a movimentagéo do superavit da propria seguridade social. Isso dificulta compreender
exatamente 0s recursos da seguridade social e comprovar que sao superavitarios.

Ent&o, o Governo tem feito esse movimento de juntar os orgamentos e, ai, utiliza 0 argumento justamente contrario: o
argumento de que recursos do orcamento fiscal estdo sendo utilizados para pagar o rombo da Previdéncia Social; recursos
do Tesouro Nacional estariam sendo utilizados para pagar 0 rombo e que isso se tornainsustentavel, quando, na verdade,
0 movimento € o contrario, € o orcamento da seguridade social subsidiando o orcamento fiscal, exatamente para cumprir
0 compromisso com os encargos da divida publica.

Outraquestdo importante eu gostaria de enfatizar sO paradeixar bem claro: os mesmos argumentos utilizados, no inicio da
décadade 90, parajustificar o déficit, parajustificar o desequilibrio na previdéncia, parajustificar umainevitével reforma,
voltam agora - 0s mesmos argumentos!

A reformade 1998, que usou esses mesmos argumentos, tinha uma projecéo para 2040, quando dagquel e debate. Em menos
de 20 anos... Quer dizer, aquela projecdo estava toda errada, porque vemos ndo um gjuste, mas uma contrarreforma que
foi feitaem 1998 e que agoravem de formamais severa. A proposta erareorganizar o sistemae manté-lo, tendo emvistao
envel hecimento populacional, tendo em vista a relacéo ativos/inativos. E agora o problema explode de formamais grave,
mais expressiva. |sso mostra que realmente estava errada a projegéo que foi feita, assim como estéo erradas, certamente,
as projecdes que tém sido apontadas para justificar a PEC 287.

Com relagéo as perguntas sobre essa questéo dos beneficios do Regime Geral de Previdéncia Social, eu trago alguns dados
gue sdo do proprio Anuario Estatistico do INSS, que paga o Regime Geral de Previdéncia Social, que me dizem que essa
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previdénciasocial jafoi minimizada. Ja estamos trabalhando com o padrdo minimo de previdéncia, mas se tenta colocar
isso num percentual mais baixo, numa linha mais baixa do que a que jatemos hoje.

O Anuério Estatistico da Previdéncia Social de 2015, que faz a demonstragéo de tudo o que € gasto com a Previdéncia
Saocial em beneficios, me diz que o valor médio de todos os beneficios pagos pelo Regime Geral de Previdénciaem 2015
foi de R$1.159,00. Com o valor do sal&rio de 2015, nds estamos falando de menos de um salério e meio de valor médio
dos beneficios.

O beneficio queteve maior valor médio - eisso é curioso porgque entraagoranareforma- em 2015 se chamaaposentadoria
por tempo de contribuicdo, que teve um valor médio de R$1.996,20. Exatamente essa aposentadoriadeixade existir com a
propostada PEC 287. Esse beneficio, que teve o maior valor e que ndo chegaaR$2 mil, deixade existir; deixade existir a
possibilidade de vocé se aposentar tendo cumprido tempo de contribui¢do mesmo sem ter o estabel ecimento de umaidade
minima. V océ tinha opg¢do, recebendo menos, de se aposentar, se tivesse o tempo de contribuic8o, e isso deixa de existir.

Ent&o, estamos falando de uma previdéncia ja reduzida. Nao estamos falando aqui de altas aposentadorias, mas de um
Regime Gera de Previdéncia que tem sido direcionado para os trabal hadores pobres que seréo atingidos em cheio com
essa proposta de mudanca na Previdéncia Social.

O segundo beneficio que teve maior valor se chama pensdo por morte. N&o a toa é o beneficio que tem o impacto maior
agoracomaPEC 287, que édestruido quase nasuatotalidade. Eleteve um valor médio de R$1.575,00. | sso paracomprovar
gue estamos falando de uma previdéncia que jafoi reduzida, que jatem valores reduzidos.

Noventa e oito por cento dos beneficios que sdo pagos pelo Regime Geral sdo de no maximo cinco salarios minimos.
Entdo, nds estamos falando de uma previdéncia que jafoi, de fato, reduzida.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - Aquela falacia dos dez
salérios minimos ndo existe.

A SR2RIVANIA MOURA - N&o existe por qué? Quando foi criado o teto das aposentadorias, tomou-se como referéncia
dez salarios minimos, sé que ndo estava assegurado que o teto seria de dez sal&rios minimos. Hoje, o teto da previdéncia
significa 5,9 salarios minimos, menos de seis sal&rios minimos. O aumento do teto ndo acompanha o aumento do salario
minimo, porque ndo teve o sal&rio minimo como referéncia. Ent&o, isso fez com que...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E que o teto é atualizado apenas
pelainflacdo. Em 2003, ele foi para R$2,4 mil, que eram exatamente dez sal&rios minimos. E, a partir de 2003, ele é
atualizado pelainflagdo, enquanto o saldrio minimo teve...

A SR2RIVANIA MOURA - Teve um aumento superior ainflagio.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - ...um ganho real de 78%.
A SR2RIVANIA MOURA - Exatamente.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E o que representaisso. Mas, com
aPEC dos Gastos, 0 salario minimo também vai ficar congelado por dez anos.

A SR2RIVANIA MOURA - Eletende aficar num valor inferior.
Ent&o, isso tem reflexo nessas medidas que tém sido adotadas. Estamos falando de um sistema...

(Intervencgéo fora do microfone.)
A SR2RIVANIA MOURA - De até cinco salérios minimos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS. Fora do microfone.) - Até
cinco sal&rios minimos?

A SR2RIVANIA MOURA - Até cinco sal&ios minimos.
Ent&o, esse teto de que se gastam até dez salarios minimos no Regime Geral, de fato, ndo existe.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E de R$5.531 hoje.

A SR2RIVANIA MOURA - E de R$5.531,31.

Outra pergunta é relativa aos trabalhadores rurais. qual a avaliagdo sobre a situagdo dos trabalhadores rurais? Existe a
necessidade de mudanga? Em caso positivo, que propostas podem ser consideradas razodveis nesse contexto?
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Peguei a execugdo orcamentéria da Seguridade de 2014, mas areferéncia, aldgica segue sendo a mesma: na previdéncia
urbana, o gasto erade R$303,541 bilhdes, e a arrecadacéo da previdéncia urbana era de R$330,833 bilhdes. Ent&o, havia
exatamente aquilo que foi relatado aqui: uma diferenca de cerca de R$30 bilhdes entre o que era arrecadado e o que era
gasto por ano na previdéncia, se selevasse em consideragdo so o sistema urbano. Com relagéo aos trabalhadores rurais, o
gasto com os trabal hadores rurais significou R$88,703 bilhdes, e a arrecadacdo foi de R$6,670 bilhdes - a arrecadacdo se
da sobre a producdo, sobre a venda da producéo; ndo € uma contribui¢do com aliquota individual, como se propde agora.

Se vocé olhar simplesmente esse dado...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - A principal fonte de receita da
previdénciarural €ou deveriaser o agronegocio. Como haaEmendaConstitucional 33, de 2002, que osisentade contribuir
com aprevidéncia...

A SR2RIVANIA MOURA - Vou chegar |14 Exatamente! Vou chegar aesse ponto paradizer o seguinte: seagenteolha...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE. Fora do microfone.) - Desculpe-
me aintervencao.

A SR2RIVANIA MOURA - Agradego a contribuigo. V. Ex2s6 contribuiu.

Se a gente olha separadamente o regime urbano e o rural, a gente, de imediato, tende a achar que os rurais so a causado
suposto déficit. Acontece que o sistemando é criado de forma separada, mas é um regime geral queinclui ostrabal hadores
rurais. Entdo, ndo faz sentido deixar a cargo dos trabalhadores rurais a responsabilidade sobre esse déficit, porque,
no conjunto das suas receitas, a seguridade ndo é deficitaria. No conjunto das receitas da seguridade social, ela ndo é
deficitéria

Toda a discusséo para criar, no art. 195 da Constituicéo, as receitas da seguridade socia tratava do discurso em torno
do equilibrio da previdéncia. Criou-se um sistema de seguridade social, mas se dava evidéncia, naguela discussio sobre
o Orcamento, exatamente ao equilibrio na previdéncia social. E esse equilibrio incluia os trabalhadores rurais. Entéo,
isso aqui € uma forma de esconder area situagéo da previdéncia, colocando a responsabilidade nos agricultores rurais,
guando, na verdade, o sistema na sua totalidade é sustentéavel, é equilibrado em suas contas. Entdo, desmembrar isso é a
forma encontrada para justificar uma parte do déficit. E a forma encontrada para, além de justificar o déficit, colocar a
responsabilidade sobre os trabalhadores rurais. E recai sobre eles também a penalidade de terem de voltar a contribuir.

E se conectaisso com a histdriadaisencéo do agronegoécio. Para mim, é extremamente injusto, desonesto - para ndo usar
outras palavras -, taxar trabalhador de economia familiar, de agricultura familiar, com tributo, com aliquota individual,
guando se sabe que sera impossivel para os trabal hadores rurais manterem uma contribuigéo individual, e deixar isento
de qualquer contribuicdo para a previdéncia socia - qualquer! -, para a seguridade social, o agronegécio. Entdo, € um
sistema completamente injusto, que poderia ser equilibrado, como jadisse no inicio, compensando formas de arrecadacao
para manter sustentabilidade. Por isso disse que uma das questdes que mais me provoca indignagéo com relacdo a
reforma € esse argumento que reca sobre ostrabalhadores rurais e mantém blindado o sistema do agroneg6cio, daisencao
fiscal para o agronegocio.

Depois repasso as informagdes por escrito para que constem no relatorio.

Mais uma vez agradeco a oportunidade de estar aqui, de fazer este debate, de trazer algumas informagdes. Estou a
disposicao para qual quer outro esclarecimento ou outros dados que a gente possa socializar.

Desgjo que aesta CPI tenha éxito e que agente consigabarrar esse processo desenfreado, acel erado e desonesto dereforma
ou contrarreforma da previdéncia

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Sr. Rivania
Moura, Professora da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte.

A Sr2Eli teve de seretirar, masiraresponder por escrito.

Deimediato, passo ao Sr. Guilherme Delgado, pesquisador do |pea e Consultor da Comissdo Brasileira de Justica e Paz.

O SR. GUILHERME DELGADO - Obrigado.

Eu vou diretamente a terceira questdo geral, porque acho que, pela terceira, vou as anteriores. E, depois, respondo as
especificas.

"E necesséria alguma reforma?' Essa pergunta me foi feita também na CNBB. "Entéo, o senhor acho que n&o se precisa
fazer nada?' Nao, eu acho que se precisafazer umareforma, s que essa da PEC ndo é reforma, € uma contrarreforma.
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NOs precisamos provisionar 0 sistema do regime geral. Alias, precisamos hd muito tempo. Desde a Emenda n° 20, de
1998, criou-se um dispositivo na Constitui¢do, que é o art. 250, que determina a criagdo de um fundo de reserva para o
regime geral, no suposto de que um regime deste tamanho e que tenderia a crescer no poderia solver-se integralmente
apenas de recursos correntes, porque hg, claro, os ciclos econdémicos. H4 momentos de boom, momentos de recessdo e,
se ha um fundo de reserva, vocé tem uma garantia a mais. O fundo ndo foi formado, mesmo tendo havido, no periodo
98 a 2013 pelo menos, sobras no orcamento da Seguridade Social, que muito bem poderiam constituir esse fundo - e n6s
estariamos num outro patamar de discussdo.

Ent&o, s paraagente ter ideiado sistema previdenciario. Vou citar dados do Censo Demogréfico, ndo do PNAD. Vamos
lembrar que a PNAD é uma amostra. Quando ela é de 2009, ela € baseada no censo de 2000. Portanto, se vocé jatem o
censo de 2010, usar aPNAD de 2009 é um absurdo total.

No Censo de 2000, n6s tinhamos 42% de contribuintes assim definidos com relagéo a Populagdo Economicamente Ativa
no sistema de previdéncia publica. Considerando que, no Censo e na PNAD, ndo se apuram os segurados, mas sO 0S
contribuintes, quando vocé acresce 0s rurais, que ndo aparecem como contribuintes, mas sdo segurados, nds temos 50%
da PEA no sistema ativo de Previdéncia Socia Publica, tanto INSS como Regime dos Servidores Publicos.

Dez anos depois, nés tinhamos, sd para simplificar, 62,4% de segurados de previdéncia publica, dos quais 9/10 sdo de
regime geral e 1/10 do servigo publico. Em 2013, nés tinhamos 66% de segurados na previdéncia publica, 60 milhdes no
regime geral, seis milhdes na previdéncia dos servidores publicos.

Portanto, um sistema que cresce nessa magnitude ndo é algo comparavel internacionalmente. As economias maduras tém
uma estabilidade na sua PEA e no direito social. Portanto, SO por isso esse sistema precisava e precisa ser provisionado
€om recursos contributivos, independentemente da folha de salério. Portanto, alguma reforma precisa, sSim, porque essas
pessoas tém expectativade direito. Sdo 2/3 daPEA queforam incluidos até 2013. De la para cd, nés perdemos 14 milhdes
de trabalhadores que foram para o desemprego - 14 ndo, 10 milh&es que vocé tinha de desemprego ja. Entéo, SO por isso
ha expectativas de direito que estdo ameacadas e vocé tem a parcela ainda ndo incluida no sistema de previdéncia. Uma
previdénciade carater universal, que € o norte do sistemabrasileiro, precisa caminhar no sentido damaior inclusdo, como
vinha caminhando até 2013.

Ent&o, o sentido da reforma é diametralmente oposto a tudo o que se esta fazendo. O que se esta fazendo? Ja que se tem
expectativade direito, nés vamos expelir esses segurados do sistema para que eles ndo tenham expectativas cumpridas. E
nenhum dos que ndo entraram no sistemavai entrar. Entdo, esse € o caos organizado. Portanto, ndo tem sentido.

Volto aqui as perguntas mais especificas.
O acdrddo aponta varias razbes de insuficiéncia de recursos no regime geral. Essas razdes, do ponto de vistaformal, tém a

suaexplicacdo. Ou sgja, insuficiéncia de fontes de arrecadac&o. A arrecadacdo teve um momento de boom e um momento
de crise, de decadéncia

Aumento real do salério minimo. Sim, isso tem impacto sobre a despesa.

Mudangas demograficas. No caso rural, as mudangas demogréficas sdo aguelas que ja ocorreram. Ou sgja, quando vocé
introduz a previdéncia rural no regime geral, vocé tem um boom de direitos adquiridos. Portanto, isso gera um impacto
de despesa apreciavel. Isso foi nos anos 90. Entdo - ndo vou usar a palavra"asneira’, porque é muito forte -, se 0 pessoal
governamental tivesse um pouquinho mais de discernimento, diria o0 seguinte: a previdéncia geral ja gerou o impacto de
despesa publica que tinha que ser gerado e, agora, a tendéncia dela é ser cadente, porque a demografia mostra queda
na populagdo economicamente ativa rural. Entdo, isso tem um impacto... Se vocé vir a despesa previdenciariageral e a
despesa previdenciériado regime geral rural, percebera que elas sdo diferentes, amagnitude € bem menor. Entdo, sejafoi
resolvido o problema da previdéncia |4 atrés, vocé poderia agora estar na frente, colhendo o bénus. Entdo, eles querem
fazer uma reforma regressiva no momento errado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar daResisténciaDemocréticalPT - RS) - Por isso que cabe"asneira’!

O SR. GUILHERME DELGADO - "Asneira" cabe.

Agora, eles apontam outras razbes aqui. Estoque da divida ativa previdenciéria crescente; ndo so crescente, mas
sistematicamente, digamos assim, sujeito a anistias e repactuactes altamente discutiveis. Sim, isso € uma causa.

Renuncias de receitas previdenciarias. Sim, € outra causa.

Agora, 0s motivos que sdo apontados aqui como forma de estruturagéo do beneficio rural... O beneficio rura é diferente
porqgue o trabalho rural é distinto do trabalho urbano. VVocé pode ter alguns ajustes para médicos agui e acola, mas vocé
ndo pode ter umaregra, igual a geral, paratodo mundo. Isso também é uma asneira.

41/54



Reunido de: 08/05/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - De asneiraem asneira.

O SR. GUILHERME DEL GADO - Vocé querer aplicar uma regra Unica para todo mundo do trabalho rural, urbano,
publico, regional etc., isso ndo existe, porque...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - SO ndo vale para o
agronegacio.

O SR. GUILHERME DELGADO - S6 ndo vale para o agronegdcio.

Agora, segunda questdo. Muita atencdo com essas tabelas de comparacdo internacional, que, como dizia o Roberto
Campos, escondem o essencial e mostram 0 que ndo interessa. Gasto previdenciario € uma etiqueta que encobre, pelo
menos, trés sistemas completamente diferentes do ponto de vista conceitual . Vocé s pode comparar coisas comparaves.
Quando vocé pega uma comparagdo internacional que ndo diz o que ela esta comparando... Olho aberto, porque ai estéo
tentando enrolar!

Ent&o o gasto previdenciério que é comparavel internacionalmente é o gasto de previdéncia social, segundo a Convencéo
152 da OIT, que define a previdéncia rural como um sistema de protecéo social em que a sociedade repbe a renda do
trabalho nas situacdes de incapacidade nominadas - idade avangada, invalidez, seguro desemprego -, todos os motivos
previdenciérios que a Constituicdo de 1988 copiou. Entéo, fazer essa comparacdo entre Brasil, Alemanha, Franca etc.
tem sentido. Agora, colocar gastos previdenciarios que envolvem administragdes publicas e regimes de apuracdo da
administracdo completamente diferentes...

Provavelmente a Alemanha e os Estados Unidos colocam em gastos da defesa todo o sistema militar, como de resto é
assim que se faz no mundo inteiro. O Chile, por exemplo, passou trinta anos tendo um gasto previdenciario em torno de
trés pontos percentuais do PIB, gracas a engenhariado General Pinochet, que criou osfundos de capitalizacdo individuais,
obrigando todo mundo a contribuir para a previdéncia privada, enquanto o estoque da previdéncia publica ficou na méo
do Estado. Portanto, isso é gasto previdenciério, mas ndo é previdéncia social.

Entdo a previdéncia socia brasileira - mostrei os dados ai -, na década que a gente observa, que tem uma crise forte,
variade seis e qualquer coisa por cento do PIB para oito e meio no Gltimo ano, que é o ano de 2016. Portanto, o tamanho
da previdéncia social comparavel internacionalmente € esse. Dai que esses companheiros - eu ndo li o0 estudo, preciso
ver 0 que estdo dizendo la -, se estdo comparando alhos com bugalhos, somando previdéncia social, regime préprio e
subvences a previdéncia privada, estdo fazendo comparagdes equivocadas.

(Intervencdes fora do microfone.)

O SR. GUILHERME DELGADO - Exatamente. Estao fazendo comparacdo equivocada do Brasil com relacdo aos
demais paises, que ndo tém essaestrutura. A estruturaque é comparavel éade previdénciasocial, nostermosda Convencéo
152 daOIT.

Em resumo, e para finalizar, porque acho que as pessoas ja estdo um pouco cansadas, a terceira pergunta, a pergunta
genérica: se é necessariaalgumareforma. E, sim. Agora, neste momento, a PEC 287, que vem da Camara no sei de que
forma para c4, e com uma presséo inusitada sobre o Senado, no sentido "ou eu, ou o desastre”... O Senado precisa ter
clareza de que o desastre é a proclamagdo de quem esta fazendo. (Palmas.)

O desastre € aceitar esse tipo de chantagem, verdadeiro terrorismo ideol égico que esta sendo feito em cimada popul agéo
€, no caso do Senado, também. Ha, sim, que colocar em discussdo, e em discussdo bastante ampla, toda essanumerologia,
toda essa fantasia que est& alimentando a construcdo de uma convicgdo por meio de uma midia totalmente desvinculada
da sua obrigacéo de informar.

O direito a informagdo é um direito do cidaddo. NGs estamos sendo objeto de uma censura; nds, cidaddos, estamos
sendo objeto de uma censura por parte da midia corporativa, que ndo informa as questdes a respeito da Previdéncia
Social com a devida isen¢do dos fatos informativos que precisam ser transmitidos. 1sso ninguém diz. "Va brigar com
amidia corporativa?' Como eu ndo tenho nada a ver com isso, eu digo: a midia corporativa € cimplice desse processo
de desinformagdo. (Palmas.)

E, na desinformacao, se gera desinteligéncia, se gera distorcdo e todas as formas de, digamos assim, perda de resisténcia
do tecido social contraas agressies que lhes perpetram ou que |hes tentam perpetrar. Infelizmente, a sociedade esta sendo
sabia e procurando outros canais de comunicagao.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem. Meus
cumprimentos. (Palmas.)

Ouvimos o Sr. Guilherme Delgado, Pesquisador do Ipea e Consultor da Comissdo Brasileira de Justica e Paz.

Eu ja havia assistido a sua palestra daquela vez, na CNBB - ambos falamos |a -, e ja havia ficado impressionado com
0 Seu ponto de vista.

Por favor, Sr. Clovis Scherer, Coordenador Adjunto do Dieese.

O SR. CLOVIS SCHERER - Bom, as perguntas do Senador Hélio José.
Primeira: "E necesséria areforma? E qual seria essa reforma necessaria?"

Na minha opinido, em 2016, ndo era prioritario fazer o Brasil mergulhar nesse drama de discutir uma reforma
previdenciaria como se fosse a salvacdo dalavoura, porque acho que areforma, ou qualquer mudanca na Previdéncia, se
elativer que ser feita, deve ser discutida com muita tranquilidade e muita calma, porque seus efeitos sdo de longo prazo,
ndo deve ser tomada uma decisdo agodada. Entdo, acho que as prioridades em 2016 eram fazer aeconomiavoltar a crescer
€ gerar empregos, 0 que, inclusive, iriaresolver muitos ou grande parte dos problemas previdenciéarios.

Agora, se umareforma previdenciriafor decidida pela sociedade, €la deveria contemplar, em primeiro lugar, o objetivo
de estender a cobertura previdenciéria a todos os brasileiros. Segundo alguns dados, nés temos mais de 20 milhdes de
trabalhadores e trabal hadoras que ndo estdo protegidos pelo sistema previdenciério - ou porque ndo tém emprego formal
Ou porque Nao conseguem contribuir e por uma série de situagdes dessaforma. Entdo, o primeiro objetivo seriajustamente
cumprir o que a Constituic&o assegura, que é uma protecdo social atodo cidad3o brasileiro. E claro que, junto com isso,
teriamos que, também, enfrentar a questdo das financas, das contas, da Previdéncia, que é uma questdo sempre presente.

E outro ponto que é importante é justamente que tipo de beneficio o sistemaprevidenciério vai proporcionar. NGs estamos
vendo ai o Chile, que embarcou, nos anos 80, numa reforma privatizante da Previdéncia e que hoje s proporciona
beneficios tdo pequenos que o Estado foi obrigado a criar uma complementac&o do beneficio para poder assegurar um
patamar minimo de renda para os cidad&os chilenos na sua velhice.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E ha também o México, que é
pior do que aChile...

O SR. CLOVIS SCHERER - Justo.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - CE) - ... porque afaltade cobertural&é...

O SR. CLOVIS SCHERER - E ainda pior, justamente.

Mas o Chile € um exemplo muito interessante neste momento, porque, justamente agora, esté passando por um processo
de debate social em que se pretende resolver os problemas da privatizacdo e do desmonte da previdéncia publica la dos
anos 80.

Bom, as outras questfes.

Ent&o, eu acho que areforma deveria ser feita com tempo, com muito didlogo social, com muita democracia, abrangendo
ndo sO a questdo financeira, mas esse objetivo primordial de protecéo paratodo cidado.

Uma questéo especifica é se nds temos uma taxa de reposi ¢ao excessivamente elevada por conta da vinculagdo do salério
minimo na comparagdo internacional. Bom, eu ndo estudei detalhadamente essas estatisticas comparativas da taxa de
reposicdo. A gente sabe que existem metodologias de cé culos bastante complexas para fazer uma comparagéo dessas,
mas é Gbvia ou parece correta a ideia de que nds temos uma taxa de reposicéo alta. Por qué? Porque 0s nossos salérios
s80 baixos e 0 nosso sistema garante o beneficio minimo do sal&rio minimo. Entéo, a nossa estrutura salarial explicaum
pouco a nhossa taxa de reposi¢do. Agora, isso ndo pode ser usado como um argumento para acabar com a vinculagdo do
beneficio ao sal&rio minimo, justamente porque essa vinculagdo é extremamente importante do ponto de vistasocia e até
econdmico, ja que essa renda retornaimediatamente para 0 consumo e para a demanda agregada na sociedade, formando
um colchéo, digamos assim, que protege a economia dos ciclos de queda na demanda.

A outra questdo é a seguinte: se essa taxa de reposicdo é viavel nas proximas décadas, tendo em vista as mudangas
demogréficas. Eu acho que a resposta a essa questdo, na verdade, nos leva a pensar em um modelo de financiamento
gue sustente a previdéncia como um todo. Ai realmente teriamos que fazer um debate muito atento as aterativas que nés
temos para financiamento da previdéncia. Uma das questdes colocadas € justamente o fato de que, com essa economia
€ com uma sociedade que se torna cada vez mais tecnologizada e com menos input do trabalho e mais automacado, nés
vamos ter uma base de folha rel ativamente decrescente no longo prazo. Entdo, talvez nds tenhamos que reforgar as outras
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fontes de financiamento em detrimento da folha de salérios como fonte de arrecadagdo. Mas € uma outra questéo.
Eu acho que, dependendo da maneira como nds equacionarmos a questéo do financiamento da previdéncia, sera possivel
tranquilamente sustentar esse beneficio minimo de uma renda digna para todos.

Agora, nessacomparacdo entre taxa de reposi ¢ao, € importante também darmos um ol har paraos val ores absol utos, porque
astaxasencobrem diferentesniveisderenda. Ent&o, quando falamos de umareposi ¢do de 100% no Brasil, estamosfalando
de R$880, algo como €250. L& na Europa, quando se fala de uma reposi¢ao de 40% sobre um rendimento de €2 mil,
est4 se falando em €800 por més de beneficio. Entdo, os valores absolutos também precisam vir para essa discussdo, e
ndo apenas as taxas.

Com relacdo a questdo - ai eu vou pegar apenas o Ultimo aspecto - que diz respeito a capacidade de a cobranga de valores
dadividaativada Uni&o, relacionada a créditos previdenciarios, resolver o problema do financiamento da previdénciano
longo prazo, é claro que ndo. A propria pergunta ja coloca a resposta.

A cobranca da divida diz respeito a uma grandeza de estoque e ndo de fluxo. Se a gente estd pensando em um sistema
de longo prazo, que tem que se sustentar no longo prazo, € ébvio gque a cobranga da divida ativa ndo vai determinar o
equilibrio das contas nesse periodo longo que a gente esta projetando. No entanto, € importante cobrar as dividas, até
porque isso pode repercutir no comportamento dos agentes com relagdo a sonegacdo e ainadimpléncia no futuro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - 1sso éreal, isso repercute.

Um empresario amigo meu me disse o seguinte: " Se 0s que sonegam ndo pagam, nds somos bobos de pagar”. Quer dizer,
€u estou pagando.

Calcule aquele dado, que eu acho importante, sO paravocé terminar. Se a cada quatro anos eles arrecadam do trabal hador
100 bi e ndo repassam... Digamos que eles estejam devendo |a... Vamos pegar aqui e multiplicar por cada quatro anos
100 bi, oito anos 200 bi, doze anos 300 bi. Coloquem isso em dia e deixem de roubar dali para frente: melhora o caixa
da Previdéncia. SO ai renderaja 25 bi por ano. Se pararem de dar Refis de 20 em 20 anos, porque eles fazem muito isso
aqui... Eu cansei de aprovar isto aqui: anistia, ndo paga, parcela, continua ndo pagando, anistia de novo, ndo paga e da
anistia de novo.

Entdo, se se colocar em dia os pagamentos e dizer para eles "Olha, daqui para frente vocés véo ter que pagar", da para
arrecadar ai mais de 100 hi todo ano para as contas da Previdéncia.

O SR. CLOVIS SCHERER - Sem divida, e acompanhado por uma fiscalizagdo mais presente, com um maior nimero
de agentes e mecanismos mais eficazes de cobranca.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - CE) - Ha um outro item que nés
precisamos trazer para o debate.

Até2003 ndstinhamos 179 varas na JusticaFederal, quase todas as capitai s, um nimero pequeno paraademandabrasileira.
De 2003 a 2014, nos criamos mais 430 varas da Justica Federa brasileira. No primeiro grupo foram 183 em 2003 e,
em 2007, mais 230. Portanto, hoje nds temos uma estrutura, uma rede de varas da Justica Federal bastante significativa.
Por que doze anos, de prazo médio, para fazer uma cobranca judicial federal permanece? Antes ajustificativa era
pouquissimasvaras, eeraverdade. O Estado nacional crioumais430 varas, e 0 prazo médio continuaos mesmos doze anos.

O SR. CLOVIS SCHERER - Por fim, a questdio do Senador Paim sobre o impacto da reforma trabalhista sobre a
arrecadacao previdencidria.

Eu acho que terd um efeito negativo, mas eu estou mais preocupado ndo com o efeito na arrecadacdo e, sm, com o efeito
no grau de protecdo previdenciéria e social dessareformatrabal hista, porque eu acho que o grande efeito seréd naexclusio
de uma parcela significativa da populagdo trabal hadora dos mecanismos de protecéo socia de previdéncia publica.

E eu acho que, no fundo, existe aquelaideologia- ndo sei quem formulou essas propostas - de acreditar que o trabal hador
val ser exposto aumasituacdo em que ele vai privilegiar aprevidéncia privada, portanto, induzindo auma privatizacdo do
sistema. Eu ndo acredito nisso, eu acho que a nossa realidade ndo serd essa. O trabalhador, principa mente de baixarenda,
ndo terd a alternativa de procurar o sistema privado de previdéncia; ele vai ser, sim, excluido da protecdo previdenciéria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Excluido totalmente.

A SR2RIVANIA MOURA (Fora do microfone.) - ... exatamente com os trabal hadores que tém uma situago diferente
da que esta sendo colocada al.

O SR. CLOVIS SCHERER - Talvez a classe média alta va optar pela privatizagio, va buscar a previdéncia privada,
mas sera um grupo diminuto.
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Por fim, quero novamente agradecer e parabenizar ainiciativa do Senado de instaurar esta Comissdo e desegjar sucesso
aos trabalhos agui ho Senado.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Sr. Clovis
Scherer.

S6 me permitam fazer um rgpido comentario antes de encerrar.

Eu sO queria dizer que me preocupa muito, Clovis, aterceirizagao.

Com esse projeto que o Presidente Temer sancionou, desarquivado de 1998, calculem como vai ser se terceirizarem!
Quem é que ndo paga a Previdéncia? As empresas terceirizadas. E sdo empresas que pagam 20% sobre a folha ou, pelo
menos, 2%, 3% sobre o faturamento. Essarendando val entrar mais. Cal culem se houver umaavalanche deterceirizagOes!
Como ficaa contribui¢do do empregador e do trabalhador paraa Previdéncia? Ai ficaum impacto sobre o qual agentevai
refletindo ao longo do tempo. Trabalho intermitentevai pagar aPrevidéncia? Ndo vai. Ent&o, praticamente vai desaparecer
a contribuic@o de empregado e de empregador.

Por outro lado, quero resgatar aqui, da Ultima audiéncia que tivemos, o que os Procuradores da Fazenda disseram: "Nés
tinhamos 5 mil; nés somos hoje 900 para executar todos 0s processos dagueles que ndo pagam.” Os Auditores Fiscais:
"'Ja fomos 10 mil; hoje somos menos que 2 mil, e muitos estdo correndo para se aposentar."

Eles estdo desestruturando a hossa forca de poder fazer as devidas cobrancas.
Para ndo dar s6 noticia ruim, deixem-me dar duas noticias boas, que eu considero boas pelo menos.

Umadelas é sobre areformatrabal hista: em pesquisafeitapelo DataSenado e pelo e-Cidadania, 125.182 pessoas entraram
edisseram "ndo0" areformatrabalhista; "sim", 5.208. E sinal de que a populagio esta percebendo o que esta acontecendo.

Sobre areforma da previdéncia: 95% contra; 5% se posicionaram a favor - eu achei muito ja 5%.

Agora, sobre a nossa CPI, internautas avaliam se a CPI vai contribuir ou ndo para o debate da reforma da Previdéncia.
Vou ler o que esta escrito aqui:

Em nossa Ultima enguete, avaliamos a opinido dos internautas sobre a proposta de instalacdo da Comissao
Parlamentar de Inquérito para analisar a contabilidade da Previdéncia [...] CPI da Previdéncia. 93% dos
participantes mostraram-se favoraveis [ e destacam a importancia da CPI].

Depois diz: "[...] (87%) [...] acreditam que a CPl va ajudar muito [...] [a debater e vai se contrapor a reforma da
previdéncia).

Ent&o, a nossa responsabilidade aumenta.

Parabéns a todos os Senadores.

Parabéns aos nossos amigos que estdo aqui participando como convidados.

Teremos agora uma reunido de trabal ho interno.

Estd encerradaanossa...

(Intervengéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Os senhores estdo
liberados.

Teremos ainda alguns encaminhamentos na reunido. Conforme convocacdo, a presente reunido destina-se também a
apreciacdo do Plano de Traba ho, do qual vamos falar em seguida. Mas a0 mesmo tempo, 0s requerimentos.

(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Sdo os seguintes os
requerimentos que teremos para votar, se 0s senhores concordarem, extrapauta.

Com base no art. 121 do Regimento Interno, incluo, extrapauta, 0s seguintes requerimentos, para que possam Sser
apreciados. Requerimentos n°s 108 a 112, de autoria do Senador Telméario Mota; Requerimentos n°s 113 a 124, de nossa
autoria, Senador Paulo Paim; Requerimento n° 125, do Senador Jo&o Capiberibe.

Consulto o Plenario. Os Senadores que concordam com esse encaminhamento e querem discutir...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Sr. Presidente, se pudesse 1&-os,
sbo...
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Vou |&-los.

Ent&o, concordam com ainclusdo extrapauta.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Estamos de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Agora vamos, entdo, a
leitura para posterior votagéo, como fizemos na Ultima sess&o.

Nostermosdo art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos seja solicitado ao Sr. Presidente do Tribunal
Regional Federal da 12 Regido as seguintes informagoes:

a) Numero de execucdes fiscais que compreendem dividas oriundas de contribui¢des sociais destinadas ao financiamento
da seguridade socia existentes no &mbito da sua jurisdicéo, organizadas pela unidade da Federacéo;

b) Valor das execugdes a que se refere o item "a' e 0 andamento desses processos nas respectivas varas federais,
distribuidas pelas unidades da Federagéo sob sua jurisdicéo;

¢) NUmero de processos em grau de recurso aque sereferealetra"a’ com atramitagdo em segundainstancia, no ambito
do préprio TRF da 12 Regido, e seu andamento. Valores envolvidos e perspectivas de julgamento;

d) Informar, por unidade da Federacdo, quantas varas federai s tém competéncia exclusivapara o julgamento de execucdes
fiscais, nome dosjuizes, inclusive titulares e substitutos atuais, esclarecendo como se processam as execucoes fiscais nas
varas federais e de competénciageral;

€) Existe aguma classificacdo processual no sistema de informagdo do TRF da 12 Regido identificando que uma
determinada execucao fiscal se refere a contribuicdo socia devida a Seguridade Social?;

f) Quais as turmas ou sessdo do tribunal responsavel pelo julgamento dos recursos decorrentes de execuces fiscais de
contribuicBes sociais devidas a Seguridade Socia ?

Tudo isso aqui € do Senador Telmario.

g) Informar quais varas federais estdo com o maior nimero de execugdes fiscais por unidade da Federagdo - estou
simplificando aqui -, encaminhar as sugestes que entender pertinentes aos trabalhos desta CPI da Previdéncia Socia do
Senado Federal relativamente as suas atribuicdes jurisdicionais.

Senador Telmério Mota.
Parece-me, segundo €eles, que 0s outros cinco sao idénticos a esses, € isso?
(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocraticalPT - RS) - S6 muda a regido. Entéo,
como sO muda aregido, ndo precisafazer aleitura
Isso aqui estaincluido entre esses? Esse também?
Iss0.
(S80 as seguintes as matérias:
ITEM 2
Requerimento N° 108/2017

Requer que sgja solicitado ao S. Presidente do Tribunal Regional Federal da 12 Regido encaminhar a esta Comissao
informaces sobre execucdes fiscais que compreendem dividas de contribuicBes fiscais destinadas ao financiamento da
seguridade social existentes no &mbito de sua jurisdicéo.

Autoria: Senador Telmario Mota.

ITEM 3
Requerimento N° 109/2017

Requer que sgja solicitado ao S. Presidente do Tribunal Regional Federal da 22 Regido encaminhar a esta Comissdo
informacdes sobre execucdes fiscais que compreendem dividas de contribuicBes fiscais destinadas ao financiamento da
seguridade social existentes no @mbito de sua jurisdicao.

Autoria: Senador Telmério Mota.

ITEM 4
Requerimento N°© 110/2017
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Requer que sgja solicitado ao . Presidente do Tribunal Regional Federal da 32 Regido encaminhar a esta Comissio
informacdes sobre execugdes fiscais que compreendem dividas de contribuic¢des fiscais destinadas ao financiamento da
seguridade social existentes no @mbito de sua jurisdicéo.

Autoria: Senador Telmério Mota

ITEM 5
Requerimento N° 111/2017

Requer que sgja solicitado ao S. Presidente do Tribunal Regional Federal da 42 Regido encaminhar a esta Comissao
informacdes sobre execugdes fiscais que compreendem dividas de contribuicdes fiscais destinadas ao financiamento da
seguridade social existentes no @mbito de sua jurisdicéo.

Autoria: Senador Telméario Mota.

ITEM 6
Requerimento N° 112/2017

Requer que sgja solicitado ao S. Presidente do Tribunal Regional Federal da 5% Regido encaminhar a esta Comissao
informaces sobre execucdes fiscais que compreendem dividas de contribuicBes fiscais destinadas ao financiamento da
seguridade social existentes no &mbito de sua jurisdicéo.

Autoria: Senador Telmario Mota.)
Agora, Requerimento n® 113, de 2017:

ITEM 7
Requerimento N° 113/2017
Requer que sgja convidado o Sr. Paulo Penteado Teixeira Junior, 1° Secretario da Associacdo Paulista do Ministério
Publico - APMP para participar de audiéncia publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Outro:

Nostermos do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja convidado o Presidente da Associacéo
Nacional dos Membros do Ministério Piblico (Conamp) para participar de audiéncia publica nesta CPI da Previdéncia.
Também do Senador Paulo Paim.

Nos termos do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja convidado o Presidente do Sindicato
Nacional dos Técnicosde Nivel Superior das | nstituicdes Federais de Ensino Superior para participar também de audiéncia
publica nesta CPI.

Nos termos do art. 148, convidamos o Presidente da Federacdo de Sindicatos de Professores de Instituicdes Federais de
Ensino Superior e de Ensino Bésico Técnico e Tecnol6gico - Proifes para participar também da CPI.

Convidamos também o Sr. Renato da Matta, Presidente da Articulagcdo Naciona de Salde e Direitos Humanos para
participar de debate nesta CPI.

Convidamos a Associagao Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT para participar também de debate nesta CPI.
Convidamos também a Associacéo Nacional dos Procuradores e Advogados Publicos Federais.
Todos eles dizem que tém grande contribui¢do para dar. Entdo, vamos aprovar e vamos convocando dentro do limite.

Aqui, a Associacdo Nacional dos Procuradores e Advogados Publicos Federais (Anprev), para participar também desta
CPI.

Convidamos o representante oficial da Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB para participar também desse
evento.

Convidamos o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB para participar também desses eventos, ou sgja,
daCPl.

Convidamos também o representante do Conselho Federal de Economia (Cofecon) para participar também desta CPI.

Convidamos também o representante da Conselho Federa de Servigo Social (CFESS) para participar dessa audiéncia
publica.
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Convidamos, por fim, a Sr* Maria Lcia Fatorelli, representante da Auditoria Cidada da Divida, ONG que ja tem uma
série de estudos acumulados e que poderia contribuir também para esse debate.
(S80 as seguintes as matérias:
ITEM 8
Requerimento N°© 114/2017

Requer que sgja convidado o Presidente da Associagéo Nacional dos Membros do Ministério Publico - CONAMP para
participar de audiéncia publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 9
Requerimento N° 115/2017

Requer que sgja convidado o Presidente do Sindicato Nacional dos Técnicos de Nivel Superior das Instituicoes
Federais de Ensino Superior, para participar de audiéncia publica.

Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 10
Requerimento N° 116/2017

Requer que sgja convidado o Presidente da Federacéo de Sindicatos de Professores de I nstituicdes Federais de Ensino
Superior e de Ensino Basico Técnico e Tecnoldgico - PROIFES para participar de audiéncia publica.

Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 11
Requerimento N°© 117/2017

Requer gque sgja convidado 0 S. Renato da Matta, Presidente da Articulagéo Nacional de Saude e Direitos Humanos -
ANSDH para participar de audiéncia publica.

Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 12
Requerimento N°© 118/2017

Requer gque sgja convidado o S. Angelo Fabiano Farias da Costa, Presidente da Associagéo Nacional dos
Procuradores do Trabalho - ANPT, para participar de audiéncia publica.

Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 13
Requerimento N° 119/2017

Requer que seja convidado o Presidente da Associagéo Nacional dos Procuradores e Advogados Pablicos Federais -
ANPREV para participar de audiéncia pablica.
Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 14
Requerimento N° 120/2017
Requer que sgja convidado representante da Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB para participar de
audiéncia publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.
ITEM 15
Requerimento N° 121/2017

Requer que sgja convidado representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/DF para participar de audiéncia
publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.

48/54



Reunido de: 08/05/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

ITEM 16
Requerimento N° 122/2017
Requer que sgja convidado representante do Conselho Federalde Economia - COFECON para participar de audiéncia
publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.
ITEM 17
Requerimento N° 123/2017
Requer que sgja convidado representante da Conselho Federal de Servigo Social - CFESS para participar de audiéncia
publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.

ITEM 18
Requerimento N° 124/2017
Requer que sgja convidada a Sra. Maria Lucia Fatorelli, representante da Auditoria Cidada da Divida para participar
de audiéncia publica.
Autoria: Senador Paulo Paim.)
Concluindo, um requerimento do Senador Jodo Capiberibe, o dltimo:

Nostermosdo art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos que sgja solicitado ao Sr. Ministro de Estado
da Fazenda as informagdes si stematizadas da arrecadacéo de contribui¢des sociais devidas a seguridade social, a partir da
competéncia 2008 até 2016, por espécie tributaria, mensurando:

a) valores arrecadados por competéncia;
b) estimativa de rentincia fiscal com desoneragdes por espécie tributéria;
¢) estimativaderentinciafiscal com isengdes de contribui¢des sociais devidas pel o empregador por entidadesfilantrépicas
por competéncia.
Senador Jodo Capiberibe.
(E aseguinte amatéria:
ITEM 19
Requerimento N° 125/2017

Requer que sgja solicitado ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda as informagdes sistemati zadas da arrecadacéo de
contribui¢des sociais devidas a seguridade social, a partir da competéncia 2008 até 2016, por espécie tributéria.

Autoria: Senador Jodo Capiberibe.)

Esses sdo 0s requerimentos, que eu coloco em discussdo neste momento.

Se alguém quiser discutir...

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - O Relator tem que dar o parece, n30?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - D4 tua opinido. Depois
nGs vamos a votagao.
O SR. HELI10 JOSE (PMDB - DF) - Eu acho que o Relator tem que dar o parecer. Eu acho que essa é aldgicada CPI.

Eu ndo tenho problema nenhum. Eu acho que todos tém que ser convocados, todos que quiserem colaborar. Eu acho
gue esta correto. Eu s6 acho que ainda temos uma reunido de trabalho. Eu, por exemplo, queria fazer aqui mais dez
reguerimentos, porque nés estamos com uma série de requerimentos para trabalhar. Todos ai sdo procedentes, e eu ndo
tenho nada a opor. Ent&o, nds temos uma reuni&o de trabal ho, e a gente teria que dar uma avaliada sobre como nés vamos
tocar, porgue nés jatemos 108 requeridos, ndo &?

Neste requerimento, eu queriasd tirar umaddvidacom o Senador Pimentel . Naquel e requerimento que fizemos ao Ministro
da Fazenda, colocamos para ele nos fornecer os 100 maiores devedores?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Mil.
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O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Os mil maiores devedores.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Os mil maiores devedores.

O SR. HELIO JOSE (PMDB - DF) - Ento, ndo precisaria fazer um adendo aqui neste do nosso nobre Senador
Capiberibe. Eu iafazer um adendo, mas ja esta naguel es requerimentos anteriores.

Eu gostaria que a gente ouvisse, num certo momento - nem fiz aqui, porque vamos ter reunido de trabalho daqui a pouco
-, 0s dez maiores, ou vinte maiores, ou sgja, um nimero x de devedores para ver o que eles pensam da situagdo, porque
nado da para Bradesco, para JBS e paratodos esses frigorificos estarem devendo o tanto que estéo devendo e ficar por isso
mesmo. Entdo, a gente deveria chamé-los para nos esclarecerem como estdo pensando em pagar o que devem e como
eles veem essa questdo neste momento.

Ent&o, nareunido de trabal ho, aqui, a gente conversa e vou apresentar isso. Nao apresentei, porque, No meu pensamento,
nds iamos apresentar outra série de requerimentos depois que avangassemos um pouco. Mas vieram 0s reguerimentos,
todos sdo procedentes; tem muita gente nos procurando e procurando cada Senador paraver. Eu acho que ndo ha nenhum
tipo de problema. Podemos aprovar tudo aqui por unanimidade, sem problema.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Ent&o, eu proponho, ja
gue ha acordo, a gente votar, encerrar 0s requerimentos e, em seguida, iniciar nosso plano de trabaho. O. k.?

Aqueles que concordam permanegam como Se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Tem apaavrao Sr. Relator.
A partir deste momento, para discutirmos o plano de trabal ho.

O SR.HELI0 JOSE (PMDB - DF) - Pessoal, eu gostariade dizer, sobre o plano de trabalho, que as contribuicdes que me
chegaram, principalmente do nobre Senador Pimentel, eu procurei englobar no plano de trabalho, porque precisamos de
um plano de trabalho flexivel, pois temos um grupo significativo de requerimentos. Como 0 nosso Senador Capi coloca,
ha informagdes de todos os tipos e que ndo se podem perder. Por isso, estou tentando, de toda forma, pedir por escrito as
respostas, dando tempo de um ou dois dias para poder fazer, emboratudo o que esta sendo feito esteja sendo taquigrafado.
Temos todo o contelido aqui relatado. Também é gravado. 1sso servird para a gente fazer o relatério, pegar a verdade
dosfatos.

Eu acho que é possivel a dispensa da leitura do relatério do plano, até por economia processual, ja que ele foi todo
disponibilizado nainternet, desde a situacdo anterior.

Eu queria apenas falar do cronograma rapi damente. Vamos direto ao cronograma.

Parafins de plangjamento e control e das agBes a serem executadas durante o prazo da CPI, propomos um cronogramaque
consistira, basicamente em duas etapas. A primeira etapa prevé rodadas de oitivas de autoridades e discussies de temas
afeitos a CPl, todas as segundas e quintas-feiras, no horario das reunides; a segunda etapa consistira na avaliagédo do que
foi apurado, tanto nas oitivas quanto naanalise documental, paraadevida confecgéo do relatério, conforme grafico abaixo.

Entdo, de maio de 2017 até junho de 2017, realizacdo de audiéncias publicas e recebimento de informagdes. De julho de
2017 até agosto de 2017, exame e sistematizagdo das informagdes e relatos das audiéncias. Até agosto de 2017, se tudo
der certo - espero que dé -, nos 120 dias, conclusdo, votacdo e aprovacdo do parecer.

A conclusdo a que se chega do plano de trabalho seria a seguinte. Ele € assinado por vocé e por mim.

Asatividades previstas neste Plano de Trabal ho visam conferir eficiéncia, eficaciae efetividade ainvestigacao parlamentar
em questdo, respeitando os principios constitucionais da ampla defesa e do contraditério, estampados no art. 5°, inciso 1V
daCartaMagna. Busca-se umaCPl técnicaetransparente, afim deidentificar averdade real dosfatos e propor aternativas
para o Sistema de Seguridade Social brasileiro. Destarte, estaremos cumprindo uma das fungBes mais importantes, que €
de apurar qualquer assunto previamente definido, por tempo determinado, exercendo a vontade que emana do povo.

Entdo, procurel fazer esse plano de trabalho daformamais democrética possivel, aberta. Quero novamente, tanto eu como
0 Senador Paulo Paim, deixar 0s nossos doze Senadores bastante a vontade para nos ajudar a abrir essa questao para que
todos os brasileiros possam fazer um julgamento isento da situaggo. Acho que esté correndo tudo bem.

Seguindo para a préxima etapa, para ndo ficarmos falando muito, dou a sugestdo, numa préxima reunido, de que a gente
chame - eu tinha até relacionado os ja devidamente aprovados aqui para poder falar com a gente - 0 Raul Portanova,
uma pessoa que é de Porto Alegre. Ele seria convidado a participar dessa audiéncia publica da Comissdo Parlamentar de
Ingquérito. Ele tem uma posi¢do mediana, nem tanto & 4gua nem tanto ao vinho. Vou falar o nome dos quatro: Sr. Marcos
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Lisboa, Presidente do Instituto de Ensino Superior em Negécios, Direito e Engenharia, INSPER, convidado a participar
da audiéncia publica da Comissao Parlamentar; a Sr® Grace Maria Mendonga, que € a Diretora da AGU; e, por Ultimo,
0 Sr. Fabio Giambiagi, economistado BNDES.

Se a gente ouvir esses cidadaos que debatem favoravel mente & proposta, estaremos ouvindo 0s técnicos, as pessoas que
estdo minimamente pontuando a situagdo para partirmos para a questdo mais politica, de convidar a PGFN, convidar
ministros e também os devedores, como coloquei aqui, para vermos como avancar nNas nossas oitivas.

Essa seria a sugestéo que teria para dar para a nossa préxima audiéncia nossa, na quinta-feira, se os colegas...
O SR. JOAO CAPIBERIBE (Bloco Sociaismo e Democracia/lPSB - AP) - A que horas na quinta?

O SR. HELI10 JOSE (PMDB - DF) - Seria as 14h30min, nobre Senador Capi, para a gente poder usar um pouco o
plenério, que abre as 14h.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Ele esta propondo que
sgjana quinta-feira. Temos de discutir o horario. Eu ndo tenho problema nenhum de horério.

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - Pode ser de manha também.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - A minha sugest&o é de que fosse
na parte da manha.

O SR. HELIO JOSE (PMDB - DF) - Na parte da manh&, Pimentel ? Para mim no h& problema. O plendrio, &s quintas-
feiras, geralmente se da pela manhd, ndo é? As 11h? Nem sempre, ndo €?

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Tem um conjunto de audiéncias
publicas que eles estédo fazendo na quinta-feira pela manha. Normalmente, o plenario estalivre as 13h, 14h, 12h30, 13h.
Acho que da para fazer.

O SR. HELIO JOSE (PMDB - DF) - Ai facilita bem. Se o plenério estiver nesse horério... Porque a informag&o que
eu tinha é de que estava ocorrendo por volta das 11h, nas quintas-feiras. Mas, se ele esta a tarde, podemos fazer pela
manha, ndo é, Paim, as 9h?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - De minha parte ndo ha
problema nenhum.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Normalmente, eles chamam para
as 11h, mas tem agueles discursos...

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Poderiamos comegar &s 9h, ent&o? E um bom horério.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Ent8o, se ha um acordo,
entendimento, a gente comega as 9h, j& fica marcado. Na segunda-feira, no mesmo horério de hoje, as 14h30min. Nos
demos uma passada hoje no plenério e deu para vir aqui ainda. Na quinta-feira, a partir das 9h. Quando terminar talvez
dé parair ao plenério aindafalar um pouco sobre a CPI.

Como eraumareunido de trabal ho hoje, eu acabei trazendo também uma proposta para somarmos juntos, fundir os planos
detrabalho e combinarmos como é que poderiamos agui ... A assessoria do meu gabinete acabou também tirando umasérie
de encaminhamentos. Por exemplo - eu achei interessante -, diligéncia nas regides. Esta aqui: requisicdo de documentos
einformagBes, outras diligéncias, reunides administrativas, reunies buscando a discusséo de questdes como a DRU, que
nos preocupa a todos.

Mas como isso eu ndo discuti com V. Ex@... Eu estavaviajando, eu cheguei hoje, e eles me apresentaram uma contribui¢do.
E a minha intencdo era sentar com o Relator e nds fundirmos os dois em um Unico sO. Se vocés concordarem e assim
entenderem, nos poderiamos - se V. Ex® também concordar, Hélio José - até aprovar, digamos, os dois planos, depois
fundirmos os dois em um so6 porque ai, entre nds, ndo ha problema nenhum. E aqui ndo ha nenhuma discordancia daquilo
que ele esta propondo ali, talvez um pouco mais amplo So.

Se houver esse entendimento, a gente funde depois, mediante acordo, e submete ao Plenério.

O SR. HELI10O JOSE (PMDB - DF) - Eu acho que n&o ha nenhum problema. A gente funde os dois programas e
apresentamos na proxima reuni 8o.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - I sso.
Ent&o os que concordam com esse encaminhamento permanegam como Se encontram.
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O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E também o requerimento em que
0 nosso Relator faz referéncia aquel es devedores para assegurar a eles o direito...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Os vinte maiores
devedores?

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - Os vinte maiores devedores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Os vinte maiores
devedores.

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - A gente os convida para nos expor a situagio.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - O.k.?

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - CE) - Eu vou também, na proxima
reunido, trazer dois requerimentos pedindo ao Banco do Brasil e a Caixa Federal para que eles explicitem a divida que
eles tém para com a Previdéncia...

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Otimo, excelente.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - ... para evitar alguns comentérios
que normal mente aparecem.

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Vamos, s6 para ficar
protocolado... Isso fica acertado, vocé traz e nos...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E porque na ltima reunio...

O SR. HELIO JOSE (PMDB - DF) - Eu apresentarei dos vinte maiores devedores. O Pimentel vai apresentar para o
Banco do Brasil e Caixa 0 requerimento...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Para que eles explicitem porque
ndo é razodvel...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Eu s6 queria colocar em
votagdo...

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Pimentel, eu queria...

SO um minutinho, Paim, para o senhor colocar em votacao.

Sobre a questéo das massas falidas, qual € sua sugestdo? A massa falida tem geralmente um sindico dela? Como é que a
gente vai ouvir essas massas falidas? Varig, Vasp, Bancesa, essas coisas. Como é que o senhor vé isso?

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Eu tenho o entendimento de que
nos deveriamos primeiro focar na Advocacia-Geral da Unido, na AGU, para que ela nos trouxesse um relatério sobre os
mil maiores devedores, separando aqueles que, na leitura deles, tém possibilidade de pagar a divida, em que estagio se
encontra, aqueles que eles entendem que somente parte da divida pode ser recuperada e aquelas que ndo tém nenhuma
recuperagdo. Porque, a partir desse diagndstico da Advocacia-Geral da Unido, n6s poderemos, Relator, fazer umaleitura
mais precisa dessa realidade.

Eu sb vou fazer os dois requerimentos sobre os bancos pblicos porque, na dltima audiéncia, o representante do Sindicato
dos Procuradores da Defesa Nacional fez referéncia aos dez nomes. E, como eu tenho um conjunto de informag&o com
relacdo a dois deles, para ndo ficar em aberto, amelhor forma € a gente formalizar, pedir a esses devedores que jaforam
aqui declarados publicamente que eles nos esclarecam como € que se encontra essa divida.

Poderiamos fazer o mesmo pedido, ou fazer concomitantemente, a Advocacia-Geral da Unido, porque ela é quem
termina fazendo todo o arbitramento sobre isso. Mas eu quero trazer na proxima quinta-feira, para a gente poder fazer
este esclarecimento, e vamos fazer, Relator, esse requerimento a Advocacia-Geral da Unido, para atender essas suas
preocupacles...

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Perfeito.
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O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - ... e a partir dai a gente vé que
acdo nos vamos tomar.

O SR. HELI0 JOSE (PMDB - DF) - Esta bem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem. Eu queriasd
propor um encaminhamento, que vai namesmalinhado que foi colocado: se agente ouvisse, digamos, os bancos num dia
e as grandes empresas devedoras no outro dia? De formatal que a gente ndo mande para cd, por exemplo, sd as empresas
falidas. A gente poderia gjustar os requerimentos de ouvir os devedores, mas de forma articulada, por setor de atuagéo.

(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Porque ha o documento
gue vocés vao levantar.
0. k.? (Pausa.)
Ent&o, eu queria colocar em votacdo o plano de trabalho, que nés vamos s6 fundir, entregue, j&, naméo do Relator, tanto
0 que eu apresentei como o que ele apresentou, para que a gente, a partir dai, fundindo e dialogando com os Senadores,

a gente ja comece, j4, de forma bem objetiva; daqui para frente é dar os primeiros passos, além de ouvir a todos, claro,
das audiéncias publicas.

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E naquinta-feiraseriaesserol de...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacrética/PT - RS) - Seriaesserol que o Relator
agui...

O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - ... convidados que o Relator agui
levantou?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - ...levantou.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - Esta bom.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Poderiamos até repetir
aqui, para que todos fiquem sabendo, o Relator poderia repetir, porque nds tinhamos combinado que em cada sessdo nos
aprovariamos quem seria na proxima audiéncia.

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Paraa proxima audiéncia nés vamos estar chamando, ent&o, o Sr. Marcos Lisboa,
Presidente do Instituto de Ensino Superior em Negdcios, Direito e Engenharia - Insper; a Grace Mendonga, que € anossa
AGU, queagentevai, inclusive, poder convidéla; o Fabio Giambiagi, que é do BNDES; e o Portanova, que estano meio
de campo ai, ele ndo tem uma posi¢ao...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Eu acho que é o Daisson
Portanova, n&o?

O SR. HELI0O JOSE (PMDB - DF) - E.
O SR. JOSE PIMENTEL (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - CE) - E o gaticho.
O SR. HELI10 JOSE (PMDB - DF) - E, é o gaticho. Qual 0 nome dele, gente?

Esta aqui: Raul Portanova, socio da Portanova Advogados Associados de Porto Alegre.
Seriam esses quatro...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - E Raul Portanova.
0. k.? (Pausa.)

Ent&o, em votac&o. Os que concordam permanecam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Queria cumprimentar os Senadores pela forma como colaboraram, e muito, para esse debate, e na certeza que na quinta-
feira teremos outra grande audiéncia publica. Fica gjustado que seré sempre nas tercas, nas segundas-feiras a partir das
14h30min e, nas quintas, a partir das 9 horas.

Esta encerrada a nossa audiéncia publica hoje - CPI, CPI daVerdade, CPI que vai dar certo.
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(Iniciada as 14 horas, a reuni&o é encerrada as 19 horas e 37 minutos.)
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